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RESUMO 
 
A cartografia temática surge como um aliado indispensável ao estudo e conhecimento do 
estado da paisagem e dos ecossistemas terrestres. Angola é um país com uma enorme 
lacuna em termos de informação cartográfica para suporte a diversas actividades 
desenvolvidas em várias áreas. É por isso necessária informação sobre a superfície terrestre 
que registe as alterações temporais ocorridas nos ecossistemas e identifique os factores que 
estão na sua origem de forma a implementar medidas que permitam uma gestão mais 
sustentável do seu enorme território. O presente estudo foi realizado no sector Sudoeste de 
Angola, abrangendo os municípios do Lubango, Humpata e Chibia, com uma área 
aproximada de 9600 km2. Os objectivos foram: a) cartografar o coberto do solo e 
monitorizar as alterações ocorridas na área de estudo no período 1990-2010, b) analisar e 
interpretar as alterações da estrutura da paisagem nos últimos 20 anos usando cartografia 
de ocupação do solo, produzida recorrendo a imagens de satélite, e métricas da paisagem, e 
c) quantificar e examinar a relação entre a fragmentação da paisagem e os factores 
geradores. A metodologia utilizada no estudo é composta por duas partes, sendo a primeira 
dedicada às operações de processamento e interpretação de imagens de satélite Landsat e, 
a segunda dedicada à produção de novas métricas de fragmentação da paisagem com 
recurso à ferramenta SIG utilizando operações de álgebra de mapas. O comportamento da 
fragmentação é analisado, à luz do efeito dos fatores ambientais e socioeconómicas ao nível 
da região. Os resultados obtidos, através da aplicação de técnicas de deteção remota e 
usando imagens Landsat TM e ETM+, permitiram a elaboração de mapas de coberto do solo, 
onde se distinguiram 8 classes temáticas e espectralmente diferentes. Verificou-se em 
termos globais que aproximadamente 38% da área sofreu algum tipo de alteração no 
período estudado, sendo as classes de miombo e áreas cultivadas as que mais alterações 
sofreram. A fragmentação da paisagem foi avaliada através da implementação de novas 
métricas, mostrando os resultados, que no período 1990-2000, a fragmentação foi superior 
à que se verificou entre 2000-2010. A nível espacial, a dinâmica de fragmentação foi mais 
acentuada, entre 1990-2000, na Humpata e, entre 2000-2010, no Lubango.  
Palavras-chave: Coberto do solo; Paisagem; Métricas de paisagem; Alterações da paisagem. 
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ANALYSIS OF LANDSCAPE AND LAND USE LAND COVER CHANGE IN LUBANGO AND 
SURROUNDINGS 
ABSTRACT 
Thematic cartography shows up as an essential ally in the study and knowledge of the state 
of landscapes and terrestrial ecosystems. Angola is a country with an enormous lack of 
cartographic information to support the several activities carried out in a variety of areas. 
This is the reason information on the earth’s surface is necessary, registering alterations 
which occur over time in ecosystems and identifying the associated factors in its origin, so as 
to implement metrics that allow a more sustainable management of its enormous territory. 
This study was carried out in the Southeast of Angola in the Lubango, Humpata and Chibia 
Municipalities, with an area of approximately 9600 km2. Our objectives were the following: 
a) land cover mapping and land cover changes monitoring over the period 1990 to 2010 
using Landsat images, b) to analyze and interpret landscape structures changes using land 
cover maps, and landscapes metrics, and c) to quantify and to examine the relationship 
between landscape fragmentation and its drivers. The methodology developed in the study 
has two parts, the first includes Landsat satellite images processing and interpretation and, 
the second the production of new landscape fragmentation metrics with support to a GIS 
tool and algebraic mapping operations. The fragmentation behavior is analyzed, taking into 
account the effect of environmental and socioeconomic factors at a regional level. The 
results allowed obtaining land cover maps, in which 8 spectrally different thematic classes 
were distinguished. It was observed that 38% of the area suffered some type of alteration in 
the studied period, with higher changes observed in the classes of miombo and agriculture. 
Landscapes fragmentation results, evaluated through the implementation of new metrics, 
show that, values are greater in the period 1990-2000 than in 2000-2010. At municipality 
level, fragmentation dynamics were more accentuated in Humpata between 1990 -2000 and 
in Lubango between 2000 -2010. 
Key words: Land cover; Landscape fragmentation; Landscape metrics; Landscape alterations, 
Angola. 
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CAPÍTULO I – INTRODUÇÃO 
1.1 Enquadramento 
As mudanças nos sistemas terrestres, as transformações induzidas pelo homem aos 
ecossistemas e paisagens, bem como, as mudanças resultantes na cobertura do solo vão 
muito além das alterações locais e são factores que originam mudanças ambientais globais 
(Verburg et al., 2013). 
Atualmente, os seres humanos transformaram mais de três quartos da biosfera terrestre, 
transformando-os em biomas antropogénicos (anthromes), existindo grande incorporação 
de áreas significativas de biomas remanescentes em novas paisagens agrícolas e 
assentamentos humanos (Ellis et al., 2013).  
Existe, uma grande necessidade de estudar essas alterações e documentar os processos a 
elas inerentes, já que a terra fornece recursos socioeconómicos vitais para as sociedades, 
tais como os alimentos, combustíveis, fibras e muitos outros serviços de ecossistemas que 
suportam funções de produção, regulação dos riscos de catástrofes naturais, ou prestação 
de serviços culturais e espirituais (Verburg, 2013).  
Para além das mudanças mensuráveis em termos globais, destacamos um conjunto de 
alterações locais onde se inserem as alterações do uso/ocupação do solo e da paisagem. 
As mudanças do uso do solo e da estrutura da paisagem são uma componente importante 
das alterações globais (EEA, 2006). Para Pijanowski et al. (2009) e Mucher et al. (2010), a 
nível global, as paisagens têm sido alteradas mais rapidamente, mais extensivamente e mais 
profundamente do que em qualquer outro período da história da humanidade.  
Da interacção entre o género humano e os fenómenos naturais a nível da superfície 
terrestre, surge como consequência imediata o desenvolvimento da heterogeneidade das 
paisagens (Ali et al., 2014). Entre os principais factores envolvidos nessas mudanças estão a 
urbanização, a industrialização e a agricultura (Fenarec et al., 2010; Lindenmayer & Fischer, 
2006). 
As condições socioeconómicas das populações africanas, são o mote para um conjunto de 
dinâmicas que se reflectem a escala da paisagem. A dinâmica de crescimento demográfico 
do continente e o modo de vida a que as actividades estão conectadas, colocam um 
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conjunto de desafios urgentes, que obrigam as lideranças do continente a investirem numa 
relação mais sustentável com as paisagens.  
Nos países africanos, com uma população em grande crescimento, são previstas alterações 
importantes no uso do solo. Segundo as Nações Unidas, a população africana que atingiu o 
efectivo de mil milhões em 2009, vai dobrar nos próximos 40 anos, exacerbando os 
problemas e impactos na produção alimentar, água potável e outros recursos naturais 
(Clerici et al., 2013; Linard et al., 2013). Alguns autores chegam a afirmar que o continente 
funciona como um “hotspot” de mudanças de uso do solo, com um aumento estimado de 34 
– 40 % das áreas agrícolas até 2050 (Alcamo et al., 2011).  
Brink & Eva (2009) analisaram as alterações do coberto do solo em Africa nos últimos 25 
anos e constataram uma diminuição de 21% da vegetação natural, com taxas de 
desflorestação de 5 milhões de hectares por ano. Estas taxas de desflorestação são 
derivadas, principalmente, do facto de viverem cerca de 60 milhões de habitantes nas 
florestas africanas a sul do Sahara onde a madeira é a principal fonte de energia de 80% da 
população (Mayaux et al, 2013).  
Outro aspecto importante a ter em conta no processo de alterações do coberto do solo em 
Africa é o crescimento urbano, já que as cidades africanas apresentam taxas de expansão 
das mais altas do mundo, estimando-se um crescimento médio de cerca de 12 vezes até 
2050 (Angel, 2011).  
Analisados estes aspectos fica clara a tendência de transformação do coberto do solo e, 
consequentemente do padrão da paisagem no continente africano, tal como afirmam em 
seu estudo Carvalho-Ribeiro et al. (2013) de que a ocupação do solo é a forma de 
comunicação do significado da paisagem numa região.  
 A degradação da paisagem em África é principalmente um processo de origem antrópica, 
caracterizado pela diminuição da estrutura natural e das funções dos ecossistemas, onde as 
alterações da paisagem aumentam com o tempo. Recentemente estudos ligados a análise 
das alterações da paisagem e fragmentação de habitats em África têm recebido a atenção de 
vários investigadores, por exemplo, na área da biodiversidade, Murwira & Skidmore (2005) e 
Pittiglio (2010) realizaram estudos para analisar o efeito da heterogeneidade da paisagem 
sobre a distribuição dos elefantes, na África austral, entre o período de 1980 e 1990, no 
primeiro caso e, entre 1980 e 2001 no segundo, usando ambos a abordagem de gradientes 
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de paisagem (intensity - dominant scale), tendo o método previsto 61% e 82% 
respectivamente da variância na mudança da distribuição dos elefantes.  
Bogaert et al. (2008) and Cho et al. (2013) verificaram, através de imagens de satélite, uma 
sensível diminuição da área florestal no continente africano, tendo os autores afirmado que 
grande parte dos países do continente apresentam taxas elevadas de desflorestação.  
Num estudo realizado no continente africano, Ouedraogo et al. (2011) incorporam métricas 
da paisagem para análise das mudanças na África ocidental mostrando resultados em que a 
desflorestação ocupa 63% da paisagem, enquanto a reflorestação ocupa apenas 28% da 
paisagem. 
O sul de Angola onde se insere a região do Lubango e arredores, que é estudada nessa tese, 
apresenta condições ambientais diferentes do Norte e Leste do país, tendo por exemplo 
solos menos férteis e uma duração mais curta da estação das chuvas. O relevo é também 
uma característica marcante, existindo uma extensão assinalável de áreas montanhosas e 
escarpadas, e esses aspetos por si só são fortes condicionantes ao desenvolvimento de 
atividades importantes para o bem-estar social das populações.  
Entre as grandes tradições ocupacionais dos povos do sul de Angola estão a agricultura, que 
é maioritariamente de subsistência, onde os camponeses depois de alguns anos vão à 
procura novas áreas de cultivo o que acarreta destruição de áreas naturais; a pecuária com 
caracter extensivo, com o gado a circular em extensas áreas e impondo um conjunto de 
pressões sobre o substrato arbustivo, herbáceo, e sobre o solo; a indústria de extracção de 
areia e granito, que causa também um forte impacto sobre a paisagem. O ritmo das 
transformações da paisagem e do coberto do solo aumentou muito entre 1990 e 2010, 
embora varie a nível da região. 
Nesta tese se exploram um conjunto de metodologias para produção de informação 
cartográfica essencial para a caracterização ambiental da região do Lubango, mas também 
se produzem métricas novas de caracterização da paisagem, para posteriormente se avaliar 
os fatores que influenciam as transformações a escala da paisagem, com realce para a 
fragmentação. 
 Importância da região do Lubango no contexto de Angola, motivou o desenvolvimento de 
uma abordagem metodológica, assente nas técnicas de processamento digital de imagens e 
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modelação geográfica. O fato de se utilizar essa abordagem no Lubango, não impede que a 
mesma bordagem metodológica seja replicada noutros contextos e lugares.  
1.2 Objectivos 
A paisagem está em constante mudança devido a fenómenos naturais e à ação do homem, o 
que requer uma compreensão clara da dinâmica espácio-temporal dos processos de 
mudança. É, assim, importante promover uma avaliação à escala espacial e temporal. 
Pretende-se com essa tese apresentar um trabalho eminentemente metodológico, com a 
aplicação de vários métodos e técnicas, relacionados com a produção de cartografia 
temática, com base em imagens de satélite, bem como apresentar um conjunto de 
procedimentos de modelação geográfica que culminaram com a produção de novas medidas 
de caracterização da paisagem, fáceis de replicar e adoptar em contextos diferentes.  
Serviram de motivação para o presente trabalho, (i) o facto de quase não existirem na 
actualidade e no contexto angolano trabalhos sobre a região, onde o recurso as Tecnologias 
de Informação Geográfica é parte importante; (ii) o facto de as alteraçoes da paisagem na 
região de estudo serem muito intensas devido a grande dinâmica populacional e a herança 
agropecuária da região; (iii) a oportunidade de apresentar uma alternativa metodológica aos 
métodos usados em grande parte dos trabalhos desenvolvidos com o Fragstats.   
O principal objectivo deste estudo é produzir cartografia de coberto do solo, analisar a 
influência de factores ambientais e socio demográficos na estrutura e nas alterações da 
paisagem ao longo do tempo. Esta análise reveste-se de alguma complexidade, 
principalmente derivada do conjunto de factores envolvidos e que actuam na génese das 
alterações da forma, da composição e da conectividade da paisagem, gerando 
heterogeneidade e fragmentação. Para atingir esse objectivo, um conjunto de objectivos 
específicos serão considerados: 
- Analisar e explicar as alterações da estrutura da paisagem nos últimos 20 anos usando 
cartografia de ocupação do solo, produzida recorrendo a imagens de satélite, e métricas da 
paisagem 
- Quantificar e examinar a relação entre a fragmentação da paisagem e os factores 
geradores. 
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Para atingir esses objectivos, um conjunto de questões são respondidas ao longo do trabalho 
e são consolidadas nas conclusões. As questões que essa tese responde são as seguintes: 
1- Qual é a estrutura e composição das classes de coberto do solo na região? 
2- Qual é a magnitude das alterações do coberto do solo e qual é a localização das 
principais alterações? 
3- Quais são as características da paisagem e como se caracterizam as sua principais 
transformações? 
4- Que factores explicam melhor as alterações a escala da paisagem na região de 
estudo? 
1.3 Visão geral da metodologia 
A metodologia de desenvolvimento dessa tese consitiu na caracterização ambiental e socio-
económica da região, com base num conjunto de informações constantes da bibliografia, 
cartografia e na geração de mapas em ambiente SIG.  
Numa etapa posterior procedeu-se a classificação de um conjunto de imagens de satélite 
Landsat e foram produzidos 3 mapas de coberto do solo (1990, 2000 e 2010), bem como 
mapas de alterações e produzidas estatísticas por classe de coberto e por área 
administrativa (municípios).  
No capítulo 4 procedeu-se a modelação e geração de variáveis que foram utilizadas numa 
etapa posterior como fatores explicativos nas transformações da paisagem.  
Foram desenvolvidas novas métricas de caracterização da paisagem, com enfoque na 
fragmentação e análise das transformações. As métricas foram construídas com recurso a 
modelação geográfica e as análises basearam-se numa abordagem multiescala e 
multidimensional.    
Para o alcance dos objectivos, o trabalho foi desenvolvido segundo as etapas presentes no 
esquema conceptual da figura 1.1 abaixo. 
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Figura 1.1.Esquema conceptual da tese, com as respectivas etapas de pesquisa. 
 
1.4 Estrutura da tese 
Capítulo 1 fornece uma síntese teórica dos aspectos relacionados com a ecologia da 
paisagem, fazendo referência à estrutura, funções e mudanças. É também abordada a 
heterogeneidade espacial e os desafios para a sua quantificação, apresentam-se também os 
objectivos e estrutura da tese. 
Capítulo 2 fornece uma visão sobre a região de estudo, onde são apresentadas as 
características ambientais, sociodemográficas do Lubango e arredores, uma das áreas mais 
dinâmicas de Angola, devido ao facto de albergar uma população em grande crescimento, 
mais ou menos concentrada no Lubango que conta com mais de 700.000 habitantes. 
Capítulo 3 dedica-se ao processamento digital de imagens de satélite e à produção de 
cartografia de coberto do solo. São apresentadas as características dos sensores utilizados, 
as imagens são submetidas a correcção radiométrica, pela utilização de modelos digitais de 
elevação e modelos como MODTRAN. É escolhida a legenda do mapa, seguindo as 
orientações do Land Cover Classification System da FAO. O algoritmo de classificação 
seleccionado foi o da máxima verossimilhança, tendo sido gerados os mapas de coberto do 
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solo para as datas seleccionadas, finalmente são analisadas as alterações de coberto do solo 
no período considerado e os fatores que estão na sua origem. 
Capítulo 4 dedica-se à geração de métricas para posterior caracterização da paisagem, como 
métricas de caracterização morfológica e de distância. Pretende-se neste capítulo realizar 
um conjunto de operações de análise espacial para geração de dados a serem usados na fase 
posterior. Pelo facto da região de estudo, estar localizada na zona da grande escarpa de 
Angola, é dado grande enfoque ao desenvolvimento de um mapa de unidades geomórficas. 
Capítulo 5 foca-se na análise da estrutura da paisagem e na quantificação da fragmentação, 
usando dados gerados nos dois capítulos anteriores. Nesse capítulo são apresentadas as 
ferramentas Border Density Measure, Focal Fragmentation Measure e Multidimensional 
Fragmentation Measure, desenvolvidas especificamente no âmbito dessa tese, para analisar 
a paisagem e suas transformações, para alem disso, é feita a análise dos factores ambientais 
e não só que têm influência nos processos de fragmentação da paisagem na região de 
estudo.  
Capítulo 6 apresenta-se as conclusões finais e desenvolvimentos futuros. Pode-se concluir 
com o presente estudo que a região de estudo caracteriza-se por um grande dinamismo a 
nível das classes de coberto do solo, bem como a nível da paisagem quando se caracterizam 
os três municípios.  
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CAPÍTULO II- ENQUADRAMENTO GEOGRÁFICO 
A área de estudo localiza-se no sector Sudoeste de Angola, mais precisamente na província 
da Huíla, sensivelmente entre os paralelos 14° 30’ e 15° 45´ de Latitude Sul e os meridianos 
13° 10´ e 14° 17´ de Longitude Este (figura 2.1). O relevo é caracterizado por planaltos que 
ocupam uma grande extensão, à semelhança de outras regiões do território nacional, 
correspondendo sobretudo ao designado Planalto Principal (Feio, 1981). Encontram-se 
limitados a Oeste pela escarpa da Chela, com mais de 1000 metros de altura e as altitudes 
variam entre os 1300 metros no Sul e os 2300 metros na região ocidental (figura 2.1), mais 
concretamente nos Planaltos de Bimbe e Humpata, que constituem os sectores do topo 
daquela escarpa. A rede hidrográfica é dominada pela presença do rio Caculuvar que é um 
importante afluente do rio Cunene.  
 
 
Figura 2.1. Localização da área de estudo: Relevo. 
Com uma superfície total de 960.000 hectares, a área de estudo compreende os municípios 
da Chibia, Humpata e Lubango e as suas respectivas comunas, como se pode observar na 
tabela 2.1, que se apresenta adiante. 
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                    Tabela 2.1. Distribuição das comunas pelos respectivos municípios. 
Municípios Comunas 
Chibia 
Capunda - Cavilongo 
Chibia 
Jau 
Quihita 
Humpata Humpata 
Lubango 
Arimba 
Hoque 
Huíla 
Lubango 
 
O município da Humpata não apresenta comunas oficiais e por isso consta apenas uma 
comuna que corresponde a toda extensão do município.  
.  
Figura 2.2. Localização da área de estudo: divisões administrativas. 
A região foi estudada no passado sob o ponto de vista agronómico devido à importância que 
possui no contexto do Sul de Angola, e por albergar o principal centro populacional da região 
austral do país. Na década de 1960, a Missão dos Inquéritos Agrícolas de Angola (MIAA) fez 
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um levantamento exaustivo, no âmbito do qual a região é denominada de zona 
geoeconómica das Terras Altas da Huíla (Medeiros, 1976) ou Zona Agrícola número 30 (Diniz, 
2009). Outros estudos importantes na região foram realizados por geólogos como (Vale et 
al.,1973), e Correia (1976) que serviram para o conhecimento geológico da região, e estudos 
geomorfológicos foram desenvolvidos Feio (1981). Um estudo muito importante foi 
realizado por Medeiros (1976), onde sintetiza um conjunto de estudos sobre a região, e 
aborda aspectos novos relacionados com a economia e a demografia dos povos nas terras 
altas da Huíla. 
2.1 Geologia 
A área de estudo é dominada por formações rochosas muito antigas, do Arcaíco e 
Proterozóico, existindo também formações mais recentes do Cenozóico, principalmente em 
regiões mais baixas. As rochas mais antigas ocupam uma área central estendendo-se desde o 
limite Norte até ao limite Sul (figura. 2.4). 
 Os vários estudos de geocronologia e de geologia regional colocam essa parte do território 
no escudo ou cratão de Angola, devido à presença da crosta proterozóica constituída 
principalmente de anortositos e rochas granitóides (McCourt et al, 2013). 
Os vários estudos geológicos tiveram grande impulso na década de 1970, com a publicação 
de cartas geológicas a escalas 1:100.000; 1:250.000 e 1:1.000.000, publicadas pela Direcção 
Provincial dos Serviços de Geologia e Minas e, depois da independência, pelo Ministério da 
Geologia e Minas. 
A região pode ser dividida em duas unidades geocronológicas principais: Pré-câmbrico, que 
inclui os períodos Arcaico e Proterozóico, e Cenozóico, como atestam os trabalhos de Pereira 
et al. (2006), Carvalho & Fernandes (1973) e Vale (1973). 
Nesta região há grande diversidade geológica, que segundo Feio (1981) se pode agrupar nas 
quatro unidades petrográficas seguintes: granitos, granodioritos, quartzo-dioritos e gnaisses, 
Anortositos e gabros, Quartzitos e rochas associadas, e Calcários e dolomites. 
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Tabela 2.3. Distribuição dos principais tipos de rochas por período geológico. 
 
- Granitos, granodioritos, quartzo-dioritos e gnaisses, correspondem às formações 
petrográficas mais abundantes da região, ocupando mais de metade do território. Estas 
rochas ácidas têm idades variadas, indo desde o arcaico até ao proterozóico, localizando-se 
nas regiões mais elevadas, menos influenciadas pela erosão (Vale & Simões, 1971). Esta 
grande unidade está representada no mapa geológico pelos granitos (biotíticos, 
leucocráticos, tipo rapakivi), pórfiros graníticos, gnaisses e xistos e quartzitos da formação 
Tundavala pertencente ao Grupo Chela (Vale & Simões, 1971; Pereira et al., 2006). 
- Anortositos e gabros, estão bem representados na parte sudeste da área de estudo, 
constituindo a grande intrusão de rochas básicas do sudoeste de Angola denominada 
Complexo Gabro-Anortosítico (Vale et al., 1973). Neste complexo estão presentes para além 
dos gabros e anortositos outras rochas, com destaque para os troctolitos, noritos e diques 
de doleritos. 
Período geológico Litologia/ Formações geológicas 
Arcaico   
  
Quartzitos, Epidotitos, Anfibolitos, Gnaisses e Xistos 
Granitos biotíticos 
Gnaisses e Xistos, Anfibolitos, Leptitos, Quartzitos 
Proterozóico Inferior   
  
Anortositos, Gabro-Anortositos, Troctolitos 
Granitos Leucocráticos 
Granitos do tipo Rapakivi 
Pórfiros Graníticos 
Riolitos, Dacitos, Andesitos 
Peridotitos, Dunitos, Piroxenitos 
Cenozóico   
  
Grupo Kalahari- Formação de areias ocres 
Grupo Kalahari- Argilas, Siltitos, Grés 
Depósitos aluvionares 
Depósitos aluvio-proluvionares 
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Figura 2.4. Unidades litológicas. Baseado em Araújo & Guimarães (1992). 
- Quartzitos e rochas associadas, unidade petrográfica bem representada na Formação da 
Humpata, pertencente ao Grupo Chela, muito embora seja possível encontrar-se rochas 
quartzíticas noutras regiões. Para Araújo & Guimarães (1992) na Humpata essa unidade 
assenta sobre rochas metamórficas antigas, do Arcaico, mas também sobre rochas 
magmáticas do Proterozóico. Associados aos quartzitos estão os conglomerados, os grés 
quartzosos, argilitos e siltitos. 
- Calcários e dolomites constituem um grupo de rochas carbonatadas, que segundo Araújo & 
Guimarães (1992) pertencem à Formação da Leba ou série média da Formação da Chela. As 
rochas mais representativas são os calcários cinzento-azulados e dolomites com 
intercalações de material silicioso. Estas rochas calcárias têm sido ao longo do tempo 
submetidas a alteração química, originando importantes grutas, como as da Leba, 
Tchivinguiro e Cangalongue (Vale et al., 1973). 
Para além destas unidades petrográficas são também importantes na região, embora com 
maior representatividade na parte sudeste, os depósitos sedimentares pertencentes ao 
Grupo Kalahari, formados principalmente por areias cenozóicas. Os depósitos aluvionares 
estão presentes principalmente junto a linhas de água, constituindo terraços baixos com 
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cotas até 3m, formados por areias, calhaus e algumas vezes por argilas. Os depósitos alúvio-
proluvionares ocupam os interflúvios nas grandes regiões planas, representadas muitas 
vezes por meandros abandonados de rios. São formados por areias e argilas com algumas 
dezenas de metros de espessura. Na região do Cunene foram encontrados utensílios 
paleolíticos associados a este tipo de depósitos sedimentares (Araújo & Guimarães, 1992). 
Ainda como depósitos sedimentares existem as formações de “Grés polimorfos”, 
constituídos de areias com colorações variadas e cascalhos, e a de “Areias ocres”, 
constituída de finas areias quartzosas com teores apreciáveis de argilas e hidróxido de ferro 
(Vale et al., 1973). 
2.2 Solos 
O solo é um recurso indispensável ao desenvolvimento de actividades humanas vitais. Em 
países como Angola e em particular na província da Huíla, onde a agricultura e a pastorícia 
são as actividades com maior expressão nas áreas rurais, o solo desempenha um papel 
fulcral na manutenção de vários aspectos ligados à produção de alimentos. A enorme 
importância do solo acarreta um conjunto de responsabilidades, ligadas à sua protecção, 
conservação e gestão, o que evidencia a necessidade de se ter conhecimentos adequados 
sobre o solo, sobretudo das suas propriedades físicas, químicas e minerais, e da sua 
distribuição espacial, o que resulta na produção de cartografia pedológica. Os mapas de 
solos fornecem descrições dos atributos espaciais do solo e da paisagem.  
A cartografia de solos da Huíla teve o seu início nos anos 1950 com a criação da Missão 
Pedológica de Angola, pertencente à Junta de Investigações do Ultramar, criada em 1953 
(MPA, 1959). A “Carta Geral de Solos de Angola Distrito da Huíla”, na escala de 1:1.000.000, 
ficou disponível oficialmente em 1959, abrangendo uma área aproximada de 170 000 km2 do 
então Distrito da Huíla.  
A classificação dos solos da Huíla, resultante de um conjunto de trabalhos desenvolvidos a 
partir da década de 1950, tornou possível recolher um conjunto de perfis até 1965, que 
serviram de base para a sua caracterização (MPA, 1959; Engelen & Dijkshoom, 2013).  
A classificação dos solos de Angola tem sido feita com base nos seguintes sistemas ou 
taxonomias de classificação de solos: o Sistema de Classificação de Solos de Portugal 
Cardoso (1974) e o sistema da FAO-UNESCO (1974), que deu posteriormente origem ao 
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World Reference Base (WRB), publicado em 2006 e actualizado em 2014. No presente 
trabalho é usado com maior predomínio o sistema WRB, por ser global e mais actualizado 
para o caso de Angola. A área de estudo está totalmente inserida na carta da Província da 
Huíla de 1959 onde estão representadas 6 grandes ordens de solos: Ferralíticos, Leptossolos, 
Arenosos, Vertissolos, Cambissolos e áreas rochosas, subdivididos em subordens (Tabela 2.4 
e figura. 2.5). 
Tabela 2.4. Tipos de solos, área ocupada e número de perfis observados. 
Solos Área em Km2 Número de perfis 
Ferralíticos 5043 17 
Leptossolos 1645 10 
Arenossolos 1048 4 
Vertissolos 786 4 
Cambissolos 199 0 
Áreas Rochosas 815 0 
 
 
Figura 2.5. Tipos de solos. Baseado em FAO-SOTER (2007). 
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Ferralíticos  
Estes solos são de longe os mais representativos na área de estudo, nos seus sectores 
central e oriental, e abrangem a região de Lubango, Hoque, Chibia, Humpata, Quihita e 
Capunda-Cavilongo. Trata-se de solos clássicos, profundamente meteorizados onde a 
concentração de minerais primários, como o quartzo, juntamente com caulinite e óxidos, 
associada ao pH baixo, origina a cor vermelha ou amarela (IUSS, 2007). 
Localizam-se nas regiões tropicais húmidas, de paisagens planas e onduladas, sobre rochas 
mais antigas, e distinguem-se dos demais pela presença de elementos químicos como 
alumínio e ferro (IUSS, 2014). A maioria dos solos ferralíticos tem boas propriedades físicas, 
como a grande profundidade, boa permeabilidade e microestrutura estável, que os torna 
fáceis de trabalhar. A sua fertilidade química é, no entanto, muito pobre, já que apresentam 
deficiência de minerais e a retenção de catiões pelo que a fracção mineral do solo é débil, 
sendo que os nutrientes existentes no solo provem da biomassa (Diniz, 2009; IUSS, 2007).  
Leptossolos 
Estes solos têm uma distribuição bastante ampla na área de estudo com representação 
assinalável na parte norte e ocidental, e abrangem grande parte do planalto da Humpata e 
parte do Hoque, sempre relacionados com a escarpa da Chela. São constituídos por muito 
material rochoso tendo por isso pouca profundidade devido à proximidade da rocha mãe. 
Apresentam muito material calcário, constituindo o carbonato de cálcio 40% da fracção 
mineral, e a partir dos 75 metros apresentam menos de 20% de matéria fina (IUSS, 2007). 
São solos azonais localizados principalmente em regiões montanhosas altamente dissecadas, 
onde o crescimento das raízes das plantas é fortemente limitado, sendo por isso utilizados 
para o pastoreio e em alguns casos para a silvicultura (IUSS, 2007).  
Arenossolos 
Esta ordem ocupa também uma extensa área na região, muito localizada na Huíla e Chibia, 
ou seja, no sector central. Abrangem tanto as areias resultantes de sedimentos de rochas 
ricas em quartzo, como as calcárias, acumuladas em praias e desertos. Estes solos são 
constituídos por material não consolidado, com granulometria superior à das argilas, 
podendo conter até 40% de material grosseiro, até uma profundidade de 100 cm. Nas 
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regiões áridas quase não desenvolvem perfis e nas mais húmidas apresentam perfis pouco 
espessos e horizontes eluviais de materiais grosseiros, a profundidades superiores a 100 cm. 
(IUSS, 2014). 
Podem ser encontrados em todas as regiões do globo com climas áridos e semiáridos e nas 
regiões costeiras. Os solos arenosos caracterizam-se também por possuírem alta 
permeabilidade e baixa capacidade de retenção de água e nutrientes, a sua mobilização para 
o cultivo é fácil, mas a pobreza em nutrientes aconselha outros tipos de uso como a 
pastorícia. 
Cambissolos 
São solos onde há combinação de pelo menos um horizonte sub-superficial incipiente, e 
onde os processos de formação de materiais são evidenciados pela mudança de coloração 
do solo, por aumento da percentagem de argila e/ou remoção de carbonatos (FAO, 2006). 
Caracterizam-se por apresentar materiais com textura média ou fina devido à quantidade de 
rochas e à intensidade dos processos de meteorização. Aparecem em todos os tipos de 
climas e em relevos que vão do mais plano ao montanhoso e geralmente são muito bons 
para o desenvolvimento da prática agrícola. Estes solos aparecem na região ocidental do 
município da Humpata. 
Vertissolos 
Apresentam uma grande quantidade de argilas expansíveis, onde se formam fendas desde a 
superfície, devido a alternâncias sazonais de períodos húmidos e secos. Estão localizados na 
região sudeste, mais precisamente na Quihita e Jau, e relacionam-se com formações 
rochosas do complexo Gabro-anortosítico (Diniz, 2009). São constituídos por um horizonte 
vértico, situado a menos de 100 cm da superfície, onde mais de 30% do material são argilas. 
Para além destas características, destaca-se também o facto de apresentarem grande 
quantidade de retenção de biomassa, o que os torna bons para o desenvolvimento da 
agricultura (Magalhães, 2007). Desenvolvem-se em regiões depressionárias e planas ou 
onduladas, com declives suaves, de clima tropical, subtropical, árido, semiárido ou húmido, 
com vegetação de savana (FAO, 2006). 
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Áreas rochosas  
Estes são também denominados solos incipientes ou não evoluídos, pois não apresentam 
horizontes genéticos nitidamente diferenciados, a não ser o horizonte A, muito delgado, 
com até 10 cm de profundidade onde há acumulação de matéria orgânica (Magalhães, 
2007). Na região de estudo estão localizados na parte meridional, abrangendo a Humpata e 
o Jau. 
2.3 Relevo e hidrografia 
A região de estudo é constituída essencialmente por níveis planálticos. A altitude mais baixa 
é inferior a 700 metros e situa-se na região do Jau, mais precisamente em Matunda, e a mais 
elevada na serra da Nompaca com 2320 metros de altitude. Vários são os lugares com 
altitudes acima dos 2000 metros, como o Hihaluio (2305m), Hombua (2228m), Maputo 
(2221m), Caculucai (2102m), serra Nambongula (2020m) ou serra Mutundo (2010m). 
A região foi estudada sob o ponto de vista geomorfológico por Jessen em 1936, mas é 
Mariano Feio que realizou um trabalho mais aprofundado. Feio (1981) diferencia para a área 
de estudo três superfícies geomorfológicas: O Planalto da Humpata-Bimbe, o Planalto 
Principal e a Escarpa da Chela (figura 2.6). 
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Figura 2.6. Área de estudo no contexto geomorfológico do sudoeste de Angola (adaptado de Feio, 1981) 1- 
Planalto Principal; 2- Planalto da Humpata-Bimbe; 3- Superfície Intermédia; 4- Superfície da Flexura (a traço 
grosso onde foi observada; a traço fino, áreas onde lhe correspondem, pela altitude e posição); 5– plataformas 
litorais, talhadas em regra em formações de idade secundária e terciária; a área ao sul do Curoca está ocupada 
por dunas; 6- planalto estrutural do Curoca; 7- relevos residuais; 8- depósitos da bacia do Cuanhama; 9- ciclos 
de erosão endorreicos embutidos (Cuanhama); 10- superfície do Chitado; 11- Escarpa da Chela. As cotas dão 
ideia esquemática da altitude das aplanações. Curvas de nível equidistantes de 200 m. 
O Planalto Humpata-Bimbe, constitui a aplanação mais elevada do sudoeste de Angola, 
talhada essencialmente por quartzitos e calcários dolomíticos. Na região da Humpata a 
altitude encontra-se acima dos 2000 metros, e na região mais elevada do Bimbe, a norte da 
Leba, as altitudes atingem os 2300 metros. 
O Planalto Principal, constitui a superfície mais extensa na região, que se desenvolve a Leste 
da anterior, com relevo pouco acidentado, onde a platitude dos topos é muitas vezes 
dominada por elevações isoladas, como na região da Chibia e Quihita. As altitudes nessa 
superfície passam dos 1800 metros, na região de Lubango para cotas mais baixas a Sul e a 
Este. 
A Escarpa da Chela constitui um enorme degrau, com desníveis, frequentemente superiores 
a 1000 metros, em relação à região mais ocidental. Estes desníveis são mais pronunciados na 
região do planalto Humpata-Bimbe e vão diminuindo para Norte e para Sul dentro da área 
de estudo. 
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Em termos hidrográficos grande parte da região integra-se na bacia hidrográfica do Rio 
Cunene, cujas cabeceiras se encontram no planalto central de Angola e se desenvolve para o 
Sudoeste. A área que corresponde aos municípios do Lubango, Humpata e Chibia é drenada 
pelas bacias do Rio Calonga, a Norte e Nordeste, e a do Rio Caculuvar, para a porção 
restante. Segundo Diniz (2009), na parte do território para Oeste da escarpa da Chela a 
drenagem faz-se para o litoral para os rios Bero, Giraul, Bentiaba, Coporolo e Qué. 
A importância dos rios da região é notória pelo número de explorações agrícolas que ao 
longo dos anos foram surgindo nas suas margens, devido à fertilidade dos seus solos. 
Segundo Medeiros (1976) a rede hidrográfica é constituída por rios ou riachos quase sempre 
temporários, que secam durante uma parte do ano, mas que apresentam regime torrencial 
extremo quando as chuvas são intensas. A superfície das terras altas da Huíla é muitas vezes 
recortada por linhas de água temporárias, que localmente recebem a denominação de 
“mulolas”, que convergem para os principais rios (Diniz, 2009). 
A bacia do Rio Caculuvar, afluente da margem direita do Cunene, é a mais importante da 
região. As suas cabeceiras centram-se nas proximidades da cordilheira marginal e planalto 
da Humpata-Bimbe, a mais de 2000 metros de altitude. Este rio é o colector principal e 
recebe ao longo do seu percurso águas do seu tributário Nene, conforme se designa no 
município da Humpata, ou Tchimpumpunhime de acordo com a sua denominação na Chibia 
e Huíla. No município do Lubango os seus principais afluentes são o Mapunda, o Mucufi, o 
Muholo e o Capitão. 
A bacia do Rio Calonga abrange grande parte da área da comuna do Hoque, os cursos de 
água mantêm os seus caudais por períodos de tempo mais dilatados, devido à pluviosidade 
mais abundante nessa região. Os seus principais tributários são os rios Bentiaba, 
Tchilondambongue, Vicondo, Hole, Nondgimbo e Nondgivi. 
2.4 Clima 
O clima é um aspecto importante em estudos ecológicos, devido à sua influência sobre as 
espécies. A diversidade climática a nível global está ligada à grande diversidade de seres 
vivos, sendo por isso necessário o estudo dos elementos e factores climáticos relativos a 
cada região. Actualmente vários estudos têm sido feitos relacionados com aquecimento 
global e mudanças climáticas. É o caso, por exemplo, de Morishima & Akasaka (2010) que 
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realizaram um estudo sobre a região austral de Africa onde descrevem, para o período, 
entre 1979 e 2007 um aumento na temperatura média anual e uma diminuição da 
precipitação média anual. Também McSweeney et al. (2010) estimam um aumento da 
temperatura média em 1,5°C de 1960 a 2006 e uma diminuição da quantidade de 
precipitação média anual em 2,4% por cada década no mesmo período em Angola. Estas 
projecções tornam evidentes a importância de desenvolver novos estudos ligados ao clima 
em Angola, apesar destes estarem limitados pela falta de dados climáticos da superfície a 
partir de meados da década de 1970 essenciais para conhecimento da evolução climática 
recente (Rodríguez-Fonseca & Xavier 2009). 
Na região em análise caracterizada pela enorme escarpa existente que impede a chegada de 
ventos húmidos do mar e pela proximidade ao deserto do Kalahari que a torna semiárida, a 
agricultura e a pecuária estão entre as actividades mais importantes desenvolvidas pelas 
populações, o que torna o conhecimento do comportamento do clima, fulcral para garantir a 
manutenção dos ecossistemas e a segurança alimentar das populações.  
O estudo do clima na região começou na primeira metade do século XX com a instalação dos 
postos meteorológicos e climatológicos para recolha de dados na então colónia de Angola, 
que dispõem de séries até 1972. Na região, foram instalados o posto meteorológico do 
Lubango, ex Sá da Bandeira, os postos climatológicos da Humpata, da Huíla, do Tchivinguiro, 
da Chibia e da Quihita e, os postos udométricos do Hoque, Jau e Humpata. Devido ao facto 
destes postos não serem todos da mesma natureza, nem serem instalados no mesmo 
período, procurou-se neste estudo fazer uma análise dos elementos climáticos, com base 
nos postos com as séries climáticas mais longas, recolhendo informação dos boletins 
meteorológicos mensais e anuais. Assim, foram seleccionados os postos do Lubango, da 
Humpata e da Quihita, para o período temporal de 1951-1970. Na Quihita não foi possível 
usar o mesmo período devido aos boletins mensais se apresentarem incompletos (tabela 
2.5) 
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Tabela 2.5. Localização e características dos postos meteorológicos da região. 
 
 
Figura 2.7. Localização das estações meteorológicas selecionadas para o estudo. 
A análise do clima da região será realizada com base em valores de temperatura e de 
precipitação atmosférica. 
Posto Latitude Longitude 
Altitude em 
metros 
Anos sem 
dados 
Nº de anos 
com dados 
completos 
Período 
Humpata 14° 55´S 13° 20´ E 2070 Nenhum 20 
1951-1970 
Lubango 14° 54´S 13° 31´ E 1763  Nenhum 20 
1951-1970 
Quihita 15° 24´ S 14° 00´ E 1340  
1955, 1956, 
1959, 1960, 
1964, 1967 
13 
1951-1970 
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Temperatura atmosférica 
Na região, a temperatura média anual varia entre os 17°C e os 21°C aproximadamente, com 
temperaturas médias mais elevadas no sudeste e temperaturas menos elevadas na região 
com maior altitude, evidenciando uma diminuição nítida da temperatura com o aumento da 
altitude. Os meses mais quentes do ano são Outubro e Novembro com as temperaturas 
médias mais elevadas e, os mais frios os de Junho e Julho, tendo-se registado em alguns 
anos temperaturas negativas durante a noite. Na figura 2.8, apresenta-se a variação anual da 
temperatura atmosférica em 3 estações meteorológicas da região. A escolha das estações 
meteorológicas em análise está relacionada com a maior abundância de registos que as 
mesmas possuem comparativamente às demais. Medeiros (1976), ao caracterizar a área das 
Terras Altas da Huíla, seleciona também a estação climatológica da Chibia, critério que não 
foi seguido no presente estudo, devido ao facto da estação da Chibia ter menos registos do 
que a da Quihita, no material consultado. 
 
Figura 2.8. Temperatura média mensal de Humpata, Lubango e Quihita (1951-1970). 
As temperaturas médias mensais mais baixas registam-se no posto climatológico de 
Humpata com um valor médio de 17,2°C, uma temperatura mínima de 14°C no mês de 
Junho e máxima de 19°C registada no mês de Outubro (figura 2.8). As temperaturas médias 
mensais no Lubango são mais elevadas, com uma média anual de 18,7°C sendo a mínima de 
15,6°C no mês de Junho, e a máxima de 20,8°C em Outubro. 
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As temperaturas médias mensais mais elevadas na região foram registadas no posto 
climatológico da Quihita com uma média anual de 20,9°C, a mais elevada da região, sendo a 
temperatura mínima de 16,7°C no mês de Junho, e a máxima de 23,4°C em Outubro. 
Precipitação atmosférica 
As chuvas nas terras altas da Huíla apresentam um comportamento muito irregular, 
verificando-se uma enorme variabilidade inter-anual, em boa parte relacionada com a 
movimentação dos centros barométricos (Medeiros, 1976). Na região nota-se uma 
diminuição dos valores de precipitação atmosférica com o aumento da latitude (figura 1.9). 
 
Figura 2.9. Precipitação média anual na região de estudo.Fonte de dados WorldClim-Global Climate Data. 
Na região de estudo, a época das chuvas começa geralmente em Outubro e termina em 
Abril, os valores médios de precipitação anual variam entre os 780mm/ano e os 
960mm/ano, sendo o mês mais chuvoso o de Março, com 201 mm no Lubango, e os meses 
de Maio a Setembro os mais secos. 
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Figura 2.10. Precipitação média mensal de Humpata, Lubango e Quihita (1951-1970). 
Na Quihita, a precipitação média anual é de 780 mm/ano aproximadamente, sendo o valor 
máximo em Março, com 199 mm de chuva (figura 2.10). Na Humpata, onde a precipitação 
média anual é superior, atinge 852 mm em Março, o mês mais chuvoso, e tem um período 
húmido com quantitativos pluviométricos mais elevados que na Quihita. O Lubango é o local 
mais chuvoso com um total anual de 960 mm. Tal como nos outros locais, o mês mais 
chuvoso é em Março com mais de 200mm de precipitação. 
Em todas as estações meteorológicas o período chuvoso ocorre na época mais quente, de 
Outubro a Abril, sendo Março o mês mais pluvioso, ou seja, o mês seguinte ao da segunda 
culminação zenital do sol, observada em cada ano hidrológico àquelas latitudes.  
Ao analisar a variação temporal do comportamento da temperatura e precipitação mensais 
no Lubango, nos períodos de 1931-60 e 1961-90, constata-se que as temperaturas médias 
mensais se mantiveram em ambos os períodos. As precipitações totais diminuíram em todos 
os meses da época húmida à exceção de Março, o que se reflete na diminuição do total 
anual de 908,5mm para 787,2mm. Assistiu-se igualmente a uma redução do período húmido, 
com o seu início mais tardio para finais de Outubro-Novembro. 
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Figura 2.11. Regime termo pluviométrico anual. Lubango 1931-60 e 1961-90. Base de dados: IPMA Portugal, 
INAMET Angola. 
Pode afirmar-se que há diferenças na distribuição espacial dos valores da temperatura e da 
precipitação atmosférica na região, sendo essas diferenças reflexo dos fatores altitude, 
latitude e interioridade. Os dois elementos climáticos, temperatura e precipitação são os 
principais responsáveis por uma certa diversidade de tipos climáticos que se refletem nas 
várias formações vegetais que se encontram na região. 
 De acordo com Azevedo et al. (1972) verifica-se a existência de quatro tipos climáticos 
segundo o sistema de classificação de Koppen. O clima tropical de savana (Aw) com chuvas 
na época mais quente do ano e que se encontra apenas numa pequena porção mais a Norte 
do Hoque, onde as chuvas mais abundantes permitem o desenvolvimento de formações 
vegetais mais densas. O Clima subtropical quente com inverno seco (CWa), ocupando 
grandes extensões do Lubango, Huíla, Chibia, Capunda-Cavilongo e Jau. O Clima subtropical 
temperado (CWb), localizado no planalto da Humpata, onde a altitude confere 
características mais temperadas, relacionado com a existência de formações vegetais mais 
abertas, como as savanas e os prados de altitude os mais característicos destas regiões na 
Humpata. O Clima semiárido quente (BSh) característico das regiões mais a Sul e Sudeste, 
mais precisamente da região Sul da Chibia e da Quihita, onde aparecem grandes extensões 
de plantas xerófitas como as acácias, muito adaptadas ao deficit de humidade. 
                                                                                                                                                                     44 
 
2.5 Vegetação 
A região é ocupada sobretudo por miombo, formação vegetal de grande extensão em 
Angola. Existem vários grupos de formações vegetais locais, que compreendem sobretudo a 
associação de miombo com savana. Estes grupos são diferenciados de acordo com o clima e 
com as características edáficas e geomorfológicas (Barbosa, 1970), e distribuem-se de 
acordo com a figura 2.3. 
 
Figura 2.3. Formações vegetais (Barbosa, 1970). 
 
Tabela 2.2. Descrição da legenda das formações vegetais existentes na região 
A Prados de altitude ou Anharas do alto 
B Miombo geralmente ralo e savanas dos declives meso planálticos 
C Miombo, Savanas e Ongote, Submontados 
D Mosaico de savanas com ou sem árvores e arbustos e florestas 
E Miombo mediano do planalto central 
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- Prados de altitude ou «Anharas do alto» 
Esta formação, iminentemente edáfica, é característica das superfícies mais elevadas 
nomeadamente entre os 1800 e os 2300 metros de altitude, e integram as anharas do alto 
do Bimbe e da Tundavala. Caracterizam-se por serem zonas de drenagem interna e externa 
deficientes onde frequentemente aparecem lagoas de caracter temporário e, na época 
chuvosa, todo o meio se encontra saturado de água em resultado de camadas superficiais 
impermeáveis. 
Nestas regiões é possível encontrar miombo anão, restos de Podocarpos angolensis isolados 
e outros tipos de vegetação como Protea, Parinari, Syzygium, Stoebe, Helichrysum, Phillippia, 
Ctenium, Fimbristylis. 
- Miombo geralmente ralo e savanas dos declives meso planálticos de transição  
Este tipo de miombo de altura média ocupa os declives meso planálticos e tem grande 
representatividade na região do Jau e sul da Chibia, onde as altitudes não ultrapassam os 
1450-1500 metros. Existe predominância de espécies como a Colophospermum mopane, 
Baikiea plurijuga, Brachystegia spiciformis, Brachystegia boehmii, Julbernadia paniculata, 
Brachystegia gossweileri e de tipos de vegetação mais xerofíticos. Este tipo de miombo pode 
ser considerado como uma transição entre os bosques de miombo típico do planalto e as 
savanas de capins altos com árvores e arbustos.  
Miombo, savanas e «Anharas de ongote» 
Esta formação vegetal ocupa uma grande extensão da área de estudo, e localiza-se em 
particular nas regiões mais elevadas entre os 1450 - 1800 metros, para Norte e Oeste, 
correspondendo ao Planalto Principal, com excepção de algumas extensões dos planaltos da 
Humpata e do Bimbe. Em seguida é descrita cada tipo de vegetação de forma mais 
pormenorizada. 
- Miombo anão, de 2 a 5 metros de altura, localizado nas regiões de maior altitude, como na 
Humpata, Leba, Bata-Bata, Cangalongue, Lubango, Huíla e Tchivinguiro. Ocupa sobretudo os 
sectores onde afloram quartzitos, como na Chela, calcários dolomíticos e doleritos. As 
espécies dominantes são a Brachystegia spiciformis, Brachystegia floribunda e Julbernadia 
paniculata. 
                                                                                                                                                                     46 
 
- Miombo mediano ou alto, de 7 a 15 metros de altura, submontano, desenvolve-se em 
ferralssolos ou afins na região do Lubango e também em solos aluvionares na região de 
Hoque. São comuns as espécies como a Brachystegia spiciformis, Brachystegia floribunda, 
Brachystegia gossweileri e Julbernadia paniculata. 
- “Anharas de Ongote” são formações de plantas herbáceas perenes, geralmente 
rizomatosos, que aparecem em regiões com vales abertos próximo das nascentes dos rios, e 
muito abundantes junto das linhas de cumeada. São associações formadas principalmente 
por Brachystegia russelliae, Cryptosepalum maraviense e Cryptosepalum crassiusculum. Esta 
formação desenvolve-se, principalmente, nas imediações do Bimbe, sendo característica de 
vastas extensões desabrigadas e sujeitas a grandes oscilações de temperatura e humidade. 
2.6 População 
Pretende-se fazer uma caracterização dos vários aspetos demográficos da área de estudo, 
bem como os elementos que caracterizam o quotidiano da população residente e as 
estratégias para colmatar as suas necessidades. Esta caracterização baseia-se num conjunto 
de relatórios e estatísticas do Instituto Nacional de Estatística de Angola (INE) e de outros 
organismos internacionais como o Banco Mundial, o Fundo das Nações Unidas para 
População (FNUAP), a Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO) 
e a Agência dos Estados Unidos da América para o Desenvolvimento Internacional (USAID). 
Aspectos sociodemográficos 
Angola apresenta uma grande lacuna a nível de informação demográfica e os dados 
existentes são pouco fiáveis (Nzatuzola, 2011). Este facto é confirmado quando se 
comparam os dados oficiais do INE com os dados de outras fontes dos governos provinciais e 
dados dos departamentos da Organização das Nações Unidas 
(http://www.geohive.com/cntry/angola.aspx). A título de exemplo, em 2012, o INE divulgava 
para a província da Huíla uma população estimada em 1.868.411 habitantes (INE, 2011a) e o 
governo apresentava estimativas de 3.036.570 habitantes de acordo com o Diário da 
República I Série-Nº 5 de 9 de Janeiro de 2012. 
Assim o conhecimento da população é feito apenas com base nos valores totais de 
estimativas feitas com base nos dados dos censos de 1940, 1950, 1960 e 1970, e em dados 
de amostragens realizadas na década de 1980 em algumas províncias de Angola. Em Maio de 
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2014, Angola realizou o seu primeiro censo populacional e habitacional, não estando ainda 
disponíveis os dados. 
O país caracteriza-se em termos etários por uma população jovem, tendo aproximadamente 
48% menos de 15 anos de idade e apenas 2,4% mais de 64 anos. As mulheres em idade 
reprodutiva (15-49 anos) constituem 44% do total das mulheres e a taxa de fecundidade é 
elevada com 6,4 filhos por mulher (INE, 2011b). 
A população angolana vive maioritariamente nos meios urbanos (cerca de 57%) devido ao 
grande êxodo rural, motivado pela procura de segurança e de novas oportunidades de 
emprego e negócios (Nzatuzola, 2011). 
Todas as estimativas apontam para um aumento da população em Angola, com uma taxa de 
crescimento anual média estimada para o período de 2010-2015 de 2,7%, sendo o 
crescimento urbano de 4,0% e o crescimento rural de 0,8% (UN, 2013). Considerando a 
distribuição da população, constata-se que a província da Huíla é a segunda mais populosa 
do país (INE, 2014), representando 10% do total de Angola. 
A província da Huíla é composta por 14 municípios, entre os quais se encontram os da 
Chibia, Humpata e Lubango, em análise no presente estudo, onde em 2014 se concentrava 
aproximadamente quase metade da população total da província (tabela 2.5). Estes 
municípios constituíram no passado importantes núcleos de colonização, devido 
principalmente às suas características físico-naturais específicas (Medeiros, 1976), que 
levaram as populações europeias a fixarem-se na região para se dedicarem principalmente à 
agro-pecuária nas áreas rurais próximas do centro urbano do Lubango. 
Tabela 2.6. Distribuição da população total nos municípios em análise (1960-2014). 
 
Período 
Local 19601 19701 20062 20141 
Angola 4.830.449 5.673.046 18.915.437 24.383.301 
Huíla 594.609 644.864 1.558.852 2.354.398 
Fonte: Censos de Angola de 1960, 1970 e 2014,
1
 Geohive.
2
   
No período 1960 a 2014 nota-se um grande aumento da população em Angola e na Província 
da Huíla, tendência que se verifica nos vários municípios. Segundo dados oficiais do último 
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censo realizado em Angola, a população do município do Lubango representa 31,1% do total 
dos habitantes da província em 2014, Chibia 7,7% e Humpata 3,5% (INE,2014). 
A avaliação da evolução da população, a nível dos três municípios em análise neste trabalho, 
para o período de 1960 até a atualidade, pode ser observada na figura 2.12. 
 
Figura 2.12.Evolução da população na região de estudo entre 1960 e 2014. Fonte: Censos de Angola de 1960, 
1970 e 2014 e Geohive para o ano 2006. 
De uma forma geral, o aumento populacional combinado com as características 
socioeconómicas dos povos da região, imprimiu ao longo dos anos marcas notórias na 
paisagem, fortemente afetada pela prática agrícola na proximidade dos principais cursos de 
água da região, e também pela pastorícia profundamente enraizada entre os indivíduos de 
etnia Nyaneka-Nkhumbi, principais habitantes da região. 
Em estudos sobre biodiversidade e conservação, o conhecimento dos fatores demográficos 
permite traçar estratégias para minimizar os impactos futuros da população sobre os 
recursos naturais (Cacerés et al., 2013). De entre estes fatores, o tamanho e a estrutura da 
população são particularmente importantes nas regiões rurais onde existe uma grande 
dependência dos recursos naturais para a sua sobrevivência.  
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No geral, os agregados familiares são compostos em média por 7 indivíduos sendo o número 
médio de elementos do agregado familiar semelhante entre residências no meio urbano e 
no meio rural (Consep et al., 2011). O papel de chefe de família é desempenhado 
maioritariamente por homens, correspondendo a 95% em meio rural e 87% em meio 
urbano. 
 
Aspetos socioeconómicos 
Na área urbana, a população dedica-se a uma multiplicidade de actividades, com destaque 
para o comércio e os serviços. Na área rural predomina a agro-pecuária e outras actividades 
ligadas à extração direta de bens produzidos pela natureza como a recolha de lenha e de 
inertes. 
Relativamente à educação, verificam-se assimetrias entre o meio urbano e o rural, podendo 
inferir-se que, no geral, os inquiridos em meio urbano possuem um maior grau de educação 
do que em meio rural. As assimetrias educacionais entre os dois tipos de zona de residência 
continuam a evidenciar-se quando se analisa o grau académico obtido. No meio urbano 
menos de 4% da população não tem qualquer escolaridade tendo mais de 33% o ensino 
secundário, pelo contrário no meio rural cerca de 45% das pessoas nunca frequentou a 
escola e apenas 2,4% possui o ensino secundário (INE,2011a). 
 As condições das residências são, também, muito diferentes entre o meio urbano e rural. 
Quando analisadas as residências com electricidade, pode verificar-se que 51,9% da 
população, em meio urbano, afirma não possuir electricidade, enquanto em meio rural 
atinge os 98% (INE,2011b). A lenha é a principal forma de energia para cozinhar em meio 
rural (78,7%), onde 38,9% das famílias a recolhe diariamente.  
As diferenças entre meio urbano e rural são, também, evidentes no tipo de materiais para 
construção de residências. Em meio rural, 33,7% das casas possuem nas suas paredes 
materiais como, paus, palha e lama, situação que não se verifica em meio urbano (Consep et 
al., 2011). O acesso a água é também muito desigual já que em meio urbano a grande 
maioria da população tem acesso a uma fonte de água potável, e em meio rural é raro 
existirem habitações com água canalizada até ao quintal, obrigando mais de 50% da 
população a recorrer a fontes de água não potável (INE, 2011a). 
Os factores demográficos como o tamanho, a estrutura da população e a composição das 
habitações, associados às suas actividades, são aspectos que influenciam o uso e ocupação 
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do solo do território, produzindo efeitos sobre os bens e serviços fornecidos pelos 
ecossistemas existentes (Entwisle &Stern, 2005). Na região de estudo, a população urbana 
tem beneficiado de investimentos a nível das infraestruturas enquanto a população rural 
enfrenta graves carências a nível estrutural (Dijkhorst, 2011), o que a torna muito 
dependente de uma agricultura de subsistência e de actividades ligadas à recolha de bens e 
serviços fornecidos pelos ecossistemas existentes, tais como, recolha de lenha, madeira para 
construção e alimentos para consumo. Esta exploração dos recursos pode imprimir 
mudanças profundas no meio ambiente e afectar a sustentabilidade dos ecossistemas. 
A agropecuária 
Uma característica marcante das populações da Huíla é a sua dedicação a agricultura e a 
pecuária. Das 317 propriedades agrícolas registadas pelas autoridades em 2003, em termos 
espaciais, 52,4% das propriedades localizavam-se no município do Lubango, 33,1% no 
município da Humpata e 6,3% no município da Chibia (Governo da Provincia da Huíla, 2004). 
 Se analisarmos toda extensão da provincia da Huíla, nota-se que na região de estudo 
existiam mais de 90% das explorações registadas em toda extensão da província da Huíla, no 
ano 2003, embora se deva ter em conta que esses números estão muito longe de 
representar o total de explorações agrícolas existentes, já que grande parte dos agricultores 
existentes não tem as terras registadas, pelo facto de muitas serem herança dos seus 
ancestrais. Ainda assim, podemos dizer que a região de estudo, desde cedo se evidenciou na 
província como um centro agrícola e de serviços importante, daí que em 1960 a maior parte 
da população ativa pertencesse ao setor primário (49%) e de serviços (30%) (Medeiros, 
1976). Mais recentemente, os estudos realizados, como o do Governo da Provincia da Huíla 
(2004), dão conta do fato de que no início do ano 2000, nos municípios da Humpata e Chibia 
65,2%, e 26,9% respectivamente da população ativa encontrava-se empregada no setor 
primário.  
No Lubango, Humpata e Chibia, a importância do setor primário caracteriza-se pelo elevado 
número de pequenas explorações pecuárias e agrícolas, essencialmente vocacionadas para a 
exploração de bovinos e caprinos, bem como para a horticultura e fruticultura (Governo da 
Provincia da Huíla, 2004). 
A indústria  
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A indústria é um setor com pouca representatividade na província da Huíla, estando 
presentes na província unidades industriais de pequena dimensão e em números irrisórios. 
As poucas fábricas existentes, dedicam-se a produção alimentar e de bebidas, bem como a 
extração de recursos do subsolo. 
Mais especificamente, na região das terras altas da Huíla, a indústria extrativa é de pequena 
dimensão, por não existirem atividades extrativas relacionadas com minerais metálicos ou 
outros de grande valor económico. Existem na região algumas explorações de granito nos 
municípios da Chibia e do Lubango principalmente, e exploração de calcários e águas 
minerais no município da Humpata (Governo da Provincial da Huíla, 2004). 
Nas regiões montanhosas há também um conjunto de pedreiras, muitas delas ilegais que 
servem de matéria-prima para o setor da construção civil e perto dos rios existem vários 
areeiros, que estão espalhados por todos os três municípios da província. 
Uma análise aos dados atuais constantes dos relatórios não publicados do governo 
provincial da Huíla, permite fornecer uma noção da estrutura industrial da região. Verifica-se 
que as industrias são principalmente das tipologias ligeiras, com destaques para as moagens 
e panificadoras, seguidas pelas indústrias do setor da construção civil (marcenarias, 
serralharias e de materiais de construção) e de bens alimentares como se observa na figura 
2.13. 
 
Figura 2.13. Distribuição das indústrias existentes na região de estudo. Fonte: Estatísticas do GPH 
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Neste capítulo procurou-se evidenciar as características dessa região importante, no 
contexto das terras altas da Huíla, no sul de Angola, apresentando-se as suas características 
físicas mais marcantes, como a sua estrutura geológica e geomorfológica complexa, que 
seguramente, constitui um desafio quando se pretende classificar imagens de satélite, já que 
obriga a procedimentos exigentes de correcção, bem como um conjunto de características 
edafo-climáticas que determinam a estrutura e composição dos grupos vegetais e do seu 
coberto, mas também um conjunto de características demográficas e socioeconómicas, com 
um impacto considerável sobre a organização dos tipos de coberto do solo, bem como do 
padrão da paisagem e sua dinâmica. 
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CAPÍTULO III- CARTOGRAFIA DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 
3.1 Enquadramento 
Nas últimas décadas, os ecossistemas terrestres têm vindo a ser gravemente alterados e 
degradados em consequência da crescente actividade humana. Estas alterações têm-se 
reflectido a nível da paisagem originando perda de biodiversidade e fragmentação dos 
ecossistemas. Dada a importância de uma gestão sustentável que promova uma política de 
conservação, é necessário identificar e perceber a relação entre os padrões de alteração e os 
processos que lhe estão associados, particularmente os resultantes das actividades 
humanas.  
A cartografia surge como um aliado indispensável ao estudo e conhecimento do estado da 
paisagem, sendo cada vez mais utilizada em várias áreas científicas (p.e., geografia, geologia, 
ambiente, arqueologia, etc.) sob a forma de informação digital e com recurso a sistemas de 
informação geográfica (Crampton, 2010). 
O continente africano é caracterizado por uma grande diversidade de ecossistemas 
terrestres, devido à sua situação geográfica particular, como o facto de ser atravessado pela 
linha do equador e receber a influência climática dos hemisférios norte e sul, que é 
conjugada pela influência dos oceanos que o circundam (Odada & Olago, 2005). 
 A gestão dos ecossistemas existentes em África tem levantado enormes preocupações junto 
dos decisores políticos, uma vez que nos últimos 50 anos a população cresceu dos 200 para 
os 850 milhões de habitantes, causando uma pressão enorme sobre os ecossistemas a nível 
continental (Openshaw, 2005). Esta pressão é sentida ao nível da contaminação atmosférica, 
da qualidade e quantidade de terras aráveis e a nível da água e da biodiversidade, causando 
uma diminuição da qualidade e quantidade de bens e serviços prestados pelos ecossistemas 
e necessários para o bem-estar das populações (UNEP,2006). 
 Para mitigar os efeitos adversos da pressão humana sobre a natureza, os países africanos 
necessitam desenvolver políticas sustentáveis de gestão dos recursos naturais, investir no 
desenvolvimento do capital humano e diversificar a economia para diminuir a dependência 
desses recursos (UN, 2013).  
Nas últimas décadas, um conjunto de iniciativas têm sido tomadas com o objectivo de se 
avaliar o estado actual e prognosticar o futuro dos ecossistemas no continente africano. Os 
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estudos mais recentes relacionados com o estado dos ecossistemas em Africa, visam 
principalmente garantir a sua sustentabilidade, conforme o sétimo objectivo do milénio. O 
mais recente relatório sobre os objectivos do desenvolvimento do milénio dá conta de taxas 
de desflorestação alarmantes a nível do continente africano e de um aumento de quase 1% 
nas emissões de CO2 (UN, 2013).  
Bodart et al. (2013) detetam uma diminuição de 16 Milhões de hectares nas florestas 
decíduas de Africa para o período entre 1990 e 2000 e Hansen et al. (2013) analisam o 
estado global das florestas para o período 2000-2012, apontando no continente africano um 
aumento da desflorestação de cerca de 53600 hectares por ano, onde a Zâmbia e Angola 
estão entre os 10 países com maiores taxas de desflorestação no mundo. 
Angola é um país com uma enorme lacuna em termos de informação cartográfica para 
suporte a diversas actividades desenvolvidas em várias áreas, tais como nas áreas de 
cadastro urbano e rural, coberto florestal, só para citar algumas. A cartografia oficial 
existente foi elaborada na década de 1980, quando o antigo Instituto de Geodesia e 
Cartografia de Angola, pertencente na altura ao ministério da defesa, publicou a carta 
topográfica à escala 1:100.000. Esta cartografia embora bastante desactualizada, está numa 
escala adequada para diversos estudos da paisagem e tem sido utilizada por várias 
instituições públicas como cartografia de base no cadastro de terras agrícolas. No entanto, 
esta informação origina a tomada de decisões pouco precisas por parte dos vários decisores 
que empregam informação cartográfica nas suas actividades, sendo por isso importante, 
produzir cartografia actualizada para todo o território de Angola, dentro dos padrões 
exigidos pelas normas internacionais vigentes. Adicionalmente, é necessária informação 
sobre a cobertura terrestre de forma a registar as alterações temporais ocorridas nos 
ecossistemas e identificar os factores que estão na sua origem de forma a implementar 
medidas que permitam uma gestão mais sustentável. 
 A recolha de dados e o desenvolvimento de cartografia de suporte à tomada de decisões, 
com vista a uma gestão sustentável, é extremamente importante na implementação de 
modelos ambientais e na identificação de alterações ocorridas (Jensen, 2005).  
Inicialmente, a recolha dos dados era feita essencialmente com base em medições directas 
de campo, com recurso a variadíssimos métodos e procedimentos, como o inventário 
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florestal e o fitossociológico. Estes dados permitiam a recolha de informação a uma escala 
espacial mais detalhada (Brimicombe, 2010). No entanto, os métodos de recolha de dados 
baseados em observações de campo são bastante dispendiosos o que dificulta a recolha de 
informação de forma contínua e consistente pelas organizações (Yang, 2009), que numa 
conjuntura de poucos recursos optam por não adotar este tipo de procedimentos.  
A acessibilidade a diversas áreas remotas em conjunção com o ambiente institucional são 
também constrangimentos à realização deste tipo de medições. Uma alternativa aos 
métodos de observação directos, são os métodos indirectos que utilizam sensores remotos. 
A detecção remota associada à análise digital pode ser uma ferramenta valiosa pois permite 
a aquisição de informação sobre a superfície terrestre de forma consistente e contínua 
mesmo em locais de difícil acesso, e tem sido muito utilizada em estudos de caracterização 
dos aspectos biofísicos e socioeconómicos.  
Nas últimas décadas têm sido desenvolvidos e lançados para o espaço um conjunto enorme 
de sistemas de observação da superfície terrestre, tornando possível o acesso a diferentes 
escalas de dados espaciais e consequentemente a produção de cartografia de uso e 
ocupação do solo e análise da superfície terrestre. 
A cartografia de ocupação do solo à escala global marca o seu início com o projecto global 
IGBP DISCover implementado pelo International Global Biosphere Programme (IGBP) 
(Loveland et al., 2000), que consistiu em adquirir, arquivar, processar e distribuir dados do 
sensor Advanced Very High Resolution Radiometer (AVHRR), a bordo dos satélites National 
Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA), e produzir cartografia de coberto do solo 
numa resolução espacial de 1.1 km, à escala global. 
 Nas últimas décadas, outros produtos foram disponibilizados, com destaque para os 
resultantes do sensor Moderate Resolution Imaging Spetroradiometer (MODIS), a bordo dos 
satélites Aqua e Terra, disponibilizados anualmente entre 2001 e 2012 a uma resolução 
espacial de 250 metros, 500 metros e 1 quilómetro. A agência espacial europeia (ESA) e o 
Joint Research Center (JRC) disponibilizaram, nos últimos anos, dois produtos de cartografia 
a nível global, o produto Global Land Cover 2000 (GLC2000) obtido a partir de imagens 
provenientes do sensor VEGETATION a bordo do Satéllite Pour l’Observation de la Terre 
(SPOT), com resolução espacial de 1,1 km, e o GlobeCover 2009, gerado a partir de dados do 
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sensor Medium Resolution Imaging Spetrometer (MERIS), a bordo da plataforma Envisat e 
com uma resolução de 300 metros por pixel. 
O desenvolvimento e o uso de cartografia de uso/coberto do solo à escala global são 
bastante úteis em várias aplicações, como a detecção de alterações, quantificação de 
biomassa terrestre, impacto das alterações antrópicas sobre os ecossistemas e 
biodiversidade. Contudo o facto de serem desenvolvidas por diferentes organismos 
internacionais, tais como o USGS (United States Geological Survey), ESA (European Space 
Agency), GLCN (Global Land Cover Network) utilizando diferentes fontes de dados, legendas 
e metodologias, impõe várias limitações, o que tem sido destacado em vários trabalhos 
(Cabral et al., 2010; Comber et al., 2013). 
Vários autores (Baumann et al., 2012; Townshend et al., 2012; Giri et al., 2013), aconselham 
a utilização de resoluções mais detalhadas, uma vez que os estudos de ocupação do solo à 
escala global, produzidos utilizando resoluções espaciais grosseiras (300m-1km) pode não 
fornecer suficiente detalhe para aplicações de gestão dos recursos naturais e de detecção de 
alterações da superfície. 
Uma alternativa a essas limitações passa por utilizar dados de sensores remotos com 
resolução mais apurada, como por exemplo os do Landsat, inicialmente denominado ERTS 
(Earth Resources Technology Satellite), lançados desde 1972 até a actualidade e operados 
pela NASA (National Aeronautics and Space Administration) e pelo USGS. Segundo Clarke et 
al. (2010) há uma forte tradição na utilização de dados de satélite de média resolução (10-60 
metros), especialmente dados Landsat, em estudos de alteração do uso e ocupação do solo 
à escala local e nacional. Os dados Landsat permitem detectar e distinguir alterações de 
ocupação do solo, a uma resolução adequada para estudos de fragmentação e degradação 
dos ecossistemas e comparação de dados a nível do globo (Townshend et al., 2012; Giri et 
al., 2013). 
Os satélites Landsat e SPOT, têm sido utilizados com sucesso em diversos projectos, como o 
CORINE Land Cover dedicado à produção de cartografia de ocupação do solo para o 
continente europeu e o Africover, suportado pela Food and Agriculture Organization (FAO), 
United Nations Environment Programme (UNEP) e a Cooperação italiana, cujo objectivo é a 
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produção de uma base de dados georreferenciada com informação sobre ocupação do solo 
para o continente africano.  
As imagens Landsat têm sido bastante utilizadas em estudos da paisagem devido à 
distribuição gratuita das imagens, à sua resolução espacial permitir fornecer a precisão 
exigida na construção de mapas de ocupação do solo (Lillesand & Kiefer, 2000; Townshend 
et al., 2012), e por a escala obtida permitir detectar as alterações associadas às actividades 
humanas, tornando possível a parametrização de modelos ambientais usados 
posteriormente em estudos globais (Giri et al., 2013). 
Wasige et al. (2013) defendem que as alterações do uso e ocupação do solo são elementos 
importantes nas mudanças ecológicas, funcionando como interface entre as actividades 
humanas e as mudanças ambientais globais. A falta de informação sobre o uso e ocupação 
do solo é considerada como uma lacuna crítica no conhecimento de processos de 
degradação do solo, dos habitats e da qualidade da água (Mas et al., 2014). Por outro lado, o 
Global Climate Observing System (GCOS) considera a informação sobre o coberto do solo 
como uma das cinco variáveis mais importantes para o estudo do clima (variáveis climáticas 
essenciais, ECVs) num grupo de cinquenta variáveis identificadas pelo United Nations 
Framework Convention on Climate Change (UNFCC) (Giri et al., 2013; Gessner et al., 2013). 
O uso e ocupação do solo constituem, assim, o mais conjuntural de todos elementos que 
caracterizam o espaço. Quer se trate do coberto vegetal, quer de qualquer estrutura de 
caracter antropogénico, a sua estabilidade estrutural e temporal é baixa, tornando 
necessária a actualização constante da sua cartografia (Batista, 2009; Brink & Eva, 2009). 
A Africa subsaariana tem experimentado grandes alterações do uso e ocupação do solo nas 
últimas décadas, mas existem poucos estudos, que utilizam séries multitemporais a nível da 
região, que as documentem. Os existentes localizam-se em áreas muito específicas, 
nomeadamente, na região dos grandes lagos africanos e nas margens dos principais rios 
(Wasige et al., 2013). Dada a constante mudança da paisagem é, assim, importante 
desenvolver estudos sobre as alterações de uso/ocupação do solo e analisar os fatores que 
estão na sua origem bem como as suas consequências. 
 A ocupação do solo é parte indivisível da paisagem e o seu estudo a nível temporal reflecte 
o seu estado em diferentes etapas de desenvolvimento. Por essa razão as alterações de 
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ocupação do solo são uma fonte de informação essencial sobre os processos e dinâmicas da 
paisagem (Fenarec et al., 2010). 
 Os mapas de uso/ocupação do solo permitem a análise e a quantificação da 
heterogeneidade espacial e da fragmentação, importantes em estudos sobre a estrutura da 
paisagem. A inexistência de informação sobre o coberto do solo numa das regiões mais 
importantes e mais dinâmica de Angola, serviu como impulso necessário para a utilização de 
técnicas de processamento digital de imagens, com o objetivo de colmatar essa lacuna de 
informação e providenciar uma imagem clara da estrutura e composição do coberto do solo, 
respondendo a questão 1 colocada nesse estudo. 
3.2 Metodologia 
3.2.1 Dados de satélite 
As imagens provenientes do satélite Landsat foram selecionadas neste estudo devido ao 
facto deste possuir uma base de dados de imagens bastante extensa, tornando-se assim 
muito valiosa para estudos multitemporais sobre coberto do solo (Wulder et al., 2012; Zhu 
et al., 2012; Schneibel et al., 2013).  
Na realização deste estudo, foram utilizados dados multiespectrais provenientes dos 
satélites Landsat 5 TM e Landsat 7 ETM+. Todas as imagens foram adquiridas gratuitamente 
através do Earth Resources Observation Systems (EROS) (http://glovis.usgs.gov) pertencente 
ao USGS, com resolução de 30 metros (tabela 3.1). 
Foi adquirido um conjunto composto por 6 imagens de modo a caracterizar a região de 
estudo. Esta é coberta por duas cenas Landsat, cujo path/row é 181/70 e 181/71, para as 
quais se construiu um mosaico para os anos 1990, 2000 e 2010.  
A data das imagens foi escolhida de acordo com o período de maior actividade fotossintética 
da vegetação, isto é no final da época chuvosa (tabela 3.2).  
A área de estudo é coberta por duas imagens Landsat, correspondentes à trajectória 181/70 
e 181/71, a partir das quais foi produzido um mosaico. Deste mosaico foi extraída apenas a 
área de interesse para análise, que corresponde aos municípios do Lubango, Humpata e 
Chibia.   
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Tabela 3.1. Características das bandas dos sensores Landsat TM e ETM+ 
Bandas Descrição 
Comprimento de onda 
(µm) Resolução (m) 
Banda 1 Azul 0.45 - 0.515 30 
Banda 2 Verde 0.525 - 0.605 30 
Banda 3 Vermelho 0.63 - 0.690 30 
Banda 4 Infravermelho próximo 0.75 - 0.90 30 
Banda 5 Infravermelho médio 1.55 - 1.75 30 
Banda 6 Infravermelho térmico 10.40 - 12.5 60 (ETM+) 120 (TM) 
Banda 7 Infravermelho médio 20.9 - 23.5 30 
Banda 8( Apenas ETM+) Pancromática 0.52 - 0.90 15 
 
Tabela 3.2. Trajetória e data das imagens. 
Path Row 1990 2000 2010 
181 70 17-04-1990 06-05-2000 24-04-2010 
181 71 17-04-1990 06-05-2000 24-04-2010 
          
 
3.2.2 Dados auxiliares 
Durante o estudo foram utilizados diversos dados auxiliares, nomeadamente:  
1. O modelo digital de elevação Shuttle Radar Topographic Mission (SRTM) 1 Arc Second 
banda X, disponível no EarthExplorer (http://earthexplorer.usgs.gov/), projetado no Sistema 
UTM zona 33S e Datum WGS84. 
2. Os limites administrativos, adquiridos junto do Instituto Geográfico e Cadastral de Angola, 
vectorizados a partir da carta topográfica de Angola à escala 1:100.000, projectado no 
Sistema UTM zona 33S e Datum WGS84.  
3. A carta topográfica de Angola na escala 1:100 000, reprojectada para o Sistema UTM zona 
33S e Datum WGS84. 
4. Dados de alta resolução a partir de imagens do Google Earth, Datum WGS84 
5. Mapas globais do coberto do solo (IGBP, GLC2000, GlobeCover), no Datum WGS84. 
6. Conjunto de pontos georreferenciados, recolhidos no campo durante o trabalho. 
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3.3 Técnicas e processamento 
A metodologia desenvolvida engloba várias etapas que vão desde o pré-processamento das 
imagens até á classificação digital. Na figura 3.1 estão representadas, através de um 
fluxograma, as principais operações aplicadas nesta etapa do estudo. 
 
Figura 3.1. Fluxograma das etapas de processamento digital de imagens. 
Na primeira fase, as imagens Landsat são submetidas a procedimentos de correcção 
geométrica e radiométrica, através da incorporação de dados SRTM para correcção 
topografica e MODTRAN para correcção atmosférica. As imagens corrigidas são processadas, 
e nessa fase é adotada a a legenda e são colhidadas as áreas para o treino e caso a 
separabilidade espectral seja adequada, procede-se a classificação. É importante sublinhar 
que para aceitar os mapas de coberto, é necessário que numa etapa posterior os respectivos 
mapas sejam validadados através de dadas de validação, calculand-se medidas de exactidão 
e precisão, que servem para determinar a a fiabilidade dos respectivos mapas de coberto. 
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3.3.1 Pré-processamento 
O sinal que atinge o sensor do satélite de observação da Terra resulta da radiação solar que 
chega à superfície terrestre, interage com os elementos dessa superfície e, da parte da 
radiação que é reflectida novamente para o sensor (Roder, 2005). Durante o seu trajecto a 
radiação interage com a atmosfera o que vai alterar as suas propriedades espectrais, pelo 
que é necessária a realização de tarefas de pré-processamento. 
O pré-processamento digital das imagens é essencial quando se pretende extrair informação 
das imagens de satélite sobre a superfície terrestre, uma vez que permite corrigir as 
distorções geométricas e radiométricas reduzindo o ruído e aumentando a 
interpretabilidade dos dados (Xie et al.,2008). Este processamento é importante quando se 
utilizam séries multitemporais de imagens, em que se deve assegurar que as imagens são 
espacial e, espectralmente semelhantes (Xie et al.,2008). 
O pré-processamento de imagem compreende várias operações, por exemplo, a correcção 
geométrica, a radiométrica, calibração do sensor e técnicas de realce da imagem (Gao, 2009; 
Vanonckelen et al., 2013). 
Os erros mais comuns encontrados nas imagens de satélite estão associados às distorções 
radiométricas e geométricas, sendo por isso essencial o seu pré-processamento (Jensen, 
2005). Szantoi & Simonetti (2013) afirmam que o pré-processamento inadequado pode 
resultar em mapas com exactidão limitada e, após a etapa de classificação das imagens em 
confusão entre classes. Segundo Landgrebe (2003) o pré-processamento envolve a 
correcção geométrica, a correcção radiométrica e as transformações dos dados. 
- Correcção geométrica 
A correção geométrica consiste na remoção dos erros geométricos existentes nas imagens 
dependentes do comportamento do satélite (Horning et al., 2010). Existem diferentes níveis 
de correcção geométrica, a que corrige os erros sistemáticos causados pelos sensor e pelo 
movimento do satélite e que usa dados das efemérides e o registo da localização e da 
velocidade do satélite no momento de aquisição da imagem para calcular a posição real na 
superfície terrestre (p.e., latitude e longitude) e a que melhora a precisão da posição da 
imagem relativamente a um sistema de coordenadas com base em pontos de controlo 
recolhidos num mapa ou no terreno. 
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Nos últimos anos, o USGS passou a disponibilizar imagens Landsat ortorrectificadas, 
denominadas Level 1 Terrain-corrected data (L1T) ( 
http://landsat.usgs.gov/Landsat_Processing_Details.php), o que permitiu reduzir o tempo de 
processamento das séries temporais, e aumentar a sua consistência geométrica (Hansen & 
Loveland, 2012; Loveland & Dwyer, 2012) tornando dispensável na maioria dos casos um 
processamento geométrico adicional (Schneibel et al., 2013; Jiang et al., 2014). 
 As imagens utilizadas neste estudo foram apenas reprojectadas do Sistema de referência 
UTM-WGS84 Zona 33N para UTM-WGS84 Zona 33S. 
- Correcção radiométrica 
O objectivo da correcção radiométrica é tornar os dados internamente consistentes, 
corrigindo as anomalias próprias do sensor, e transformar os valores dos pixéis para 
unidades geofísicas (Landgrebe, 2003). 
A habilidade para detectar e quantificar as alterações ocorridas ao nível da superfície 
terrestre, depende da capacidade dos sensores em fornecer medições calibradas e 
consistentes da superfície ao longo do tempo (Chander et al., 2009). 
Alguns autores, principalmente em estudos unitemporais, defendem não ser necessária a 
realização de nenhum tipo de correcção radiométrica, e afirmam que em muitos casos não 
existem melhorias na qualidade global dos mapas produzidos (Zhang et al., 2011; Hansen & 
Loveland, 2012). 
 Outros autores afirmam que os estudos multitemporais requerem que os dados sejam 
corrigidos radiometricamente, ou seja, devem ser normalizados para permitir que as 
propriedades das superfícies em áreas onde não há alteração das classes de ocupação do 
solo apresentem assinaturas espectrais idênticas ou quase idênticas (Hill & Sturm, 1991; 
Roder, 2005; Vanonckelen et al., 2013; Jiang et al., 2014). Chander et al. (2009) corrobora 
essa opinião e afirma que a caracterização e calibração radiométrica é um pré-requisito para 
a criação de dados científicos e produtos de elevada qualidade. 
Para Roder et al. (2008) a correcção radiométrica consiste em eliminar o ruido provocado 
pela atmosfera durante a aquisição dos dados, pelas condições atmosféricas, variações de 
iluminação e geometria de visualização, corrigindo os valores dos níveis digitais. 
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Em termos específicos, utilizou-se uma abordagem que combina a calibração do sensor e a 
normalização atmosférica e topográfica, aplicadas às imagens de satélite Landsat adquiridas 
para a área de estudo, que em seguida serão descritas com maior pormenor. 
 - Calibração do sensor 
Com o passar do tempo, os sensores vão se tornando mais sensíveis às influências externas, 
por exemplo às mudanças atmosféricas, e os seus componentes internos (p.e. lâmpadas e 
detectores) vão tendo um desempenho inferior. Assim, torna-se necessário recorrer à 
calibração dos detectores para compensar a sua baixa sensibilidade (Schroeder et al.,2006). 
A maioria das metodologias desenvolvidas para a realização da correcção radiométrica de 
imagens de satélite, inicia-se com a calibração do sensor, com vista a calcular a quantidade 
de radiância espectral do satélite (Lλ, medida em W/m
2sr µm) (Roder et al., 2005).  
O processo de calibração radiométrica consiste na conversão dos valores dos números 
digitais (DN) para valores de radiância (Song et al., 2001; Roder et al., 2005; Schroeder et 
al.,2006; Kobayashi & Sanga-Ngoie, 2008; Sexton et al., 2013; Vanonckelen et al., 2013). 
Chander et al. (2009) transformam os DNs de uma imagem em valores de radiância através 
da seguinte fórmula: 
𝐿ℷ  = (
𝐿𝑀𝐴𝑋𝜆−𝐿𝑀𝐼𝑁𝜆
𝑄𝑐𝑎𝑙𝑚𝑎𝑥−𝑄𝑐𝑎𝑙𝑚𝑖𝑛
) (𝑄𝑐𝑎𝑙 − 𝑄𝑐𝑎𝑙𝑚𝑖𝑛) + 𝐿𝑀𝐼𝑁𝜆    (1) 
Onde: 
Lλ =Radiância calculada na abertura do sensor 
LMAXλ= valor máximo da radiância espectral 
LMINλ= Valor mínimo da radiância espectral 
Qcal= Número digital 
Qcalmax= Valor máximo do pixel rescalonado (255) 
Qcalmin= Valor mínimo do pixel rescalonado (1) 
Todos os valores necessários para a conversão para radiância são fornecidos no ficheiro de 
metadados disponibilizado com as imagens de satélite. 
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Os coeficientes de calibração usados no pré-processamento das várias cenas Landsat 5-TM e 
Landsat 7-ETM+ utilizadas no presente estudo estão representados nas tabelas 3.3 a 3.6. 
Tabela 3.3. Coeficientes de calibração correspondentes às cenas Landsat 5, path/row 181/70 
e 181/71, de 19 de Abril de 1990. 
BANDAS LMAX LMIN GAIN OFFSET 
TM 1 169 -1.52 0.67133858 -2.19133858 
TM 2 333 -2.84 1.32220472 -4.16220472 
TM 3 264 -1.17 1.04397638 -2.21397638 
TM 4 221 -1.51 0.87602362 -2.38602362 
TM 5 30.2 -0.37 0.12035433 -0.49035433 
TM 7 16.5 -0.15 0.06555118 -0.21555118 
 
Tabela 3.4. Coeficientes de calibração correspondentes à cena Landsat 7, path/row 181/70, 
de 06 de Maio de 2000. 
BANDAS LMAX LMIN GAIN OFFSET 
TM 1 191.6 -6.2 0.77874016 -6.97874016 
TM 2 196.5 -6.4 0.7988189 -7.1988189 
TM 3 152.9 -5 0.62165354 -5.62165354 
TM 4 241.1 -5.1 0.96929134 -6.06929134 
TM 5 31.06 -1 0.12622047 -1.12622047 
TM 7 10.8 -0.35 0.04389764 -0.39389764 
 
Tabela 3.5. Coeficientes de calibração correspondentes à cena Landsat 7, path/row 181/71, 
de 06 de Maio de 2000. 
BANDAS LMAX LMIN GAIN OFFSET 
TM 1 191.6 -6.2 0.77874016 -6.97874016 
TM 2 196.5 -6.4 0.7988189 -7.1988189 
TM 3 152.9 -5 0.62165354 -5.62165354 
TM 4 157.4 -5.1 0.63976378 -5.73976378 
TM 5 31.06 -1 0.12622047 -1.12622047 
TM 7 10.8 -0.35 0.04389764 -0.39389764 
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Tabela 3.6. Coeficientes de calibração correspondente às cenas Landsat 5, path/row 181/70 
e 181/71, de 24 de Abril de 2010. 
BANDAS LMAX LMIN GAIN OFFSET 
TM 1 193 -1.52 0.76582677 -2.28582677 
TM 2 365 -2.84 1.44818898 -4.28818898 
TM 3 264 -1.17 1.04397638 -2.21397638 
TM 4 221 -1.51 0.87602362 -2.38602362 
TM 5 30.2 -0.37 0.12035433 -0.49035433 
TM 7 16.5 -0.15 0.06555118 -0.21555118 
 
Após converter os valores dos DNs da imagem para valores de radiância, estas tabelas são 
utilizadas para a obtenção do ficheiro de calibração que será utilizado nas fases seguintes. 
Os valores de radiância são, geralmente, transformados em reflectância no topo da 
atmosfera assumindo que se trata de uma superfície lambertiana uniforme e uma atmosfera 
sem nuvens (Schroeder et al., 2006). A conversão é feita aplicando a fórmula de Chander et 
al. (2009) representada a seguir: 
 
𝜌𝜆 =
𝜋∙𝐿𝜆∙𝑑2
𝐸𝑆𝑈𝑁 𝜆 cos 𝜃𝑠
                           (2) 
 
ρλ = Reflectância calculada no topo da atmosfera  
π= Constante matemática igual a ≈3,14159 
Lλ = Radiância calculada no sensor 
d= distância Terra-Sol 
ESUNλ = Irradiância solar média no topo da atmosfera 
θs = Angulo solar zenital 
Existem vários autores que não utilizam imagens corrigidas radiometricamente quando 
desenvolvem trabalhos na área da classificação do coberto do solo (Salovaara et al., 
2005).Contudo, é necessário considerar que a atmosfera tem uma composição que afecta 
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grandemente a quantidade de energia que viaja de e para o sensor. Assim, torna-se 
necessário conhecer os valores da reflectância na superfície, para cada pixel da imagem, 
considerando os vários efeitos da atmosfera e da topografia, nomeadamente a concentração 
de ozono, o vapor de água, a quantidade de aerossóis e a elevação (Hansen & Loveland, 
2012). 
 - Correcção atmosférica 
O método de correcção atmosférica adotado tem impacto directo na qualidade dos mapas 
de coberto do solo, e por isso nos últimos anos têm crescido as preocupações dos 
investigadores no campo do processamento digital de imagens (Elmahboub et al., 2009). 
Este tipo de correcção depende, directamente, dos dados de satélite e dos dados 
atmosféricos disponíveis, dos resultados desejados e dos métodos analíticos utilizados para 
a extracção de informação (Song et al., 2001). 
Vários procedimentos metodológicos têm sido desenvolvidos nos últimos anos com o 
objectivo de reduzir o efeito da atmosfera sobre as imagens. Alguns autores (Schroeder et 
al., 2006; Obade & Lal, 2012; Vanonckelen et al., 2013) abordam vários métodos absolutos 
de correcção do efeito atmosférico, onde é apenas necessária informação sobre a imagem: 
- Dark Object Subtraction (DOS), assume que numa determinada imagem de satélite existem 
elementos que apresentam valores de reflectância próximos de zero (água e sombras) e por 
isso o sinal reflectido por esses elementos e gravado pelo sensor resulta da dispersão 
atmosférica e deve ser removido (Chavez, 1996).  
- Modified Dense Dark Vegetation (MDDV), assume que a reflectancia na região do 
infravermelho médio do sensor Landsat é pouco afectada pela dispersão na atmosfera. Esta 
aproximação assume que a existência de áreas escuras na vegetação densa, podem ser 
usadas como objectos negros para estimar os valores de reflectância nas regiões do azul e 
do vermelho (Song et al., 2001). 
- Regression adjustment, consiste no ajustamento por regressão linear dos pixéis das bandas 
do visível e do infravermelho próximo. A recta de regressão vai representar o melhor 
ajustamento entre tipos de ocupação do solo semelhantes. Segundo Jensen (2005), este 
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método permite apenas minimizar a influência de nevoeiro (haze) na imagem, não 
corrigindo os efeitos resultantes do vapor de água. 
Os métodos de correcção atmosférica descritos acima são bastante simples e, nem sempre 
fornecem os resultados adequados. Schroeder et al. (2006) refere que o método MDDV 
tende a sobrestimar a quantidade de aerossóis na atmosfera, aumentando as áreas escuras 
na imagem e colocando os valores da região do azul e do vermelho mais próximo de zero. 
Possuem também limitações em estudos multitemporais, onde é necessário produzir séries 
de dados robustas e internamente consistentes (Potapov et al., 2008), como é o caso do 
DOS, onde cada imagem é corrigida individualmente (Goslee, 2011). 
Dadas as limitações apresentadas pelos métodos descritos anteriomente, torna-se 
necessária a utilização de modelos mais complexos, designados como modelos de 
transferência radiactiva atmosférica. Estes modelos baseiam-se no pressuposto de que a 
radiação que é reflectida pelo sensor e pela superfície terrestre de volta ao sensor é 
afectada pelos gases existentes na atmosfera (p.e. vapor de água, dióxido de carbono). Um 
dos modelos utilizados é o MODTRAN (MODerate resolution atmospheric TRANsmission) 
desenvolvido pela Spectral Sciences Inc. e o Laboratório de Pesquisa da Força Aérea 
Americana (Obade & Lal, 2012). O MODTRAN é um programa informático concebido para 
modelar a propagação da radiação electromagnética no intervalo, do espectro 
eletromagnético, entre 0.2 e 100 µm (Berk et al., 2011) e permite calcular a quantidade de 
radiação absorvida e difundida pelos gases da atmosfera. Em 1995, Hill et al. desenvolveram 
um algoritmo denominado 5SCode que incorpora o modelo MODTRAN. O objectivo do 
5SCode passa por estimar o sinal que é reflectido pela superfície e que chega ao sensor, 
corrigindo os efeitos da absorção do sinal pelos gases atmosféricos (O3, H2O, O2 e CO2) e da 
difusão pelos aerossóis e moléculas atmosféricas.  
O código (designado como 5SCode) desenvolvido por Tanré et al. (1990) foi posteriormente 
modificado e publicado por Hill & Sturm (1991) e Hill et al. (1995) e incorporado no software 
AtCPro© (Atmospheric Correction Processor for Multi- & Hiperspectral Data) versão 5.1 
desenvolvida em Setembro de 2011. 
Em Angola, onde os dados meteorológicos são bastante escassos, o uso de modelos com 
parâmetros incorporados como códigos de transferência radiactiva atmosférica, como o 
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MODTRAN, parecem ser uma alternativa viável no que toca à correcção do efeito 
atmosférico, tendo sido por este facto escolhida essa metodologia para a área de estudo. 
A aplicação dos métodos de correcção atmosférica, com a utilização de códigos de 
transferência radiactiva atmosférica foi verificada em diversas situações por diferentes 
autores com bastante sucesso (Hill et al., 1995; Roder, 2005; Roder et al., 2008; Schneibel et 
al., 2013).  
As seis imagens utilizadas neste estudo, duas de cada data, foram corrigidas 
atmosfericamente usando o modelo de correcção incorporado no software AtCPro®, com 
base nos dados do modelo MODTRAN para a atmosfera tropical. Essa correcção permitiu 
diminuir os efeitos da atmosfera sobre os valores de reflectância nas bandas do visível de 
acordo com Jensen (2005).  
- Correcção topográfica 
Se a superfície terrestre fosse completamente plana seria apenas necessário tratar da 
energia reflectida para o sensor que dependeria somente da irradiância directa e da 
reflectância dos objectos da superfície. Como grande parte dos objectos da superfície 
terrestre não apresentam características Lambertianas (Meyer et al., 1993), os efeitos de 
iluminação devem ser corrigidos para se minimizarem os erros existentes (Lasanta & 
Vicente-Serrano, 2012). 
Além da calibração do sensor e da remoção dos efeitos atmosféricos, a topografia é também 
um factor a considerar antes do processamento digital de imagens. Vários métodos têm sido 
desenvolvidos para eliminar ou minimizar o efeito da topografia sobre as imagens de satélite 
(Richter et al., 2009; Ediriweera et al., 2013). Singh &Talwar (2013) agrupam os métodos de 
correcção do efeito topográfico em: a) lambertianos; b) correcção empírica; c) não 
lambertianos. 
Os métodos lambertianos baseiam-se na premissa de que existe uma correlação linear entre 
a radiância observada na superfície e o cosseno do ângulo de incidência solar (Karathanassi 
et al., 2000). Os algoritmos utilizados corrigem variações da reflectância nas imagens de 
satélite partindo do princípio de que a reflectância varia proporcionalmente em todas as 
bandas (Vanonckelen et al., 2013).  
                                                                                                                                                                     69 
 
Os métodos de correcção empírica, consistem na correcção do efeito topográfico, com base 
num coeficiente de calibração “C” determinado de forma empírica, que serve para ajustar 
um modelo de iluminação (Sing & Talwar, 2013). 
Os métodos não lambertianos, reconhecem que a combinação entre os ângulos de 
incidência e a área de observação podem afectar a reflectância, o que significa dizer que a 
rugosidade do terreno tem influência na reflectância (Goslee, 2011). Estes métodos 
integram informação do terreno, como, o azimute do declive, o angulo de iluminação e a 
linha do horizonte, que pode ser integrada a partir do uso de um Modelo Digital de Elevação 
(Zhang & Li, 2011). A escolha de um método de correcção topográfica, e consequentemente 
a sua eficácia, depende dos dados utilizados, das condições de iluminação e da localização 
da área de estudo. 
Em 2003, Riaño et al. comparam a eficácia de vários métodos de correcção do efeito 
topográfico sobre estudos para classificação da vegetação, numa região montanhosa em 
Espanha, onde o método não-lambertiano denominado C-modificado, mostrou ser o melhor. 
Também Richter et al. (2009) comparam vários métodos de correcção da topografia em 
diferentes regiões, constatando que o método não-lambertiano Minnaert modificado 
fornecia os melhores resultados, e que nenhum método era melhor em todos casos. Mais 
recentemente, Ediriweera et al. (2013) comparam a eficácia de um conjunto de métodos de 
correcção topográfica na estimação da cobertura foliar duma região montanhosa do 
nordeste da Austrália, verificando que tanto os resultados estatísticos como os visuais, 
mostram que o método Processing Scheme for Standardized Surface Reflectance (PSSSR) era 
melhor na eliminação do efeito topográfico. 
Segundo Szantoi & Simonetti (2013) não existe um método que seja melhor que os restantes 
em todas as situações e, o aspecto mais importante a considerar, é a qualidade do modelo 
digital de elevação (MDE) que deve ter pelo menos uma resolução comparável à das 
imagens de satélite. 
Para Gao & Zhang (2009), os métodos de correcção que combinam o MDE e os dados 
Landsat em superfícies irregulares, como as regiões montanhosas, são muito eficazes na 
melhoria da qualidade global da classificação de uso/ ocupação do solo e, na extracção de 
outros parâmetros biofísicos. 
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Segundo Hill et al. (1995) quando existe uma combinação entre a correcção topográfica e a 
radiação directa e difusa existe uma melhoria da correcção radiométrica, o que significa que 
os métodos devem ser integrados. Por outro lado, Kobayashi & Sanga-Ngoie (2008) afirmam 
existir uma relação de causa-efeito entre a radiação e a topografia.  
As imagens Landsat utilizadas neste estudo foram corrigidas do efeito topográfico usando o 
método de correcção não-lambertiano Minnaert implementado no software AtCPro®, sendo 
os dados SRTM com resolução espacial de 30 metros, usados como input para a referida 
correcção. 
3.3.2 Legenda e classificação  
Nos últimos anos, a utilização de imagens de satélite na monitorização da superfície 
terrestre a grandes escalas permitiu o desenvolvimento de diversos produtos de ocupação 
do solo e de diferentes sistemas de classificação e legendas (Herold et al., 2009). 
Os vários produtos, de ocupação do solo existentes, apresentam entre si muitas diferenças, 
decorrentes dos objectivos a que se destinam, dos métodos e das fontes de dados usados, e 
do contexto sócio-cultural onde estão inseridos (Batista et al., 2009). A aplicação desses 
produtos de cartografia em contextos diferentes daqueles para que foram desenvolvidos 
pode limitar a análise e comparabilidade de diferentes mapas de ocupação do solo, 
especialmente quando se pretende avaliar as alterações ocorridas nos habitats (Herold et 
al., 2009; Kosmidou et al., 2014). 
A harmonização dos sistemas e legendas dos mapas de ocupação do solo produzidos 
independentemente, facilita a análise das alterações do coberto do solo, a comparação 
entre os vários produtos, e a sua validação, melhorando a padronização em estudos futuros 
(Herold et al., 2009). 
3.3.2.1 Sistemas de classificação de ocupação do solo 
Sistemas de classificação são conjuntos padronizados e coerentes de elementos que 
caracterizam determinados objectos que se pretendem cartografar de forma a elaborar 
mapas para usos específicos (p.e. modelos climáticos). Vários sistemas de classificação têm 
sido usados no mundo com propósitos diferentes e nas mais diversas escalas de análise. Para 
escalas de maior detalhe, por exemplo para cartografia de levantamentos dos habitats, 
utilizam-se os sistemas como o EUNIS (European Union Nature Information System), 
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desenvolvido pela Agência Europeia do Ambiente, e que consiste na definição de três níveis 
de detalhe em função de vários parâmetros ambientais (Davies et al., 2004) e o sistema de 
classificação das fitogeocenoses de Portugal proposto por (Cruz, 2002) e composto por um 
sistema alfanumérico de 15 dígitos, onde os 5 primeiros dígitos correspondem à descrição da 
geocenose que são os factores abióticos, os 5 seguintes à fitocenose que é conjunto de 
espécies vegetais que vivem numa determinada região e os 5 restantes ao grau de 
artificialização. 
Os sistemas de classificação baseados no uso de informação proveniente de imagens de 
satélite, tem início com os trabalhos desenvolvidos nos EUA na década de 1970. Destes 
existem três que se destacam: 
Anderson Classification System (ACS) criado por Anderson et al. (1976) com o objectivo de 
desenvolver um sistema de classificação para cartografia de uso e ocupação do solo para os 
EUA. Este sistema incluía quatro níveis de detalhe partindo do nível I, mais generalizado e 
necessário, utilizado para planeamento regional e gestão a nível nacional e regional, até ao 
nível IV que permitia chegar a 100 classes de uso e ocupação do solo, usado para 
mapeamento de grande escala, a nível local. Este sistema de classificação foi modificado 
pelo USGS Land Cover Institute passando a ser usado na produção de cartografia baseada no 
satélite Landsat Thematic Mapper (Herold & Di Gregorio, 2012). 
CORINE Landcover surge em 1985 com objectivo de proporcionar informação consistente 
sobre o uso e ocupação do solo a nível da união europeia, e apoiar a política ambiental dos 
estados membros. Caracteriza-se por um sistema hierárquico, constituído por 3 níveis de 
detalhe com 5 classes no nível I, 15 classes no nível II e 44 classes no nível III, e os produtos 
são disponibilizados à escala 1:100 000 (Painho & Caetano, 2006). 
O Land Cover Classification System (LCCS) foi desenvolvido em 1993 num esforço conjunto 
entre Food and Agriculture Organization (FAO) e United Nations Enviroment Program (UNEP) 
(Cord et al., 2010), com o objectivo de produzir um sistema de classificação universal, que 
permitisse a comparação de classes de coberto do solo independentemente da escala, do 
tipo de coberto, do método de colheita de dados e da localização geográfica (Di Gregorio & 
Jansen 2005).  
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Este sistema define um conjunto de critérios de diagnóstico independentes, estritamente 
relacionados com a fisionomia e a estrutura da vegetação em alternativa a um tipo de 
critério meramente descritivo (Di Gregorio & Jansen 1998).  
O esquema de classificação LCCS engloba duas fases principais, uma fase inicial dicotómica e 
uma fase posterior denominada modular-hierárquica (Figura 3.2). A fase dicotómica opera 
com 3 classificadores, presença de vegetação, condições edáficas, e grau de artificialização, e 
são distinguidos 8 tipos principais de coberto do solo (Cord et al., 2010).  
Os níveis hierárquicos podem ser divididos na fase modular-hierárquica, com incorporação 
de informação auxiliar, p.e. clima, formas de relevo, litologia, composição florística, tipo de 
culturas agrícolas (Herold & Di Gregorio, 2012). 
 
Figura 3.2. Esquema de classificação do LCCS modificado. Fonte (Herold & Di Gregorio, 2012). 
3.3.2.2 Legenda e definição do conjunto de dados de referência 
A legenda adotada num mapa é o resultado da aplicação de um sistema de classificação a 
uma área específica, de acordo com uma determinada escala de mapeamento, de um 
conjunto de dados específico e da metodologia adotada (Di Gregorio & Jansen, 2005). Dada 
a disponibilidade dos dados Landsat TM e ETM+ e seguindo alguns trabalhos realizados no 
continente africano, p.e. o Africover (http://www.glcn.org/activities/africover_en.jsp), o 
SADC Land Cover Map 2002 (http://gsdi.geoportal.csir.co.za/projects), e vários estudos 
locais realizados em Angola (Cabral et al., 2011; Schneibel et al.,2013), selecionou-se o 
sistema LCCS para definição da legenda.  
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Na área de estudo foram definidas as seguintes classes: 1- Miombo denso (MD); 2- Miombo 
aberto (MA); 3- Savana Bosque (SA); 4- Herbáceas (HB); 5- Áreas cultivadas/Solo nu (AGR); 6- 
Artificializado (ART); 7- Água (AG); 8- Zonas húmidas (ZH); 9- Rochas (RO); 10- Ardido (ARD). 
Tabela 3.7. Legenda das classes de coberto do solo. 
Classes Descrição Imagem 
Miombo Denso Matas densas dominadas por 
espécies lenhosas caducifólias e 
semicaducifólias, essencialmente 
constituídas por Brachystegia e 
Julbernadia, onde o extracto 
arbóreo é dominante e a 
cobertura varia entre 60-70 % da 
área. 
 
Miombo Aberto Matas dominadas por espécies 
lenhosas mais ou menos 
dispersas, caducifólias e 
semicaducifólias,essencialmente 
constituídas por Brachystegia e 
Julbernadia, onde o extracto 
arbóreo é dominante e a  
cobertura  varia entre 70-60 a 
40% da área.  
Savana Bosque Formação vegetal de árvores e 
arbustos cujo grau de coberto vai 
desde esparso até cerca de 40% e 
onde o estrato herbáceo é 
dominante na estação húmida. 
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Herbáceas Vegetação que se desenvolve em 
áreas baixas interiores com 
drenagem lenta e vegetação de 
altitude encontrada nos planaltos 
”anharas do alto”. 
 
Áreas cultivadas/Solo 
nu 
Campos agrícolas e descobertos, 
com presença de vegetação 
durante os meses em que se 
encontram plantados e 
descobertos durante a colheita ou 
pousio. 
 
Artificializado Áreas urbanas  
 
Água Grandes superfícies cobertas por 
corpos de água. 
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Zonas húmidas Depressões relativas, com 
espécies de gramíneas, inundadas 
principalmente durante a estação 
chuvosa. 
 
Rochas Extensas superfícies onde os 
blocos rochosos afloram à 
superfície. 
 
Ardido Áreas queimadas. 
 
 
Os mosaicos das imagens, obtidos para cada um dos anos, foram utilizados para obter 
conjuntos de amostras (áreas de treino) para cada tipo de coberto do solo definido na 
legenda adotada. Estas amostras foram recolhidas ao longo da área de estudo, através de 
interpretação visual de várias composições coloridas da imagem, e nomeadamente a 
composição RGB 743, que permite maior discriminação visual entre as classes. Nesta fase, 
foi utilizada informação recolhida no campo, principalmente para o reconhecimento de 
zonas húmidas devido a dificuldade de serem visualizadas sobre as imagens Landsat. A 
utilização do Google Earth durante a recolha de amostras foi também bastante útil, uma vez 
que possui imagens de alta resolução que permitem melhorar a discriminação entre os 
vários tipos de coberto existentes, diminuindo, assim, a incerteza durante a recolha das 
áreas de treino. 
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Na (figura 3.3) estão localizadas as áreas de treino utilizadas durante a fase de classificação 
nos diferentes anos. 
 
Figura 3.3. Localização das áreas de treino para os diferentes anos. 
                                   
A dimensão da amostra de dados recolhida para cada tipo de coberto é um aspecto 
importante na fase de classificação das imagens. Chen & Stow (2002) defendem que a 
quantidade e qualidade dos dados de treino podem influenciar significativamente a 
performance do algoritmo de classificação e consequentemente a sua fiabilidade. 
Lillesand & Kiefer (2000) defendem que o número mínimo de pixéis contidos numa área de 
treino deve ser igual a n+1, onde n é o número de bandas espectrais contidas no dataset. 
Devido à dimensão de alguns tipos de coberto existentes na imagem, como a área urbana e 
as áreas ardidas, a satisfação desse requisito nem sempre foi possível, uma vez que o 
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aumento de áreas de treino representava quebra da homogeneidade e aumento de 
confusão. 
Após a recolha das amostras, procedeu-se à avaliação da separabilidade espectral entre as 
classes representadas pelas áreas de treino. A separabilidade espectral serve para avaliar o 
erro gerado aquando da recolha das amostras para cada tipo de coberto (Schowengerdt, 
2007). Neste estudo, a estimação da separabilidade espectral foi feita através do cálculo da 
distância Jeffries-Matusita (Richards & Jia, 2006). 
 O cálculo da separabilidade espectral permite ao operador melhorar a selecção das áreas de 
referência para cada classe, permitindo a obtenção de classes espectralmente afastadas. A 
distância de Jeffries-Matusita é uma medida de separabilidade entre um par de distribuições 
de probabilidade (classes espectrais) e é calculada através da seguinte fórmula (Richards & 
Jia, 2006): 
𝐽𝑀𝑖𝑗 = √2(1 − 𝑒𝛼)    (3) 
 
 
onde 𝛼 =
1
8
(µ1 − µ2)
𝑇(
𝐶𝑖+𝐶𝑗
2
)−1(µ𝑖 − µ𝑗) +
1
2
ln (
1
2
|𝐶𝑖+𝐶𝑗|
√|𝐶𝑖|x|𝐶𝑗|
)   (4) 
Onde: 
 i,j - Assinaturas espectrais das classes a comparar; 
µi – Vetor médio da assinatura i; 
µj – Vetor médio da assinatura j; 
 𝑇 – Função transposta; 
Ci – Matriz da covariância da assinatura i; 
Cj – Matriz da covariância da assinatura j; 
|Ci| - Determinante de Ci; 
|Cj| - Determinante de Cj; 
ln – Função logaritmo natural; 
O limite máximo entre pares de classes na distância Jeffries-Matusita é de 2 para as classes 
perfeitamente separáveis espectralmente e de 0 para as classes espectralmente idênticas.  
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A análise foi feita entre todos os pares de classes com o objectivo de encontrar as 
combinações com melhor separabilidade. Todas as combinações mostraram uma 
separabilidade superior a 1.5, o que significa uma boa separabilidade. 
3.4 Classificação das imagens Landsat 
A classificação de imagens de satélite é uma das áreas mais estudadas em detecção remota, 
e por isso vários cientistas têm enveredado esforços para melhorar a precisão das 
classificações e sugerir abordagens mais adequadas para cada situação (Lu & Weng, 2007). 
As abordagens propostas para a classificação estatística das imagens de satélite, têm sido 
agrupadas em, automáticas ou não supervisadas, manuais ou supervisadas, e hibridas 
(Horning et al., 2010). Os algoritmos de classificação podem processar pixéis individuais, 
denominados classificadores a nível do pixel, ou podem processar grupos de pixéis 
contíguos, denominada classificação por objectos (Jensen et al., 2009). 
A classificação automática ou não supervisada, como o nome indica é um tipo de 
classificação que é feita sem a intervenção do analista. Neste, o algoritmo organiza 
automaticamente os pixéis com valores semelhantes em grupos, que servem depois de base 
para a atribuição de diferentes classes (Adams & Gillespie, 2006). Este tipo de classificação 
depende inteiramente da distribuição estatística dos dados da imagem e de técnicas de 
clustering (Liu & Mason, 2009).  
Um algoritmo muito utilizado neste tipo de classificação é o designado por K-médias. 
Inicialmente são definidos vários parâmetros, nomeadamente, o número de classes, os 
valores iniciais dos seus centróides (valor médio) e o critério de paragem do algoritmo. Em 
seguida, é calculada a semelhança entre cada um dos pixels da imagem e cada centróide e é-
lhe atribuída a classe mais semelhante. Após este processo, é novamente calculado o valor 
médio de cada grupo. Se o critério de paragem do algoritmo não estiver satisfeito, o 
processo é repetido até este ser atingido ou todos os pixels estarem agrupados numa 
determinada classe. Os pixeis agrupados são, posteriormente, identificados relativamente à 
classe temática a que correspondem. A classificação automática pode ser usada como ponto 
de partida para o reconhecimento de elementos da superfície, e é muito utilizada quando o 
analista não está familiarizado com a área de estudo ou com a escala de análise, mas 
apresenta algumas limitações quando o analista tem um conhecimento sólido sobre a área 
de estudo (Adams & Gillespie, 2006). 
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A classificação supervisada é feita com intervenção directa do utilizador. Inicialmente o 
utilizador recolhe sobre a imagem um conjunto de áreas de treino, representativos dos 
pixéis de cada classe. Esta recolha é feita com recurso a informação auxiliar e deve ser 
homogénea e ao mesmo tempo albergar a variabilidade intra-classe (Schowengerdt, 2007).  
Como durante o processo de classificação são recolhidas áreas de treino para diferentes 
classes que espectralmente são semelhantes, frequentemente o analista tem dificuldade em 
as diferenciar. Sendo um processo subjectivo, já que depende da interpretabilidade do 
analista e da estatística feita com base nas áreas de treino capturadas sobre a imagem, é 
conveniente a realização de análises de separabilidade espectral, para eliminação das áreas 
erradamente classificadas. A classificação supervisada nem sempre é a melhor alternativa 
para cartografia temática sendo muitas vezes utilizados os métodos híbridos. 
A classificação hibrida de imagens de satélite é uma combinação da classificação automática 
e da supervisada. O processo consiste em correr uma classificação automática cujo resultado 
da classificação é interpretado usando dados de campo. Posteriormente, à imagem original é 
aplicado um classificador supervisado com ajuda das estatísticas da classificação automática 
e dos dados de campo (Liu & Mason, 2009). 
Neste estudo optou-se por aplicar uma classificação supervisada às imagens, iniciando-se o 
processo pela recolha de áreas de treino, suportada por varias visitas de campo e sem 
seguida na selecção, na imagem de áreas/pixéis representativos de cada classe. Existem 
vários algoritmos de classificação supervisada: paralelepípedo, mínima distância, máxima 
verossimilhança e distância de Mahalanobis (Richards & Jia, 2006). 
Neste estudo foi selecionado o algoritmo da máxima verossimilhança, que consiste em usar 
uma função de densidade de probabilidade para definir a fronteira entre as classes 
(Schowengerdt, 2007). Neste tipo de classificação, a distribuição dos pixéis em cada conjunto 
de dados de treino é gaussiana e descrita por um vector médio e por uma matriz de 
covariância. Para cada um dos pixéis é calculada a priori a probabilidade de pertencer a cada 
uma das classes e a que tiver maior probabilidade é a classe escolhida (Adams & Gillespie, 
2006). A probabilidade de um pixel pertencer a uma dada classe é calculada da seguinte 
forma: 
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ln 𝑝(𝑥/𝐴) = [−0.5 ln 𝑉𝐴] − [0.5(𝑋 − 𝑀𝐴)
𝑇𝑉𝐴(𝑋 − 𝑀𝐴)]   (5) 
Onde 𝑝(𝑥/𝐴) é a probabilidade do pixel x ocorrer na classe A, 𝑉𝐴 é o determinante da matriz 
variância-covariância para a classe A, X é o vector de níveis digitais associados com o pixel x e 
𝑀𝐴 o vector dos níveis digitais médios para cada uma das classes. 
O algoritmo da máxima verossimilhança pode ser usado com muito sucesso, em estudos de 
classificação do coberto do solo, quando a legenda é definida a priori e o conjunto de dados 
de treino disponível tem tamanho suficiente para ser utilizado como referencia (Lu & Weng, 
2007). 
3.4.1 Avaliação da fiabilidade das classificações  
Os estudos ambientais requerem informação fiável a várias escalas, sobre a extensão das 
classes de coberto do solo e as suas alterações ao longo do tempo, informação que pode 
provir da detecção remota (Olofsson et al., 2013). Para garantir que esta informação tenha a 
precisão necessária, é importante considerar os procedimentos de avaliação da fiabilidade. 
Foody (2002) defende a existência de uma grande variedade de factores que influenciam a 
fiabilidade dos mapas de alteração do coberto do solo, alguns deles relacionados com a 
obtenção dos dados de satélite e outros com as operações realizadas pelo operador. 
Segundo Matos (2001), os erros existentes na classificação afectam os elementos de 
qualidade do mapa, como por exemplo, a completude, consistência logica, exactidão 
posicional, exactidão temporal e exactidão temática. 
Várias abordagens foram desenvolvidas para avaliação dos produtos obtidos por detecção 
remota, sendo as mais discutidas aquelas que se relacionam com a exactidão temática. A 
validação baseia-se na comparação entre o mapa de coberto do solo obtido por classificação 
das imagens de satélite e os dados recolhidos no terreno ou outros dados de referência 
(Foody, 2002). Esta abordagem utiliza a matriz de confusão para fornecer informação sobre 
a fiabilidade da classificação com base em dois tipos de erros, os erros de omissão que 
correspondem ao número de observações não atribuídas a uma classe e os erros de 
comissão que correspondem às observações incorrectamente atribuídas a determinada 
classe (Foody, 2002; Foody, 2008; Congalton & Green, 2009). Na matriz de confusão estão 
representados o número de elementos correctamente classificados na diagonal da matriz e 
os incorrectamente classificados no triângulo inferior e superior da matriz. 
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Uma matriz de confusão fornece várias medidas para a avaliação da fiabilidade do mapa 
classificado, como sendo a precisão global, que é a percentagem de casos correctamente 
classificados na imagem (Foody, 2002), a precisão do produtor que mede a probabilidade de 
um pixel de referência ser correctamente classificado, a precisão do utilizador que mede a 
probabilidade de um pixel classificado no mapa representar exactamente essa classe no 
terreno, e o coeficiente Kappa (k) que indica em que medida a fiabilidade da classificação é 
devida à concordância entre os dados de validação e os dados classificados e a concordância 
que seria obtida se a classificação fosse realizada ao acaso. Os valores da estatística Kappa 
variam entre 0 e 1, onde o valor 0.5 significa que existe mais de 50% de concordância do que 
a esperada ao acaso (Salovaara et al., 2005). O cálculo do valor de Kappa é feito pela 
seguinte expressão: 
𝐾 =
𝑁 ∑ 𝑥𝑖𝑖𝑟𝑖=1 − ∑ (𝑥𝑖 +∗ 𝑥 + 1)
𝑟
𝑖=1
𝑁2 − ∑ (𝑥𝑖 +∗ 𝑥 + 1)𝑟𝑖=1
  (6) 
 
Onde N é o número total de observações 
r o Número de linhas/colunas na matriz de confusão 
𝑥𝑖𝑖 Número de observações na linha 𝑖 e na coluna 𝑖 ou seja na célula 𝑖𝑖 
𝑥𝑖 + Número total de observações na linha 𝑖 
𝑥 + 1 Numero total de observações na coluna 𝑖 
A validação foi feita segundo as medidas descritas anteriormente sobre o mapa do ano 2010, 
não tendo sido realizada a validação sobre o mapa de 1990 e 2000, uma vez que não existem 
dados de terreno para essas datas. Essa opção não compromete a fiabilidade da classificação 
do coberto do solo, tal como descrito em http://www.v-c-s.org/sites/v-c-
s.org/files/8.%20BL-UP%20Unplanned%20baseline_0.pdf, onde refere que no caso de não 
existir informação de referência para as datas anteriores com uma resolução ≤5 metros 
pode-se usar a data mais recente para validação e considerar que a precisão global obtida é 
igual para as restantes datas, desde que a mesma seja superior a 80% e que seja seguida a 
mesma metodologia. 
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3.5 Análise das alterações do coberto do solo 
A existência de dados contínuos e consistentes, provenientes de sensores remotos, 
constituem uma ferramenta valiosa na avaliação das alterações ocorridas ao nível dos 
ecossistemas terrestres, sendo particularmente importante nas alterações do coberto do 
solo (Warner et al., 2009). 
A selecção adequada de um algoritmo que permita detetar as alterações ocorridas ao longo 
do tempo é extremamente importante porque dita a forma como essa informação pode ser 
extraída da imagem (Jensen, 2005). Segundo Warner et al. (2009), existem três grandes 
atributos utilizados na definição das alterações: 1- A natureza da classe; 2- As propriedades 
temporais; 3- As propriedades espaciais. 
Relativamente à natureza, quando as variáveis são categóricas as alterações representam a 
conversão de uma classe noutra, por outro lado, se são contínuas, representam apenas a sua 
modificação. As propriedades temporais estão relacionadas com a velocidade e as 
trajectórias de mudança enquanto as propriedades espaciais estão relacionadas com o 
contexto onde ocorrem as alterações. 
As abordagens para análise e detecção de alterações podem ser divididas em três grandes 
grupos: 1- Métodos baseados nos mapas classificados; 2- Métodos de alteração espectral; 3- 
Métodos orientados por objectos (Lunetta, 1998; Warner et al., 2009). 
Os métodos baseados nos mapas classificados (Pós-classificação) envolvem a análise das 
diferenças entre dois produtos cartográficos independentes. Este método tem a vantagem 
de não ser necessária a normalização dos dados, porque as diferentes datas são classificadas 
separadamente. O método tem a desvantagem da análise depender da fiabilidade da 
classificação (Lunetta, 1998; Yuan et al., 1998). 
As alterações do coberto do solo podem ser divididas em conversões de um tipo de coberto 
para outro tipo e em transformações no interior de uma classe de coberto do solo. A 
primeira ocorre quando uma classe é alterada ao ponto de não voltar a ser classificada com 
o mesmo atributo, e a segunda quando há apenas uma diminuição do grau de cobertura, 
mas a classe continua a ser classificada como anteriormente (Yuan et al., 1998). 
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Neste estudo, utilizou-se o método baseado na análise dos mapas classificados (pós-
classificação), que segundo Jensen (2005) é o método mais comum em estudos sobre 
quantificação de alterações de coberto do solo e foi usado com sucesso por vários autores. 
Por exemplo, Shaoqing & Lu (2008), compararam-no ao método da razão entre imagens e ao 
de subtracção de imagens e os resultados mostraram que o método de detecção de 
alterações por pós-classificação além de quantificar as alterações, fornece informação sobre 
as classes que se alteraram. 
Este método compara os vários mapas, pixel a pixel e por isso é necessário garantir que 
todos os mapas têm o mesmo sistema de coordenadas e a mesma área de estudo. Neste 
caso só devem ser consideradas as alterações relativas às classes reais e não incluindo as 
áreas com nuvens e sombras. Assim, aplicou-se uma máscara comum de nuvens e sombras a 
todas as datas, e uma máscara das áreas de água para eliminar os efeitos de maré.  
Para avaliar as alterações ocorridas entre 1990-2010, calcularam-se as estatísticas das 
classes de coberto do solo para os três anos, 1990, 2000 e 2010 e as taxas de alteração 
anual. Posteriormente foram elaborados os respectivos mapas de alterações. 
3.5.1 Comparação das alterações entre os mapas de coberto do solo globais e os mapas 
Landsat 
A comparação dos mapas de coberto do solo globais (IGBP-DISCover, GLC2000 e 
GLOBCOVER2009) e os mapas Landsat dos anos (1990, 2000 e 2010) produzidos através de 
classificação supervisionada serviram para observar e analisar as semelhanças e diferenças 
entre produtos com características e escalas diferentes. Num estudo anterior realizado no 
Huambo por Cabral et al. (2010), os resultados mostraram grandes discrepâncias entre os 
mapas globais disponíveis em projectos internacionais e os mapas produzidos com Landsat, 
principalmente nas áreas agrícolas e nas taxas de desflorestação. 
A abordagem utilizada consistiu no pré-processamento, no cálculo e na comparação das 
áreas ocupadas pelas várias classes de coberto do solo nos vários anos, e na análise da 
concordância espacial entre as várias classes nos diferentes mapas através do índice de 
concordância de Kappa. Os mapas globais utilizados são provenientes de várias fontes e têm 
características diferentes, com destaque para a legenda e a resolução.  
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Foram usados três produtos diferentes neste estudo. O mapa do IGBP-DISCover que 
apresenta uma legenda com 17 classes, a uma resolução espacial de 1 km e foi produzido 
com recurso a imagens dos anos 1992 e 1993 do satélite NOAA-AVHRR (Loveland et al., 
2000). 
O GLC2000 (Global Land Cover 2000), que possui uma legenda com 22 classes e foi 
desenvolvido com dados provenientes do satélite SPOT4-VEGETATION, recolhidos entre 
1999 e 2000, com uma resolução espacial de 1km (Fritz et al., 2003). 
O GLOBCOVER 2009, com uma legenda de 22 classes, foi desenvolvido pela agência espacial 
europeia (ESA), e a Universidade Católica de Louvain, com recurso a imagens do sensor 
MERIS do satélite ENVISAT com resolução de 300 metros (Bontemps et al., 2011). 
Para a harmonização dos vários produtos foram necessárias várias etapas de 
processamento. A etapa de pré-processamento consistiu na uniformização do tamanho do 
pixel dos vários mapas e na uniformização da legenda. Devido ao facto dos mapas globais 
apresentarem resoluções diferentes, o GLOBCOVER 2009, bem como os mapas Landsat, 
foram convertidos para 1km de resolução espacial, para permitir a posterior comparação. 
 A uniformização da legenda foi realizada através da agregação das classes de coberto do 
solo nos vários mapas para uma legenda simplificada, contendo cinco classes comuns: 
Miombo, Savana, Herbáceas, Áreas cultivadas e Artificializado como se pode observar na 
(tabela 3.8) que se segue. A legenda engloba todas as classes de coberto existentes nos 
mapas utilizados com excepção da água que foi retirada devido os efeitos de maré.  
O agrupamento das classes da legenda nos diferentes mapas é uma tarefa difícil como 
acontece com áreas florestais, por exemplo que possuem definições diferentes de acordo 
com a percentagem de cobertura de árvores considerada no IGBP-DISCover e LCCS GLC2000 
como foi referido anteriormente por Cabral et al. (2011), e que são também diferentes do 
GLOBECOVER2009, por isso, o agrupamento das classes foi realizado com recurso aos dados 
de terreno e através da literatura e mapas da região. 
Feita a harmonização das várias legendas, foi realizada a comparação entre os vários mapas, 
isto em termos de área ocupada por cada classe e nas diferentes datas, e a localização das 
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classes de coberto tendo como referência os mapas Landsat. Os resultados deste tipo de 
operações podem ser vistos mais adiante. 
3.5.2 Análise da desflorestação 
A desflorestação é um processo que se caracteriza pela utilização não sustentável dos 
sistemas florestais. Em varias regiões africanas, os recursos florestais constituem a principal 
fonte de bens e serviços necessários para o sustento das populações, o que confere uma 
importância vital a esses recursos para o bem-estar das comunidades. 
 A utilização não sustentável e sem políticas de organização e de gestão florestal, leva a 
destruição e degradação dos recursos florestais, causando a perda de biodiversidade, a 
perda dos ecossistemas e alteram as emissões de carbono para a atmosfera (Bodart et 
al.,2013). 
 A dependência das populações da Africa Subsaariana aos recursos da floresta é bem 
marcante, como mostram Mayaux et al. (2013), que afirmam que 60 milhões de pessoas das 
áreas em Africa dependem directamente da floresta para conseguir comida, plantas 
medicinais, combustível, fibras e outros produtos, e que 40 milhões de pessoas nos centros 
urbanos em Africa dependem também das florestas em certa medida.  
Torna-se necessário monitorar o estado das florestas e o impacto directo da sua degradação 
na vida das populações. Segundo Rudel (2013) ao longo dos últimos 10 anos, vários analistas 
encontraram consensos sobre medidas para calcular as taxas e as causas da desflorestação 
nas regiões tropicais. 
Uma referência importante quando o assunto é relacionado com a desflorestação é o Global 
Forest Resources Assessments (FRA) da FAO, que tem coordenado a avaliação global dos 
recursos florestais desde 1946. 
O FRA tem o objectivo de produzir estatísticas de desflorestação a cada 5-10 anos, 
empregando para o cálculo das taxas de desflorestação, os dados estatísticos sobre a 
floresta existentes nos próprios países e mais recentemente dados remotos provenientes de 
imagens de satélite (Potapov et al., 2011). 
As estatísticas produzidas pelo FRA, devido ao facto de serem calculadas com base em dados 
cedidos pelos governos dos diferentes países e adquiridos com diferentes métodos, 
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apresentam alguns problemas de consistência e completude a nível da cobertura espacial e 
temporal (Potapov et al., 2011; Bodart et al.,2013) sendo por isso necessário enveredar 
esforços de forma a uniformizar a informação, principalmente nos países africanos onde os 
dados da FRA são a única fonte de informação disponível (Bodart et al.,2013).  
Assim, neste trabalho foram calculadas taxas de desflorestação para as classes florestais 
considerando as três classes florestais (Miombo denso, Miombo aberto e Savana bosque) na 
região em estudo, baseadas na análise das imagens de satélite processadas durante o 
processo, e empregando a equação de Puyravaud (2003), que se apresenta a seguir: 
𝑟 =
1
𝑡2−𝑡1
 𝑙𝑛  
𝐴2
 𝐴1
            (7)  
Onde: 
r= taxa de desflorestação anual 
1= valor constante 
T1 e t2= períodos temporais 
Ln= logaritmo natural 
A1 e A2= Superfície ocupada pela floresta em t1 e t2 respectivamente 
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3.6 Resultados 
3.6.1 Correcção do efeito atmosférico 
Os valores da reflectância para os pixéis que representam as classes Água, Áreas 
cultivadas/Solo nu e Miombo, calculados para todas as bandas do Landsat TM, excepto a 
banda térmica, para a imagem com path/row 181/070 do dia 17 de Abril de 1990, estão 
representados na figura 3.4. Nos gráficos verifica-se uma diferença dos valores de 
reflectância antes da correcção do efeito atmosférico (a) e depois da correcção do efeito 
atmosférico (b). 
 
1)Água 
 
(A) 
 
(B) 
 
2)Áreas cultivadas/Solo nú 
 
(A) 
 
(B) 
 
3) Miombo 
 
(A) 
 
(B) 
Figura 3.4. Curvas de reflectancia da água, agricultura/solo nu e miombo, (a) antes e (b) depois da correcção do 
efeito atmosférico. 
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O comportamento da curva de reflectância da água após a correcção do efeito atmosférico, 
mostra que a água apresenta uma maior transmitância na região do visível, no intervalo 
entre 0.44 µm - 0.54 µm e uma maior absorção na região do infravermelho, o que é 
confirmado segundo a literatura existente (Campbell &Wynne, 2011). 
Quanto ao comportamento das curvas de reflectância correspondentes à Agricultura/Solo 
nu e ao Miombo estas são muito semelhantes. Isto deve-se ao facto de, como se trata de 
uma imagem do mês de Abril onde existem campos agrícolas plantados, a curva de 
reflectancia do solo é influenciada pelo teor de água e de matéria orgânica existente, 
tornando os valores de reflectancia mais elevados na região do infravermelho próximo e 
mais baixos na região do visível. 
3.6.2 Correcção do efeito topográfico 
As imagens antes da correcção do efeito topográfico (A) e  após a correcção do efeito 
topográfico (B) podem ser observadas na figura 3.5. Observando as duas imagens nota-se 
uma diminuição acentuada de áreas escuras devido ao efeito da topografia na região, o que 
sem este tipo de correcção certamente seriam mal classificadas.  
 
Figura 3.5. Aspecto visual das imagens Landsat (A) antes e (B) apos a correcção do efeito topográfico. 
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Figura 3.6. Representação das curvas de reflectancia antes e após a correcção do efeito topográfico. 
Na figura 3.6 estão representadas, em percentagem, as variaçoes da refletância da 
vegetação densa nas sete bandas espectrais Landsat situada numa área a Norte da região de 
estudo, e evidenciando a influência da correcção topográfica sobre os valores de reflectância 
da vegetação. 
 Embora as duas linhas mostrem a mesma tendência, os valores de reflectancia na região do 
visivel são mais baixos na imagem corrigida, e mais altos na região do infravermelho, o que 
permite discriminar a vegetação com maior facilidade. 
3.6.3 Caracterização espectral das classes de coberto do solo e separabilidade espectral 
entre classes 
O comportamento espectral das áreas das classes de coberto do solo recolhidas para a área 
de estudo, em relação às 6 bandas do satelite Landsat pode ser visualizado na figura 3.7. 
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Figura 3.7. Representação das reflectancias das classes de coberto recolhidas sobre a área de estudo nas seis 
bandas espectrais. 
Analisando o comportamento das curvas de reflectância, podemos agrupar as classes de 
coberto em 4 grupos. O primeiro grupo é composto pelas classes artificializado e ardido, que 
apresentam um comportamento espectral que se caracteriza por uma diminuição da 
reflectancia na banda 4, muito diferente das outras classes de coberto. Essas classes 
caracterizam-se por uma diminuição da reflectância na região do infravermelho próximo e 
por um grande aumento de reflectancia na região do infravermelho médio, banda 5 e 7. 
O segundo grupo é composto pelas classes onde a vegetação está presente em grandes 
extensões, como é o caso do miombo denso, miombo aberto e das herbáceas. Este grupo 
devido a presença de vegetação, apresenta maiores valores de reflectancia na banda 4 
(infravermelho próximo). A banda 4 é muito boa para caracterizar o estado da vegetação e 
para diferenciar os vários tipos de coberto vegetal, por isso o seu uso é bastante comum 
neste tipo de aplicações. 
O terceiro grupo é constituido por classes onde abundam as extensões de solo descoberto, 
como é o caso das rochas, Áreas cultivadas/solo nu, savana e zonas húmidas. As classes de 
coberto do solo deste grupo apresentam maiores valores de reflectancia na banda 5 ( 
infravermelho médio), que é sensivel ao conteudo de agua no solo, permitindo a separação 
dos corpos de água do solo nu, da Áreas cultivadas e das savanas. Muito embora as zonas 
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húmidas apresentem um comportamento espectral semelhante ao das outras classes do 
terceiro grupo, os valores de reflectancia são mais baixos que as restantes, devido a uma 
maior absorção da reflectancia pela água. 
O quarto grupo é composto pela água, que apresenta um comportamento muito diferente 
das restantes classes de coberto. Essa classe apresenta os valores de reflectancia mais 
elevados na região do visivel e mais baixos, até proximos de zero, na região do 
infravermelho. 
A separabilidade espectral entre as várias classes de coberto foi verificada usando o método 
numérico, designado por distancia de Jeffries-Matusita (J-M), que calcula a distância entre 
pares de classes. Nas tabelas abaixo são apresentados os valores das distâncias obtidas para 
as várias combinações  das classes de coberto para os anos de 1990 (tabela 3.8), 2000 
(tabela3.9) e 2010 (tabela 3.10). 
 
Tabela 3.8. Distâncias de J-M calculadas para as áreas de treino recolhidas para o ano de 
1990. 
CLASSES MD MA SA HB AGR ART AG ZH RO ARD 
MD 
         
  
MA 1.823 
        
  
SA 1.837 1.985 
       
  
HB 1.993 1.611 1.997 
      
  
AGR 1.868 1.765 1.836 1.731 
     
  
ART 1.999 2.000 1.994 2.000 1.721 
    
  
AG 1.949 1.995 1.946 1.999 1.959 1.995 
   
  
ZH 1.866 2.000 1.964 2.000 1.919 1.937 1.901 
  
  
RO 1.993 2.000 1.944 2.000 1.933 1.995 1.975 1.971 
 
  
ARD 1.998 2.000 1.949 2.000 1.959 1.994 1.990 1.993 1.693   
 
Os valores da distância de J-M, calculados para as amostras de coberto do solo recolhidas 
para o ano 1990, estão representados na tabela 13. Os valores apresentados, ilustram que a 
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separabilidade mais baixa (entre SA e MA) é de 1.611, que significa uma boa separabilidade 
entre as classes. 
Os valores da distância de J-M, calculados para o ano 2000, estão representados na tabela 
14. Os valores apresentados, ilustram que a separabilidade mais baixa (entre HB e MA) é de 
1.525,  significando também uma boa separabilidade entre as classes. 
Tabela 3.9. Distâncias de J-M calculadas para as áreas de treino recolhidas para o ano de 
2000. 
CLASSES MD MA SA HB AGR ART AG ZH RO ARD 
MD 
         
  
MA 1.935 
        
  
SA 1.983 1.979 
       
  
HB 1.993 1.525 1.998 
      
  
AGR 1.930 1.935 1.701 1.976 
     
  
ART 2.000 2.000 1.999 2.000 1.826 
    
  
AG 1.996 2.000 1.975 2.000 1.951 1.985 
   
  
ZH 1.997 2.000 1.864 2.000 1.779 1.909 1.797 
  
  
RO 2.000 2.000 1.981 2.000 1.977 2.000 1.987 1.982 
 
  
ARD 2.000 2.000 1.997 2.000 1.943 1.997 1.990 1.924 1.985   
 
Os valores da distância de J-M, calculados para o ano 2010 estão representados na tabela 
15. Nesta data verifica-se que a separação entre as classes de coberto do solo é maior do 
que nas datas anteriores. Este facto deve-se a uma maior facilidade em definir áreas para as 
diferentes classes de coberto. Os valores de separabilidade mais baixos foram obtidos para a 
combinação das classes (HB e MA) e são superiores a 1.8. 
Nesta tabela, verifica-se também que não existem valores da distância de J-M para a classe 
ardido, uma vez que não existem áreas queimadas na imagem, devido a ter sido um ano 
muito chuvoso, facto confirmado quando se observa a porção Sul da imagem de satelite da 
mesma data. 
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Tabela 3.10. Distâncias de J-M calculadas para as áreas de treino recolhidas para o ano de 
2010. 
CLASSES MD MA SA HB AGR ART AG ZH RO ARD 
MD 
         
  
MA 1.964 
        
  
SA 1.833 1.968 
       
  
HB 1.999 1.842 2.000 
      
  
AGR 1.958 1.926 1.878 1.979 
     
  
ART 2.000 2.000 2.000 2.000 1.810 
    
  
AG 1.972 1.998 1.993 2.000 1.987 1.997 
   
  
ZH 1.958 1.997 1.945 2.000 1.916 1.979 1.918 
  
  
RO 1.983 1.999 1.961 2.000 1.897 1.962 1.991 1.962 
 
  
ARD - - - - - - - - - - 
 
3.6.4 Avaliação da fiabilidade do mapa de coberto do solo do ano 2010 
A avaliação da fiabilidade dos mapas construídos é uma etapa indispensável no 
processamento digital de imagens, quer se trate de quantificar a extensão das classes de 
coberto do solo, ou na análise das alterações do coberto do solo ao longo do tempo 
(Olofsson et al., 2013).  
Na avaliação da fiabilidade, usou-se um método de estatística multivariada discreta, através 
de uma classificação cruzada entre o mapa de coberto do solo obtido e um conjunto de 
dados de referência (Fonseca & Fernandes, 2004), resultando numa tabela de contingência. 
A tabela 3.11 permite avaliar a precisão do mapa produzido para 2010, comparando classe a 
classe a relação entre o mapa classificado (linhas) e o conjunto de dados de referência 
(colunas). Na diagonal principal observa-se, em percentagem, os elementos perfeitamente 
classificados no mapa de coberto do solo, e os valores acima e abaixo da diagonal principal 
correspondem à percentagem dos elementos mal classificados. 
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Tabela 3.11. Tabela de contingência, em percentagem, para os dados de validação da 
classificação de coberto do solo em 2010. 
Classes MD MA SA HB AGR ZH RO ARD Total 
MD 57.14 0 0 0 0 0 0 0 1.3 
MA 14.29 89.66 0 0 1.04 0 0 0 9.45 
SA 28.57 6.9 86.44 0 4.15 42.86 33.33 0 22.15 
HB 0 0 0 100 0 0 0 0 0.33 
AGR 0 3.45 13.56 0 93.78 0 0 40 62.54 
ZH 0 0 0 0 0 57.14 0 0 1.3 
RO 0 0 0 0 1.04 0 66.67 0 1.95 
ARD 0 0 0 0 0 0 0 60 0.98 
Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
 
Analisando as várias classes de coberto do solo, nota-se que as maiores concordâncias entre 
a classificação e os dados de referência, correspondem em ordem decrescente às classes 
Herbáceas (HB), Áreas cultivadas/Solo nu (AGR), Miombo Aberto (MA) e Savana Bosque (SA). 
As percentagens de concordância mais baixas são atribuídas em ordem decrescente à classe, 
Rocha (RO), Ardido (ARD), Zonas Húmidas (ZH) e Miombo Denso (MD). 
Com excepção das herbáceas, todas as classes possuem elementos que foram atribuídos 
erroneamente à classe savana. Nas classes Zonas Húmidas e Rochas, por exemplo todos os 
pixéis mal classificados se devem à confusão gerada com a classe savana bosque, o mesmo 
ocorrendo com o Miombo Denso onde a maioria dos elementos mal classificados (28,57%) 
são classificados como savana bosque. 
A confusão gerada entre as classes está associada a erros de comissão ou erros de omissão 
que podem ser observados na tabela 3.12. Erros de comissão consistem em atribuir a uma 
classe um atributo da imagem que não lhe corresponde, e o erro de omissão consiste em 
atribuir a um pixel da imagem uma classe diferente daquela a que lhe pertence. 
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Tabela 3.12. Erros de comissão e de omissão obtidos na validação do mapa de coberto do 
solo de 2010. 
  Comissão Omissão 
Classes % (Pixels) % (Pixels) 
MD 0 0/4 42.86 3/7 
MA 10.34 3/29 10.34 3/29 
SA 25 17/68 13.56 8/59 
HB 0 0/1 0 0/1 
AGR 5.73 11/192 6.22 12/193 
ZH 0 0/4 42.86 3/7 
RO 33.33 2/6 33.33 2/6 
ARD 0 0/3 40 2/5 
 
A maior percentagem dos pixéis que foram erroneamente atribuídos a uma classe diferente 
daquela a que efectivamente pertencem, erros de comissão, corresponde a classe Rochas 
(33,33%), Savana Bosque (25%) e Miombo Aberto (10,34%). 
Por outro lado, as classes Miombo Denso, Zonas húmidas e Rochas apresentam valores de 
42,86%, 42,86% e 33,33%, respectivamente, para os erros de omissão, ou seja, a não 
atribuição de uma classe a um elemento a que realmente pertence.  
A classe que apresentou menores erros de comissão e de omissão foi a Áreas cultivadas/Solo 
nu com 5,73% e 6,22% respectivamente, já que as herbáceas não são consideradas devido 
ao reduzido número de dados de referência.  
Existem duas outras medidas que podem ser calculadas a partir da tabela de contingências, a 
precisão do produtor e a precisão do utilizador, que servem para avaliar a percentagem de 
elementos correctamente classificados em cada classe (tabela 3.13). Segundo Fonseca & 
Fernandes (2004) a precisão do produtor é uma medida do erro de omissão e portanto 
associada ao rigor das atribuições e a precisão do utilizador é uma medida do erro de 
comissão, associada ao rigor do mapa temático. 
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Tabela 3.13. Precisão do produtor e do utilizador para os dados de validação da classificação 
de coberto do solo de 2010. 
  Precisão do produtor Precisão do utilizador 
Classes % (Pixels) % (Pixels) 
MD 57.14 4/7 100 4/4 
MA 89.66 26/29 89.66 26/29 
SA 86.44 51/59 75 51/68 
HB 100 1/1 100 1/1 
AGR 93.78 181/193 94.27 181/192 
ZH 57.14 4/7 100 4/4 
RO 66.67 4/6 66.67 4/6 
ARD 60 3/5 100 3/3 
 
Analisando a tabela 3.13, verifica-se que a precisão do produtor varia entre 57 e 100 % e a 
precisão do utilizador varia entre 66 e 100 %. A precisão do utilizador é em todas as classes 
superior ou igual à precisão do produtor, com excepção da Savana bosque onde a precisão é 
inferior, precisão do produtor (86,44%) e precisão do utilizador (75%), ou seja, embora 
86,44% dos elementos da classe Savana bosque tenham sido correctamente classificados 
como savana, somente 75% dos elementos dos dados de referência pertenciam 
efectivamente a essa classe. Outra medida importante é a exactidão global da classificação 
que é de 89,25% para o mapa obtidos para 2010. 
Para além da análise da exactidão global, feita através dos valores da diagonal principal da 
tabela de contingência, foi também calculado o índice de concordância Kappa, que produz 
estatísticas de fiabilidade mais rigorosas. No presente estudo, o coeficiente Kappa foi de 
0.806, significando que a classificação realizada é aproximadamente 80% melhor do que 
uma efectuada ao acaso. 
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3.7 Coberto do solo em 1990 
Em 1990, 49% da região de estudo era ocupada por formações florestais, 49% por Áreas 
cultivadas/Solo nu e os restantes 2% por outras classes. A imagem Landsat TM para o ano de 
1990 e o respectivo mapa de coberto do solo podem ser observados na figura 3.8. 
  
 
 
Figura 3.8. (a) Composição colorida em falsa cor RGB743; (b) Mapa de coberto do solo de 1990. 
Na figura 3.9 está representada a ocupação de cada classe, em percentagem, no mapa de 
coberto do solo de 1990. As formações florestais são dominadas pela Savana Bosque com 
uma área de 278 944,3 hectares (ha), equivalendo a 31% da área de estudo, pelo Miombo 
Denso com uma área de 93 077,4 ha equivalendo a 10% da área, e o Miombo Aberto que 
ocupa uma área de 76 826 ha, isto é 8% da área total. 
A classe áreas cultivadas/Solo nu ocupava em 1990 uma área bastante vasta, 
correspondendo a 445 616,6 ha, ou seja, quase metade da área total. A agricultura é 
dominada pela cultura de cereais e leguminosas, e em algumas áreas por fruticultura. O solo 
nu aparece em extensas regiões de terrenos degradados, áreas de exploração de inertes e 
nos aglomerados rurais, onde a cobertura das habitações é feita de capim.  
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Figura 3.9. Ocupação de cada classe, em percentagem, no mapa de coberto do solo de 1990. 
  
As outras classes de coberto do solo têm uma área de 17 130,7 ha e correspondem apenas a 
2% do território. Estas incluem as Herbáceas, Artificializado, Zonas Húmidas, Rochas e Ardido 
(figura 3.10). A sua representação é feita em separado uma vez que as suas áreas são muito 
reduzidas comparativamente com as restantes classes. 
 
Figura 3.10. Representação gráfica da área ocupada pelas classes de coberto Herbáceas, Zonas Húmidas, 
Artificializado, Rochas e Ardido, em percentagem, no mapa de coberto do solo de 1990 
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3.7.1 Coberto do solo em 1990 por município 
Procedeu-se à análise do coberto do solo a nível dos três municípios que constituem a região 
de estudo para o período de 1990. Em termos de estrutura os três municípios são muito 
semelhantes, embora a composição do coberto do solo seja ligeiramente diferente entre 
eles, com maior destaque para o município da Humpata, como se pode verificar no gráfico 
da figura 3.11. 
 
Figura 3.11. Representação das principais classes de coberto para o ano de 1990 nos 3 municípios que 
compõem a região de estudo. 
Analisando cada município detalhadamente constata-se que a Chibia é caracterizada por 
uma ocupação áreas cultivadas/solo nu de cerca de 49,1%, possuindo também uma área 
apreciável de savana bosque de 30,2%. As áreas de miombo denso e aberto contribuem com 
16,4% e os outros tipos de coberto representam 4,3% da área total. 
Na Humpata, a classe áreas cultivadas/solo nu ocupa a maior extensão, cerca de 58%, 
seguida da Savana Bosque com 23,7%, as outras classes de coberto (herbáceas, territórios 
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artificializados, zonas húmidas e terrenos ardidos e rochosos) ocupam 11% da área, 
correspondendo ao miombo denso e ao miombo aberto uma área de apenas 7%. 
No Lubango destacam-se as áreas cultivadas/solo nu como a maior percentagem de toda 
região, cerca de 61,2%, seguida da savana bosque, que como nos restantes municípios tem 
cerca de 18,4%. A área de miombo equivale a uma área de 17,2% e as outras classes de 
coberto contribuem apenas com 3,2%. 
3.8 Coberto do solo em 2000 
Em 2000, 51% da região de estudo é ocupada por formações florestais, 48% são ocupados 
por Áreas cultivadas/Solo nu e as restantes classes ocupam apenas 1% da região (figura 
3.12). 
 (a)
 
 (b) 
   
 
Figura 3.12. (a) Composição colorida em falsa cor RGB743; (b) Mapa classificado de 2000 A legenda das nuvens 
está cortada. 
As formações florestais são dominadas pela Savana Bosque com uma área de 313 823,8 ha o 
que equivale a 35% da área, pelo Miombo Aberto com uma área de 124 615,8 ha 
equivalendo a 14%, seguido do Miombo Denso que ocupa uma área de 19 258,4 ha, isto é 
2% da área total. 
Miombo Denso
Miombo Aberto
Savana 
Herbaceas 
Áreas cultivadas/Solo nu 
ArtificializadoÁgua 
Sombras 
Zonas húmidas 
Rochas Ardido 
                                                                                                                                                                     101 
 
A classe formada pelas áreas cultivadas/Solo nu ocupa uma área ligeiramente menor que a 
data anterior, correspondendo a 430 860,1 ha, ou seja, quase metade da área total (figura 
3.14).  
 
Figura 3.13. Representação, em percentagem, das principais classes de coberto do solo em 2000. 
As demais classes de coberto do solo ocupam uma área de 13 524,9 ha, correspondendo a 
apenas 1% do território, e incluem as Herbáceas, Artificializado, Zonas Húmidas, Rochas e 
Ardido (figura 3.14). 
 
Figura 3.14. Representação gráfica da área ocupada pelas classes de coberto Herbáceas, Zonas Húmidas, 
Artificializado, Rochas e Ardido, em percentagem, no mapa de coberto do solo de 2000. 
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3.8.1 Coberto do solo em 2000 por município 
Uma análise ao coberto do solo nos três municípios que compõem a região de estudo para o 
ano 2000 (figura 3.15), evidencia uma estrutura muito semelhante para todos eles. Quanto à 
composição, a Humpata apresenta-se ligeiramente diferente dos outros municípios, devido 
ao facto das outras classes de coberto ocuparem áreas consideravelmente maiores que as 
ocupadas pela classe miombo denso. 
 
Figura 3.15. Representação das principais classes de coberto do solo, para o ano de 2000, nos 3 municípios que 
compõem a região de estudo. 
Caracterizando o coberto do solo na Chibia, constata-se que a ocupação do solo mais 
abundante é das áreas cultivadas/solo nu com uma área de 372.369 ha correspondendo a 
49,7% da área do município e as savanas com 36,4%. As classes de miombo ocupam uma 
área que corresponde a 12,4%. As outras classes de coberto contribuem com uma área 
equivalente a 1,6%. 
Na Humpata as áreas cultivadas/solo nu são significativamente maiores do que todos os 
outros tipos de coberto, ocupando 59% da área municipal. A Savana apresenta uma área 
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consideravelmente grande, correspondendo a 31,9%. Na região, as áreas de miombo denso 
são já muito reduzidas ocupando menos de 1% e o miombo aberto equivale a 6,4% da área. 
As outras classes de ocupação equivalem a uma área de 2,1%. 
No Lubango existe grande predominância de terrenos ocupados por áreas cultivadas/solo 
nu, cerca de 63,8%, e por savana bosque equivalentes a 20,8% da área municipal. As 
formações naturais de miombo ocupam 14,3% da área seguidas pelas outras classes de 
coberto com apenas 1,2%. 
 3.9 Coberto do solo em 2010 
Em 2010 (figura 3.16), 37% da região de estudo é ocupada por formações florestais, 60% são 
ocupados pela Áreas cultivadas/Solo nu e as restantes classes ocupam 3% da região. 
  
 
Figura 3.16. (a) Composição colorida em falsa cor RGB743; (b) Mapa classificado de 2010. 
A classe áreas cultivadas/Solo nu ocupa em 2010 uma área notavelmente maior que aquela 
que ocupava na data anterior, correspondendo a 544 292,8 ha, ou seja, mais de metade da 
área total (figura 3.17).  
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As formações florestais são dominadas pela Savana Bosque com uma área de 232 425,1 ha 
equivalendo a 25%, pelo Miombo Aberto com uma área de 96 229,1 hectares equivalendo a 
11%, e pelo Miombo Denso que ocupa uma área de 11 565,2 ha, isto é 1% da área total. 
 
Figura 3.17. Representação, em percentagem, das principais classes de coberto do solo em 2010. 
As restantes classes de coberto do solo ocupam uma área de 30 500 ha, correspondendo a 
3% do território, e incluem as Herbáceas, Artificializado, Zonas Húmidas, Rochas e Ardido 
(figura 3.18). 
 
Figura 3.18. Representação gráfica da área ocupada pelas classes de coberto, Herbáceas, Zonas Húmidas, 
Artificializado, Rochas e Ardido, em percentagem, no mapa de coberto do solo de 2010. 
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3.9.1 Coberto do solo em 2010 por município 
O coberto do solo nos três municípios que compõem a região de estudo para o ano 2010 
pode ser observado na figura 3.20. Existem diferenças acentuadas nas distribuições do 
coberto do solo, já que as áreas de miombo denso reduzem significativamente, nunca 
ultrapassando os 2%. 
 
Figura 3.19. Representação das principais classes de coberto do solo, para o ano de 2010, nos 3 municípios que 
compõem a região de estudo. 
Analisando detalhadamente os municípios, verifica-se que na Chibia mais de 85% do seu 
território é ocupado pela Áreas cultivadas/solo nu (60,5%) e pela Savana Bosque (24,8%). As 
áreas de miombo ocupam neste período uma área de 71 770 ha, equivalendo a apenas 9,2% 
do território municipal. As outras classes de coberto ocupam uma área de 5,5%, o que 
equivale aproximadamente a 42 906 ha. 
Relativamente à Humpata, esta apresenta uma composição diferente da dos outros 
municípios com as outras classes a ocuparem uma área equivalente a 11,6%, muito superior 
à ocupada pelo miombo denso e pelo miombo aberto que equivale somente a 4% do 
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território. Grande parte da área do município da Humpata está coberta pela classe de 
coberto áreas cultivadas/solo nu (65,8%), a qual é seguida pela cobertura de savana 
equivalente a 18,6%. 
No Lubango destaca-se as áreas cultivadas/solo nu com uma ocupação de 71,6% e as outras 
classes ocupam apenas 4% do território. As áreas de Savana Bosque cobrem cerca de 13,2% 
e as classes de miombo são muito semelhantes com cerca de 11,2%. 
3.10 Análise das alterações do coberto do solo no período 1990 - 2010 
A análise das alterações do coberto do solo foi realizada considerando uma escala temporal 
de 20 anos. Este período foi analisado segundo dois períodos de 10 anos, para 
caracterização das mudanças no domínio temporal, no temático e espacial. 
Considerando a região de estudo, no período de 1990-2000, verifica-se uma alteração de 
374 635 ha equivalentes a 39,9% da região total. No período 2000-2010, a extensão de 
superfície alterada correspondeu a 333 910 ha representando uma percentagem de 35,6%, 
ligeiramente inferior à do período anterior. Verifica-se, assim, que existe uma diminuição da 
superfície alterada ao nível de toda a região de estudo para o período analisado na série 
temporal.  
A análise global das alterações de coberto a nível temporal, evidencia trajectórias de 
mudança associadas a uma enorme perda das áreas de vegetação natural e a um aumento 
considerável de territórios artificializados e de áreas agrícolas (figura 3.20).  
Analisando a dinâmica das alterações a nível temático, ou seja, a nível das várias classes de 
coberto do solo encontradas na região, verifica-se que existem grandes alterações no 
período temporal considerado.  
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Figura 3.20. Mapas de uma subárea da área de estudo ilustrando as alterações do coberto do solo em 1990 (A) 
2000 (B) 2010 (C), a área alterada entre 1990-2000 (D) e a área alterada entre 2000-2010 (E). 
 
Considerando a imagem inicial (1990) e a imagem final (2010) do período temporal, verifica-
se uma diminuição da área das classes MD, SA, HB e ARD, e um aumento das classes de 
coberto MA, AGR, ART, RO e ZH, como se pode verificar na tabela 3.14 e na figura 3.21. A 
classe MD foi a que teve uma maior diminuição nos dois períodos analisados, e as classes 
ART e ZH foram as que aumentaram substancialmente, mais de 3 vezes. 
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Tabela 3.14. Área das classes de coberto e percentagem de área alterada entre 1990-2010. 
Classes 
Área (hectares) Alteração (%) 
1990 2000 2010 1990/2000 2000/2010 1990/2010 
MD 93 077.4 19 258.4 11 565.2 -79% -40% -88% 
MA 76 826.0 124 615.8 96 229.1 62% -23% 25% 
SA 278 944.3 313 823.8 232 425.1 13% -26% -17% 
HB 11 745.7 3 367.6 8 354.1 -71% 148% -29% 
AGR 445 616.6 430 860.1 544 292.8 -3% 26% 22% 
ART 716.1 1 512.6 2 907.1 111% 92% 306% 
RO 15.9 17.3 18.0 9% 4% 13% 
ZH 4 642.6 8 592.4 19 199.4 85% 123% 314% 
ARD 10.4 35.0 4.9 237% -86% -53% 
 
 
Figura 3.21. Dinâmica das classes de coberto na região entre 1990-2010 
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A nível espacial, analisando as alterações do coberto do solo nos três municípios para os dois 
períodos temporais, verifica-se que estes apresentam percentagens de alteração diferentes, 
mas que a tendência de alteração se mantem, isto é, diminuiu em todos os municípios 
analisados (figura 3.22). 
 
Figura 3.22. Área alterada em cada município entre 1990-2000 (esquerda) e entre 2000-2010 (direita). 
 
O município da Chibia, nos dois períodos temporais analisados apresenta percentagens de 
alteração superiores à percentagem média de toda região, correspondendo a 217 130 ha 
entre 1990-2000 e a 188 720 ha entre 2000-2010.  
A grande extensão do município da Chibia, com uma área equivalente a 496 890 hectares, 
que representa mais de metade da área total de estudo, faz subir a percentagem de 
alterações a nível da região.  
A Humpata e o Lubango apresentam percentagens de alteração para os dois períodos 
inferiores à percentagem média de alteração total, com áreas alteradas em ambos os 
municípios equivalentes a 1/3 das suas superfícies totais. 
Espacializando a área de alteração com recurso ao uso de células de 100 ha, é possível 
avaliar as áreas onde ocorreram mais mudanças em metros quadrados (m2) nos dois 
períodos temporais analisados (figura 3.23). 
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Figura 3.23. Área alterada por célula de 100 hectares entre 1990-2000 (A) e entre 2000-2010 (B) pôr na figura 
as unidades e o período a que corresponde. 
A Chibia é o município com maior número de áreas alteradas por cada célula de 100 ha nos 
dois períodos. A localização das áreas com maior alteração é semelhante nos dois períodos, 
embora se note uma maior heterogeneidade no segundo. 
 O Lubango apresenta valores de alteração muito baixos na região centro-este, que 
contrastam claramente com os valores mais elevados a norte, na região ocupada pelo 
miombo. 
 A Humpata caracteriza-se por possuir maior dinamismo na região oeste e sul, nos terrenos 
escarpados onde se localiza grande parte da vegetação lenhosa do referido município. 
3.11 Dinâmica das classes de coberto do solo entre 1990-2010 
A análise da dinâmica de cada uma das classes de coberto do solo caracteriza-se por um 
conjunto de perdas e ganhos de áreas. A dinâmica das classes de coberto na área de estudo, 
nos períodos 1990-2000 e 2000-2010, pode ser observada nas figuras 3.24 e 3.25.  
No período de 1990-2000, verificam-se perdas nas áreas das classes de coberto MD, HB e 
AGR, enquanto as restantes classes sofrem um aumento na sua superfície (figura 3.24). Entre 
2000-2010, existe um declínio nas classes MD, MA, SA e ARD (figura 3.25). 
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Figura 3.24. Percentagem de alteração por classe de coberto entre 1990-2000. 
 
Figura 3.25. Percentagem de alteração por classe de coberto entre 2000-2010 
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Miombo denso (MD) 
Caracteriza-se por um enorme dinamismo, verificando-se no primeiro período de análise 
(1990-2000) um declínio de 81 512 ha, o equivalente a menos 79% da área e no segundo 
período (2000-2010) uma diminuição de 7694 hectares, o equivalente a menos 40% da sua 
superfície. Em termos percentuais, a área de MD que sofreu alteração é superior à 
percentagem de alteração da área total (figura 3.26). As alterações estão relacionadas, 
principalmente, com o corte de árvores para produção de lenha e carvão, madeira para 
construção de habitações e como combustível para satisfazer as necessidades energéticas da 
população. 
 
 
Figura 3.26. Área alterada da classe de coberto Miombo denso entre 1990 e 2010 em relação à área total 
Miombo aberto (MA) 
Em termos globais, observou-se um aumento na sua superfície, cobrindo em 1990 uma área 
aproximada de 30558 hectares, equivalente a cerca de 8,43% da área total, passando para 
96229 ha, em 2010, o que equivale a um aumento de 25% da sua superfície (tabela19). 
Analisando os dois períodos temporais, verifica-se que no primeiro existe um aumento de 
62% da área de MA, havendo um declínio no segundo período equivalente a 23%. O 
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aumento das áreas de MA, devem-se, principalmente, à degradação e declínio do MD, o que 
origina formações mais abertas, e ao repovoamento das áreas de Savana Bosque. 
Em termos de percentagens, entre 1990-2000, a percentagem alterada de MA (62%) é 
superior à percentagem média (39,9%) de alteração da área total, sendo inferior no período 
2000-2010 (figura 3.27). 
 
 
Figura 3.27. Área alterada da classe de coberto Miombo aberto entre 1990 e 2010 em relação à área total. 
Savana bosque (SA) 
A Savana Bosque é a segunda classe de coberto com maior extensão da área de estudo. 
Entre 1990 e 2000, verificou-se um aumento na sua extensão, tendo em 2000 uma área 
aproximadamente de 313824 hectares, equivalendo a um aumento de 13% 
comparativamente ao ano de 1990 (tabela 3.14).  
Entre 2000-2010, dá-se um declínio da sua área equivalente a ¼ da sua extensão. O aumento 
das áreas de SA no primeiro período temporal, é devido principalmente à degradação e 
declínio do MD e do MA, uma vez que a savana representa uma formação natural mais 
aberta do que as formações de miombo, e portanto com menos formações lenhosas. 
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Em termos percentuais, a área de SA que sofreu alteração entre 1990-2000 e entre 2000-
2010 é sempre inferior à percentagem média de alteração da área total (figura 3.28). 
 
Figura 3.28. Área alterada da classe de coberto Savana entre 1990 e 2010. 
 
Áreas cultivadas/solo nu (AGR)  
É indubitavelmente a classe de coberto mais abundante em termos de extensão devido, 
principalmente, ao facto de se localizar numa área de Angola onde a agro-pecuária é a 
principal actividade das suas populações.  
Embora seja a classe mais abundante, entre 1990 e 2000 viu a sua área diminuir cerca de 3% 
passando de 445 616 ha para 430 860 ha. Essa tendência de diminuição foi invertida no 
período 2000-2010, onde houve uma considerável expansão, atingindo os 26%.  
O aumento da área desta classe deve-se principalmente à conversão de grandes extensões 
de miombo e de savana resultantes de atividades antropogénicas. Comparando a 
percentagem de área de AGR alterada, nos dois períodos, entre 1990-2000 (-3%) e entre 
2000-2010 (26%) com a percentagem média de alteração da área total, no primeiro período 
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(39,9%) e no segundo (35,6%) pode-se verificar que os valores de alteração estiveram 
sempre abaixo dos valores médios. 
 
Figura 3.29. Área alterada da classe de coberto Áreas cultivadas/solo nu entre1990 e 2010 
Artificializado (ART) 
 Constituem uma classe com grande dinamismo a nível da região de estudo, devido 
principalmente ao facto de se localizarem na segunda província mais populosa de Angola 
(INE, 2014). Nos últimos 20 anos, as alterações a nível dos territórios artificializados são 
assinaláveis, embora pequenas quando comparadas com as ocorridas na região.  
Entre 1990 e 2000, a área composta pela classe ART, teve um aumento de 111%, ou seja a 
sua área mais do que duplicou. A tendência de crescimento manteve-se no período seguinte 
(2000-2010), tendo aumentado em 92% a sua área, e atingindo os 2907 ha em 2010. 
As alterações a nível da classe estiveram, nos dois períodos, acima da média da região, 
confirmando o enorme dinamismo que se verifica. 
Rochas (RO) 
Os terrenos rochosos (RO), constituem uma das classes menos abundantes na área de 
estudo. Estas superfícies estão representadas, em grandes extensões, na escarpa da Chela e 
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no município da Chibia, onde existem dezenas de empresas de exploração de rochas 
ornamentais. A classe RO aumentou nos dois períodos analisados, correspondendo a um 
acréscimo de 9% entre 1990-2000 e de 4% entre 2000-2010. 
Herbáceas (HB)  
A vegetação herbácea (HB) representava em 1990, aproximadamente 10% da superfície 
total da região. No ano 2000, regista-se um declínio de 71%, que em 2010 é substituído por 
um aumento de cerca de 148%. Estas alterações devem-se ao intercâmbio de áreas com as 
classes AGR e MA, e a variações sazonais nas chuvas, extremamente importantes no 
desenvolvimento do extracto herbáceo. 
Zonas Húmidas (ZH) 
Na região em análise, as zonas húmidas (ZH) têm uma superfície muito dependente da 
variação anual das chuvas, o que vai ditar a sua extensão. O clima da região caracteriza-se 
por uma grande variabilidade inter-anual, o que dificulta a avaliação precisa da superfície 
das zonas húmidas, explicando, assim, as grandes diferenças encontradas nesse estudo. 
Entre 1990-2000, a classe de coberto ZH viu a sua área aumentar 85 % e no período seguinte 
(2000-2010) 148%. Esse aumento deveu-se principalmente a uma maior abundância de 
precipitações em 2000 e 2010 (figura 3.30).  
   
Figura 3.30. Exemplo de uma área que mostra as diferenças na visualização das zonas húmidas (pixéis mais 
escuros) nas imagens (A) 1990, (B) 2000, (C) 2010. 
A classe das áreas ardidas (ARD) é a menos expressiva na região, ocupando apenas algumas 
dezenas de hectares. Em 1990 a classe possuía cerca de 10,4 ha, que passou para 35 ha no 
ano 2000, um aumento de 235%, reduzindo em 2010 para menos de 5 ha. Embora o fogo 
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seja um elemento importante para a gestão da floresta nas regiões africanas, na região de 
estudo estas áreas são pouco significativas, uma vez que as queimadas são praticadas 
principalmente no período de cacimbo (seco) que se estende de Junho a Agosto, e as 
imagens de satélite adquiridas são de Abril e Maio. 
3.12 Dinâmica entre classes de coberto do solo 
A análise das alterações das classes de coberto a nível da sua extensão possibilita por um 
lado a avaliação das perdas e ganhos, muito uteis em aplicações ecológicas e 
socioeconómicas, e por outro a caracterização das transições mais marcantes ocorridas 
entre as várias classes. 
A análise revela que as transições mais importantes, entre 1990 e 2010, estão associadas a 
processos de desflorestação e degradação florestal, e expansão de áreas urbanas e 
suburbanas, bem como o surgimento de novas áreas agrícolas em todos municípios 
estudados. As principais transições entre as várias classes de coberto, para os períodos 
analisados, pode ser observada na tabela 3.15. 
As conversões mais importantes estão relacionadas com as três classes de coberto do solo 
Áreas cultivadas/solo nu, Savana bosque e Miombo aberto. 
 Entre 1990 e 2000, estas três classes são responsáveis pela conversão para outras classes de 
55,4% das áreas. Cerca de 25% da área de savana bosque foi convertida para a áreas 
cultivadas/solo nu e para o miombo aberto. Por outro lado, a áreas cultivadas/solo nu 
perdeu 19,12% da sua área para a savana bosque, o miombo aberto perdeu 6,72% para a 
savana bosque e 4,39% para a áreas cultivadas/solo nu. 
Entre 2000 e 2010, as três classes continuam a dominar as transições entre classes de 
coberto sendo responsáveis por cerca de 70% das conversões. A classe áreas cultivadas/solo 
nu perde apenas 4.48% da sua área para a savana bosque e 2,34% para o miombo aberto, 
que perde uma área de 17% para a savana bosque e 3% para a áreas cultivadas/solo nu. A 
savana bosque é a classe com maior nível de conversão, cerca de 43%, onde 34.28% foi para 
áreas cultivadas e 8.71% para o miombo aberto. Considerando o período completo de 1990-
2010, as transições são muito semelhantes (tabela 3.15). 
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Tabela 3.15. Principais conversões entre as classes de coberto no período 1990-2010 e nos 
sub-periodos. 
 
            Classes 
  Período De Para 
  
Área alterada 
(hectares) 
% da área 
alterada 
1990-2000 AGR SA   71617 19.12 
SA AGR 
 
48616 12.98 
SA MA 
 
45667 12.19 
MD MA 
 
38777 10.35 
MD SA 
 
34403 9.18 
MA SA 
 
25161 6.72 
MA AGR 
 
16429 4.39 
SA ARD 
 
14438 3.85 
AGR ARD 
 
10363 2.77 
Outras Outras 
 
69165 18.46 
    TOTAL 374635 100 
2000-2010 SA AGR 
 
114470 34.28 
MA SA 
 
56886 17.04 
SA MA 
 
29090 8.71 
ARD AGR 
 
20675 6.19 
AGR SA 
 
14955 4.48 
MA AGR 
 
10032 3.00 
AGR MA 
 
7827 2.34 
MD SA 
 
6902 2.07 
MD MA 
 
6215 1.86 
Outras Outras 
 
6686 2.00 
    TOTAL 333910 100 
1990-2010 SA AGR 
 
96420 26.66 
MD SA 
 
41060 11.35 
MA AGR 
 
28790 7.96 
MD MA 
 
27200 7.52 
AGR SA 
 
26020 7.20 
SA MA 
 
22140 6.12 
AGR MA 
 
14390 3.98 
MA SA 
 
14350 3.97 
MD AGR 
 
11770 3.25 
Outras Outras 
 
79480 21.98 
    TOTAL 361620 100 
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3.13 Comparação entre os mapas Landsat e os mapas globais 
Como foi referido anteriormente, as legendas dos mapas de coberto do solo foram 
agrupadas para permitir posteriormente a comparação entre os diferentes mapas.   
Comparando os mapas obtidos neste estudo com os mapas globais de coberto do solo 
(IGBP-DISCover, GLC2000, GLOBCOVER2009), notam-se grandes discrepâncias nas áreas 
ocupadas pela grande maioria das classes. As discrepâncias entre os produtos são devidas à 
escala, aos dados, aos sistemas de classificação e legenda, mas também aos métodos 
utilizados para a produção cartográfica (Cabral et al., 2011; Vasconcelos et al., 2014).  
Para a comparação dos mapas de coberto do solo obtidos com os mapas globais, procedeu-
se à extracção da região de estudo dos três mapas globais e à reclassificação das legendas 
para apenas 5 classes (Miombo, Savana, Herbáceas, Áreas cultivadas, Artificializado) para 
permitir as comparações entre classes nas diferentes datas, como se pode ver na tabela 3.16 
onde estão representados os dados resultantes da reclassificação, e onde as várias classes 
de coberto nos mapas globais foram agrupadas de acordo com as suas semelhanças. 
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Tabela 3.16 Simplificação e agrupamento entre a legenda simplificada e a do IGBP-DISCover, 
LCCS GLC2000, GLOBCOVER 2009 e Mapas Landsat. 
LEGENDA 
SIMPLIFICADA 
IGBP-DISCover LCCS GLC2000 GLOB COVER 2009 LANDSAT 
MIOMBO (> 30% de 
coberto arbóreo) 
- Florestas de resinosas 
- Florestas de folhosas 
- Floresta decídua 
- Floresta mista 
-Savana arbórea (30-
60%) 
- Floresta de áreas 
montanhosas (> 60%) 
- Floresta densa 
decídua  (> 60%) 
- Bosque decíduo (30-
60%) 
-Mosaico 
Floresta/Savana (30-
60%) 
- Floresta densa decídua de 
folhosas (> 40%) e altura> 
5 metros) 
- Floresta aberta decídua 
de folhosas (15- 40%) e 
altura> 5 metros) 
Floresta densa de resinosas 
(> 40%) e altura> 5 metros) 
- Floresta aberta de 
resinosas (15- 40%) e 
altura> 5 metros) 
- Floresta densa de 
folhosas ( >40%) ou matas 
regularmente inundadas 
 - Miombo denso (> 
60%) 
- Miombo aberto (40-
60%) 
SAVANAS (10-30% de 
coberto arbóreo) 
- Savanas 
- Matas fechadas 
- Matas abertas  
- Matas decíduas com 
árvores esparsas 
-Matas decíduas 
abertas 
- Matas de arbustos 
esparsos com 
herbáceas  
  -Mosaico (50-70% de 
floresta/savana/mato e 20-
50% de agricultura) 
- Floresta semi-decídua ou 
de folhosas (> 15% e 
altura> 5metros) 
- Floresta mista de folhosas 
e resinosas (> 15% e 
altura> 5metros) 
- Mosaico de floresta ou 
mata (50-70%) e herbáceas 
(20-50%) de agricultura) 
-Mata de folhosas ou 
resinosas, decíduo ou 
perene com arbustos <5 
metros 
- Vegetação esparsa ( 
<15%) 
- Floresta aberta de 
folhosas (> 15%) ou matas 
regularmente inundadas 
- Savanas (10-40%) 
- Ardido  
HERBÁCEAS 
- Herbáceas   - Zonas densas de 
herbáceas  
 - Mosaico de herbáceas 
(50-70%) /floresta ou 
matas (20-50%) 
- Vegetação herbácea 
 - Herbáceas 
AGRICULTURA 
- Áreas agrícolas 
- Solo nu 
-Vegetação natural 
- Zonas húmidas  
- Áreas agrícolas   - Áreas irrigadas ou 
inundáveis 
-Áreas agrícolas de 
sequeiro 
- Mosaico de agricultura 
(50-70%) / vegetação (20-
50%) 
-Solo nu 
 - Áreas agrícolas 
- Solo nu 
- Zonas húmidas 
ARTIFICIALIZADO 
-Áreas urbanizadas     Áreas urbanas e outras 
associadas (taxa de 
urbanização >50%) 
 -Ardido 
- Rochas 
-Artificializado 
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Os resultados podem ser analisados na figura 3.31 onde é possível observar as diferenças 
existentes entre os mapas obtidos neste trabalho. 
  
Figura 3.31. Áreas ocupadas pelas classes de coberto (A) mapas globais e (B) mapas Landsat. 
 
Analisando a figura é fácil notar as diferenças entre os mapas globais e os mapas Landsat 
gerados neste estudo. O gráfico com os dados globais (A) mostra grande aumento das áreas 
de miombo entre 1990 e 2000, bem como de herbáceas e de áreas cultivadas. A área 
ocupada pelas savanas é muito extensa ocupando cerca de 75% de toda área de estudo em 
1990, muito superior a área ocupada pelas áreas cultivadas em todos os anos.  
As enormes discrepâncias existentes nas áreas ocupadas pelas várias classes de coberto, 
quando se comparam estes grupos de mapas, evidenciam a necessidade de utilização de 
dados alta resolução e a adoção de procedimentos comuns em todas etapas de 
processamento digital de imagens de satélite, para permitir a comparação e a utilização dos 
mapas nos mais variados contextos. 
A análise da concordância espacial entre as classes foi feita com recurso à estatística Kappa. 
Mais uma vez os resultados mostram grandes diferenças entre mapas, como se pode 
verificar nas percentagens de concordância entre as classes nos produtos comparados 
(tabela 3.17). 
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Tabela 3.17. Índice de concordância de Kappa entre os mapas de coberto 
Mapas comparados Kappa (%) 
IGBP-DISCover/Landsat 1990 4.3 
GLC2000/Landsat 2000 8 
GlobCover2009/Landsat 2010 28 
 
O GlobCover2009 é o mapa que apresentou maior índice de concordância na estatística 
Kappa entre os três mapas comparados. A maior concordância, que corresponde a (83.4%) 
verificou-se na classe áreas cultivadas/solo nu, enquanto que os valores mais baixos 
correspondem a Savana com (10.6%). O IGBP-DISCover e GLC2000, apresentaram índices de 
concordância muito baixos, inferiores a 10%, devidas às discrepâncias entre a Savana (19%) 
no GLC2000 e o Miombo (6.4%) no IGBP-DISCover. 
3.14 Taxas de desflorestação 
As taxas de desflorestação calculadas para a região do Lubango e arredores, com base nos 
dados Landsat, são muito diferentes das taxas de desflorestação presentes no FRA (FAO, 
2010) quando considerada a média nacional (tabela 3.18). Essas discrepâncias também 
foram verificadas no Huambo onde os números obtidos foram diferentes dos valores médios 
(Cabral et al., 2011). 
Tabela 3.18. Taxas de desflorestação calculadas para a região de estudo e da FAO para 
Angola. 
Taxas de desflorestação anuais (%) 
Períodos 1990-2000 2000-2010 1990-2010 
LANDSAT 0.20 -2.97 -1.39 
FAO -0.21 -0.21 -0.21 
 
Analisando os valores constantes da tabela, ressalta à vista o facto de as taxas de 
desflorestação calculadas pela FAO serem sempre iguais nos períodos analisados (-0,21%) ao 
ano. Os resultados desse estudo mostram uma tendência diferente para o primeiro período 
                                                                                                                                                                     123 
 
(1990-2000), onde houve reflorestação, equivalendo a (0.2%) por cada ano. A partir do ano 
2000, as taxas de desflorestação aumentam muito, equivalendo a (-2.97%) por ano. Numa 
visão geral, quando se analisa o período de 20 anos (1990-2010), chegam-se a valores de (-
1,39%) de desflorestação por ano, o que equivale a uma diminuição em área de 
aproximadamente 10862 hectares por ano.  
3.15 Discussão 
As regiões periurbanas são caracterizadas por apresentarem inúmeros e simultâneos 
processos de mudança ao nível do coberto do solo (Hersperger et al., 2010), tais processos 
de mudança são resultado das alterações económicas, tecnológicas e também demográficas 
que actuam entre o meio urbano e o rural (Lambin & Geist, 2006).  
Os municípios incluídos na área de estudo apresentam, desde 1960, um crescimento 
populacional considerável (figura 2.12), originando alterações acentuadas na paisagem, 
consequência de um aumento crescente na utilização dos bens e serviços prestados pelos 
ecossistemas.  
A existência de dados contínuos e consistentes sobre o coberto do solo é de grande 
importância na monitorização das dinâmicas complexas da paisagem, nomeadamente a 
existente nas regiões do sul de Angola. O dinamismo e a complexidade destas áreas estão 
associados ao enorme crescimento populacional e ao tipo de ocupação, disperso pelo 
território, e que é característico das populações rurais.  
As diversas actividades humanas têm aumentado a pressão sobre os recursos terrestres, 
originando alterações do uso/ocupação do solo, com um papel importante nas mudanças 
globais e consequências directas na fragmentação e na degradação dos vários ecossistemas 
terrestres (Alcamo et al., 2011). A degradação do solo é um processo dinâmico e as técnicas 
de detecção remota são uma mais-valia na sua monitorização e análise ao longo do tempo 
(Yiaran et al., 2012). 
 Nos últimos anos, a grande disponibilidade de dados de satélite, nomeadamente os dados 
provenientes do satélite Landsat com uma resolução espacial média-alta, permitiu a 
monitorização multitemporal da superfície terrestre de forma contínua e detalhada. Dada a 
sua eficácia, já verificada em diversos trabalhos (Clarke et al., 2010; Townshend et al, 2012; 
Giri et al, 2013), estes dados foram utilizados com sucesso na quantificação das alterações 
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do coberto do solo, na região de estudo, para o período 1990-2010. No entanto, a utilização 
destes dados mostrou algumas limitações na separação de vários tipos de coberto (Floresta 
aberta, Herbáceas Savana bosque) consequência da sua semelhança espectral, como já foi 
referido anteriormente. Existem vários estudos realizados no continente africano, que 
referem a dificuldade da separação das várias classes de coberto e a sua influência na 
precisão do mapa final, é o caso, por exemplo, de Gross et al. (2013) e Roder et al. (2015) 
que salientam a dificuldade de separar a classe agrícola do solo nu e das pastagens. Na Africa 
Ocidental, Laurini et al. (2013) relatam dificuldades na separação entre diferentes tipos 
florestais e outros tipos de vegetação, devido à similaridade na reflectância entre as espécies 
decíduas e as espécies perenes. 
Apesar destas limitações, verifica-se que os mapas de coberto do solo obtidos apresentam 
uma boa precisão espacial, com valores acima de 80% para o coeficiente Kappa e precisão 
global. Observando estes mapas, e nomeadamente a distribuição dos vários tipos de coberto 
ressalta o predomínio das áreas cultivadas/solo nu e da savana bosque em todas as datas, 
que em conjunto cobrem mais de 2/3 da região de estudo. O aumento destas áreas, de 1990 
para 2010, está associado aos processos de degradação dos bosques de miombo denso e 
aberto, resultado das actividades humanas (Bodart et al., 2013), com destaque para a 
produção de carvão e recolha de lenha para usos domésticos e comerciais (Cabral et al., 
2010). 
 A degradação das florestas tropicais tem ocorrido, não apenas na província de Huila, mas 
em toda a África resultado do enorme reservatório terrestre de biodiversidade que possui, 
permitindo fornecer às populações rurais um número considerável de bens e serviços 
(Potapov et al., 2012). Segundo Rudel (2013), uma das razões para a exploração excessiva 
destas florestas em várias regiões da África subsaariana, é a ausência de empregos bem 
remunerados para as populações rurais, que recorrem à exploração continuada das florestas 
para a produção de carvão e à desflorestação para implementação de práticas agrícolas de 
subsistência, sendo assim uma alternativa para aumentar o rendimento familiar. 
Comparando os vários mapas obtidos, é possível caracterizar as principais trajectórias de 
alteração presentes na região. Entre 1990-2000 há uma ligeira diminuição das áreas 
cultivadas, tendo as áreas ocupadas pela classe de coberto áreas cultivadas/solo nu 
apresentado um declínio de 3%. Esta diminuição das áreas cultivadas, é notada também no 
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planalto central de Angola onde as propriedades agrícolas coloniais foram abandonadas, 
ocasionando um declínio das áreas de cultivo entre 1997-2002 (Delgado-Matas et al., 2015).  
Para Dijkhorst (2011), entre 1990 e 2002, a maioria dos campos de cultivo de Angola 
destinados a agricultura de mercado foram abandonados passando a servir apenas para a 
subsistência das famílias. Este abandono causou o encerramento de muitos mercados locais 
afectando completamente o sistema de comércio rural e a produção alimentar. 
As classes de coberto que apresentam maior crescimento, em termos de superfície ocupada, 
são a Savana bosque e o Miombo aberto. Este aumento está relacionado com o enorme 
declínio dos bosques de miombo denso que, neste período, perderam quase 80% da sua 
área original. Esse tipo de conversão parece ser característico de muitas regiões em África, 
como por exemplo o Gana, onde, entre 1989 e 1999, grandes áreas florestais foram 
degradadas transformando-se em savanas (Yiran et al., 2012). O período 1990-2000 está 
marcado pelas dinâmicas entre a agricultura, a savana e o miombo aberto que explicam mais 
de 50% das alterações ocorridas entre classes de coberto. 
Entre 2000 e 2010, as dinâmicas são muito semelhantes às do período anterior, havendo, no 
entanto, um aumento significativo da classe áreas cultivadas/solo nu, de mais de 100 000 
hectares. Segundo Alcamo et al. (2011), as áreas agrícolas vão experimentar um aumento 
crescente até 2050, devido a uma maior procura de alimentos o que implica um aumento da 
produção. Para Verburg et al. (2013), o desafio de aumentar a produção dos alimentos, em 
cerca de 70%, até 2050 aponta para uma expansão substancial das áreas agrícolas a nível do 
globo. 
Além da expansão substancial das áreas de áreas cultivadas/solo nu na região de estudo, 
houve também uma expansão das áreas urbanas nos últimos anos devido ao crescimento 
populacional. A densidade populacional na região do Lubango aumentou cerca de 10 vezes 
desde 1970, resultando num aumento dos territórios artificializados, sendo no entanto ainda 
muito reduzidos quando comparados com as demais classes de coberto. O crescimento das 
áreas artificializadas tem ocorrido um pouco por todo o continente africano, segundo Eva et 
al. (2006), o que tem provocado um efeito acentuado sobre as áreas vizinhas (Alcamo et al., 
2011).  
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A análise resultante da classificação de coberto do solo por um lado, bem como da sua 
dinâmica em termos temporais e espaciais, permitiu responder a questão 2 colocada na 
parte introdutória dessa tese, podendo-se afirmar que há transformações expressivas a nível 
das classes de coberto e a nível dos 3 municipios estudados e que a magnitude das 
transformações é considerável.  
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CAPÍTULO IV- GERAÇÃO DE VARIÁVEIS PARA A ANÁLISE DA PAISAGEM E DA 
FRAGMENTAÇÃO. 
4.1 Enquadramento 
Este capítulo é dedicado à produção de variáveis com suporte aos SIG, que serão utilizadas 
no próximo capítulo, na análise e caracterização das alterações da paisagem. Estas variáveis 
serão usadas como variáveis independentes em análises estatísticas. Pretende-se assim 
gerar dois tipos principais de variáveis: 
a) Variáveis socioeconómicas, tais como a distância às vias de acesso, a densidade de 
povoamento, e a distância às povoações, que serão utilizadas para analisar as suas 
implicações sobre a fragmentação da paisagem e a sua dinâmica espacial e temporal. 
b) Variáveis morfológicas, representadas pelas classes de relevo, que servirão para analisar 
e comparar o comportamento das medidas de fragmentação nas várias classes de relevo 
existentes na região de estudo. 
4.2 Variáveis morfológicas e socioeconómicas 
As paisagens são sistemas heterogéneos e complexos, sendo a sua estrutura determinada 
principalmente por elementos físicos (topografia, geologia, solo, clima, vegetação, etc.) e 
modificada pelas actividades humanas. As condições geológicas, os elementos 
geomorfológicos, os tipos de solos e de classes vegetais figuram entre os principais critérios 
usados na identificação de unidades de paisagem (Zhang et al., 2011).  
A identificação e classificação de dados são essenciais na análise e comunicação da 
complexidade dos sistemas ecológicos e socioeconómicos (Hazeu et al., 2011).  
A ecologia da paisagem usa uma variedade de indicadores para analisar a diversidade e 
estrutura da paisagem e compreender as suas mudanças, recorrendo a aspectos 
socioeconómicos, aspectos ligados aos ecossistemas e aos processos ecológicos, e a 
parâmetros morfológicos.  
Na perspectiva de Wrbka et al. (2004), o padrão da paisagem resulta da interligação entre os 
parâmetros morfológicos e os aspectos socioeconómicos, que imprimem mudanças na 
forma, composição e extensão das classes de coberto do solo.  
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A importância destes factores (físicos e socioeconómicos) impõe que se faça uma análise 
exaustiva, para seleccionar as variáveis explicativas mais importantes, para compreender a 
influência de cada um na explicação dos aspectos mais importantes da paisagem.  
Em vários estudos realizados seleccionam-se como variáveis explicativas na análise da 
desflorestação e da fragmentação da paisagem, a altitude, o declive e a distância às estradas 
(Dorner et al., 2003), o acesso aos furos de água, a existência de latrinas (Newman et al., 
2014), o crescimento populacional, a distância aos aglomerados populacionais (Thies et al., 
2014), o acesso aos mercados (Cassidy et al., 2010) entre outros factores. 
Segundo Southworth et al. (2011), lugares com características climáticas semelhantes, com 
condições biofísicas similares, apresentam trajectórias de mudança da paisagem muito 
diferentes, devido a condicionantes socioeconómicas, por isso Newman et al. (2014) 
afirmam que os aspectos humanos são muito importantes na explicação das mudanças da 
paisagem a nível local, regional ou global. 
A utilização de dados socioeconómicos e principalmente demográficos nos estudos da 
paisagem é um grande desafio para regiões como a do Lubango, onde há uma enorme 
carência de dados para as devidas análises. Essas preocupações são partilhadas por Thies et 
al. (2014) que aconselham por isso a utilização de outros conjuntos de dados importantes, 
em áreas onde escasseia a informação estatística, como a distância euclidiana às estradas, e 
aos aglomerados populacionais, ou seja, variáveis fáceis de medir espacialmente. Por isso a 
metodologia utilizada durante essa etapa da tese foca-se no desenvolvimento deste tipo de 
variáveis. 
Assim pretende-se neste estudo analisar a influência dos dois grupos de aspectos nas 
mudanças da paisagem, ou seja os socioeconómicos e os morfológicos. 
4.3 Metodologia 
A metodologia utilizada na geração das variáveis socioeconómicas é bastante conhecida e foi 
utilizada em vários estudos aplicados em regiões muito diversas, para compreensão da 
influência destas variáveis nas mudanças da paisagem e do coberto do solo (Dorner et al., 
2003; Cassidy et al., 2010; Southworth et al., 2011; Newman et al., 2014; Thies et al., 2014).  
                                                                                                                                                                     129 
 
Os dados de base usados para a geração de variáveis foram adquiridos junto do Instituto de 
Geodesia e Cadastro de Angola, vectorizados a partir da carta topográfica de Angola à escala 
de 1:100.000, e consistem em ficheiros vectoriais em formato Shapefile das povoações, das 
estradas principais e das secundarias (tabela 4.1). 
 
Tabela 4.1. Características dos dados utilizados. 
Nome Formato Tipo Sistema de coordenadas 
Povoações Vectorial Polígono WGS84 UTM Zona 33S 
Estradas principais Vectorial Linha WGS84 UTM Zona 33S 
Estradas secundárias Vectorial Linha WGS84 UTM Zona 33S 
Picadas Vectorial Linha WGS84 UTM Zona 33S 
 
- Distância às vias de acesso 
A região apresenta uma rede de estradas principais com uma extensão aproximada de 
270km, que liga as principais povoações dos três municípios que compõem a área de estudo 
Essas estradas são complementadas por uma rede de estradas secundárias, não asfaltadas 
que ligam as unidades administrativas de hierarquia inferior, as comunas, numa extensão 
aproximada de 380 km, e por um número considerável de picadas que ligam as várias 
povoações, com uma extensão aproximada de 3350 km.  
O procedimento de análise consistiu na união das estradas principais e das estradas 
secundárias, para formação de um único ficheiro de dados denominado vias de acesso, que 
resultou numa rede com uma extensão total de 4000 km. Posteriormente as distâncias 
euclidianas das estradas foram calculadas usando a extensão spatial analyst no ArcGIS 10.2 
da ESRI. 
- Distância aos aglomerados populacionais 
A região de estudo apresenta 80 aglomerados populacionais, dispersos pelo território e 
repartidos pelos três municípios, sendo 27 aglomerados populacionais no município da 
Chibia, 28 no da Humpata e 27 no do Lubango, onde está incluído o maior centro urbano. As 
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distâncias euclidianas aos aglomerados foram também calculadas com a extensão Spatial 
Analyst no ArcGIS 10.2 da ESRI. 
- Densidade de povoamento 
Os 80 aglomerados populacionais, serviram também para criar o mapa de densidade de 
povoamento na região, que se observa na figura 4.3. Para tal as povoações foram 
transformadas em raster e através do uso de uma média focal, foram calculadas as 
densidades de povoamento em função da área de cada povoação existente na região. 
4.4 Resultados 
Na figura 4.1 representam-se as distâncias euclidianas de qualquer ponto na área de estudo 
até às estradas. Nota-se uma distribuição das estradas mais ou menos concentrada na parte 
central, com grande densidade a noroeste, que engloba o Lubango e a Humpata. As regiões 
com acessibilidade mais condicionada localizam-se a sul e a norte, onde não existem 
estradas asfaltadas, estando a mobilidade dependente de estradas precárias, que não são 
alvo de análise neste estudo. 
 
Figura 4.1. Distâncias euclidianas às vias de acesso na região de estudo. 
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Na figura 4.2 representam-se as distâncias euclidianas em relação aos aglomerados 
populacionais. A distribuição dos aglomerados populacionais e das estradas é muito 
semelhante. 
 
Figura 4.2. Distâncias euclidianas aos aglomerados populacionais na área de estudo. 
 
Figura 4.3. Densidade de povoamento na área de estudo. 
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4.5 Variáveis morfológicas em estudos da paisagem  
O desenvolvimento das tecnologias geo-espaciais e a disponibilidade crescente de dados 
digitais possibilitou o desenvolvimento de um grande conjunto de modelos e aplicações 
necessárias à classificação e gestão da paisagem. 
Falando concretamente sobre os dados digitais, salientam-se os obtidos por sensores 
remotos de natureza activa e passiva, disponibilizados sem custo pela internet, com 
destaque para os modelos digitais de elevação como o SRTM e o AsterGDEM, que têm 
variadíssimas aplicações em diversas áreas das ciências da terra. 
Ao longo das últimas décadas os SIG e os modelos digitais de elevação têm sido usados na 
classificação automática de formas de relevo (De Reu et al., 2013), o que representa uma 
mudança no tipo de abordagem, que anteriormente era baseada na interpretação de mapas 
e de fotografias aéreas. 
A importância da definição de unidades de paisagem é realçada em muitos estudos, por 
exemplo Blasche & Strobl (2003) consideram que a criação dessas unidades de paisagem 
através de informação morfológica é essencial na compreensão do desenvolvimento de 
muitos processos físicos. Zhang et al. (2011) afirmam que as características fisiográficas 
influenciam fortemente os padrões da vegetação e a sua dinâmica. Ehsani (2008) utilizou 
com sucesso um conjunto de parâmetros morfológicos, combinados com imagens de satélite 
Landsat para desenvolver uma análise da paisagem e cartografar as classes de vegetação 
potencial em ambientes húmidos e áridos. 
Noutro estudo, localizado numa região na Áustria, Wrbka et al. (2004) demonstram que as 
formas de relevo, combinadas com factores socioeconómicos e com o uso do solo têm 
influência na diversidade e na estrutura da paisagem. 
Embora muitos estudos enfatizem as potencialidades da utilização dos modelos digitais de 
elevação na classificação de unidades de paisagem, há ainda um longo caminho a percorrer 
no sentido de se encontrarem consensos quanto ao tipo de classificação mais adequado, 
quanto às variáveis mais relevantes para a geração de métricas de caracterização 
morfológica e a escala mais adequada, ou seja, a melhor resolução espacial, para possibilitar 
a replicação dos modelos em vários contextos aplicacionais. 
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4.5.1 Geomorfologia e modelos digitais de elevação 
Para Pike et al. (2009), em termos específicos a geomorfologia descreve os parâmetros ou 
características morfológicas e as medições descritivas da superfície (declive, orientação, 
Índice topográfico de humidade, etc.) e os objectos discretos da superfície (bacias 
hidrográficas, redes de drenagem, etc.).  
A cartografia geomorfológica, segundo Bishop et al. (2012) consiste em dividir a superfície 
terrestre em entidades espaciais conceptuais, baseadas em critérios que incluem 
morfologia, processos, composição, estrutura, cronologia e a associação com os processos 
ecológicos, bem como as relações topológicas entre os objectos geomorfológicos. 
As medições descritivas da superfície permitem separar a paisagem num conjunto de 
objectos geomorfológicos (Landforms). Segundo Evans (2012) as operações feitas sobre os 
vários tipos de objectos geomorfológicos são a delimitação, medição, elaboração de rácios, 
medição da distribuição e frequência, correlação e mapeamento. 
A delimitação e o mapeamento são operações muito comuns, feitas inicialmente por 
processos de digitalização manual no ecrã do computador, ou com recurso a imagens 
impressas. Os processos de digitalização manual estão muito dependentes da experiência e 
do conhecimento do operador, o que resulta em subjectivismos e na acumulação e 
propagação de erros (Klingseisen et al., 2007). 
As várias abordagens de modelação espacial que têm sido utilizadas em processos de análise 
da paisagem consideram necessária a utilização dos modelos digitais de elevação (MDE), 
para o reconhecimento automático das características e das formas superficiais (Bishop et 
al., 2012; Evans, 2012). 
A importância dos MDE na cartografia geomorfológica é comprovada pelas suas enormes 
aplicações na extracção de Landforms (Schmidt & Hewitt, 2004; Hengl, 2009; Crest et al., 
2009; Minár & Evans, 2008; Wilson, 2011; Zhang et al., 2011; Evans, 2012; Bishop et al., 
2012; Dragut & Eisank, 2012; Vannametee et al., 2014) ou na análise da correlação das 
Landforms com outros aspectos ecológicos (Wrbka et al., 2004; Reuter et al., 2006; Ehsani, 
2008; De Reu et al., 2013; Ali et al., 2013). 
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As aplicações crescentes dos MDE na representação da superfície terrestre e a sofisticação 
de técnicas de visualização e de tratamento topográfico fizeram surgir um novo campo de 
conhecimento denominado geomorfometria (Wilson, 2012).  
A geomorfometria foca o seu estudo na extracção de métricas e de objectos da superfície 
terrestre recorrendo a topografia digital e integrando métodos das geociências, da 
geoinformática e da geostatistica (Naydenova & Stamenov, 2013). A abordagem típica, 
consiste na extracção das métricas e objectos a partir dos MDE, usando um conjunto de 
algoritmos automáticos de detecção e de classificação morfométrica (Wilson, 2012).   
4.5.2 Classificação morfométrica 
A classificação é uma etapa importante no processo de análise morfométrica. Ao longo dos 
anos várias abordagens de classificação de MDE, para geração de variáveis morfométricas, 
têm representado uma fase importante, que é testemunhada pela grande difusão de 
algoritmos de classificação.  
Autores como Minár & Evans (2008), reconhecem que a classificação e identificação das 
formas de relevo são problemáticas, existindo sempre um grau de subjectividade na 
cartografia geomorfológica, derivada da abordagem intuitiva muito comum neste tipo de 
processamentos. Evans (2012) afirma que, mesmo com as definições operacionais mais 
precisas e com grande quantidade de MDEs, é realista reconhecer-se que algumas 
superfícies são mais difíceis de classificar, logo há uma considerável quantidade de incerteza 
que permanece. 
Regra geral as actividades de processamento digital são baseadas em técnicas estatísticas, 
análise a nível de objectos ou em ambas, onde, para além dos dados digitais, o 
conhecimento do especialista pode ser usado na calibração dos algoritmos de extracção de 
informação (Seijmonsbergen et al., 2011).  
Os principais parâmetros morfométricos derivadas dos MDEs e empregues para geração 
automática de classes de relevo são descritos por vários autores e são amplamente 
utilizados nesses processos. Iwahashi & Pike (2007) fazem uma síntese dos principais 
estudos realizados, realçando os principais parâmetros seleccionados pelos vários autores, 
onde se nota que o declive, a curvatura, a hipsometria, o índice topográfico de humidade 
estão entre os parâmetros mais usados. Num estudo mais recente, Wilson (2012) apresenta 
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também os principais parâmetros e a sua respectiva significância nos vários aspectos (tabela 
20). 
Tabela 4.2. Principais parâmetros morfométricos e seu significado. 
Parâmetros Tipo Significado 
Altitude Local Clima, vegetação, precipitação potencial, humidade do solo, 
velocidade e taxa de escorrência do fluxo superficial e 
subterrâneo. 
Declive Local Clima, vegetação, precipitação potencial, humidade do solo, 
velocidade e taxa de escorrência do fluxo superficial e 
subterrâneo. 
Exposição Local Insolação, direcção de fluxo, evaporação, distribuição e 
abundancia de fauna e flora 
Perfil Local Aceleração do fluxo, erosão do solo e taxas de deposição de 
sedimentos 
Traçado longitudinal Local Convergência e divergência da drenagem local 
Rugosidade Local Complexidade do terreno 
Percentil de altitude Local Posição relativa da paisagem, distribuição e abundancia de 
fauna e flora 
Intensidade de fluxo Local Velocidade de drenagem, taxa de escorrência, acumulação de 
sedimentos 
Contribuição da área a 
montante 
Regional Volume da escorrência, conteúdo de água no solo, 
redistribuição dos solos 
Comprimento da rede de fluxo Regional Volume da escorrência, conteúdo de água no solo, 
redistribuição dos solos 
Altitude a montante, ratio de 
altitude do relevo, curva 
hipsométrica, etc. 
Regional Distribuição dos valores de altitude, potencial de energia, 
características de drenagem. 
Declive médio e área a 
montante 
Regional Velocidade e outras características de drenagem 
Declive médio e área dispersa Regional Taxa de drenagem do solo 
Exposição visual Regional Exposição, insolação e padrões de ventos 
Índice topográfico de 
humidade 
Regional Distribuição espacial e extensão das zonas de saturação para 
criação de drenagem. 
Índice de poder erosivo de 
corrente 
Regional Poder erosivo da água corrente 
Fonte: Modificada de Wilson, 2012. 
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- Classificação automática 
As classificações automáticas recorrem cada vez mais aos SIG e aos MDEs para geração de 
cartografia sobre as formas de relevo (Evans, 2012). Variadíssimas técnicas têm incorporado 
uma gama de variáveis de entrada para a geração de classes (De Reu et al., 2013). 
A classificação automática é amplamente utilizada em trabalhos (Dikau et al., 1995; Schmidt 
& Hewitt, 2004; Iwahashi & Pike, 2007; Ehsani, 2008; De Reu et al., 2013; Vannametee et al., 
2014). 
A classificação automática é feita com recurso a abordagens dedutivas ou indutivas. A 
abordagem dedutiva, também denominada classificação supervisionada, é baseada em 
informação pré-existente recolhida no campo, e representativa das células da imagem 
(Reuter et al., 2006). A abordagem indutiva é também chamada de classificação não 
supervisionada, onde as classes são geradas com base nas suas características e estrutura 
interna sem conhecimento prévio das características morfológicas (Iwahashi & Pike, 2007; 
Vannametee et al., 2014).  
A classificação automática recorre a uma diversidade de técnicas que dependem dos 
parâmetros morfométricos primários e secundários escolhidos (declive, curvatura, 
rugosidade, índice topográfico de humidade, etc.) e do método de classificação seleccionada 
para a discretização nessas classes.  
Os métodos de classificação com maior divulgação são os de redes neuronais artificiais, que 
foram usadas com sucesso por vários autores na geração de classes morfométricas (Ehsani, 
2008; Nield et al., 2008; Ehsani & Malekian, 2011), de lógica difusa (Schmidt & Hewitt, 2004; 
Deng &Wilson, 2008; Hughes et al., 2009), os Multiple point geostatistics (Vannametee et al., 
2014) e de clustering, entre os que apresentam maior número de seguidores (Dikau et al., 
1995; Tagil & Jenness 2008; Crest et al., 2009; Hengl, 2009; Reuter & Nelson, 2009).  
- Classificação por segmentação 
A classificação por segmentação ou por objectos pode ser utilizada com sucesso para 
cartografar uma variedade de características da paisagem. Este procedimento de 
classificação requere inicialmente que se proceda a uma clara segmentação baseada em 
critérios específicos para criar entidades espaciais denominadas de objectos com base nos 
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MDEs (Bishop et al., 2012). Essa abordagem tem sido utilizada com sucesso na geração de 
classes de relevo com base em MDEs, já que se adapta melhor do que as classificações ao 
nível do pixel, por considerar a geometria e a informação do contexto onde se inserem as 
formas de relevo (Dragut & Eisank, 2011). A utilização do método respeita a simplicidade, a 
versatilidade e o caracter multi-escala. 
Na segmentação existem dois tipos de abordagens, dependentes dos dados de entrada que 
o operador selecciona para o modelo. A primeira abordagem, usada por Dragut & Eisank 
(2011), tem como variável de entrada somente os dados de hipsometria do SRTM, sem 
recurso a qualquer tipo de preprocessmento, usando apenas um algoritmo de segmentação 
por multi-resolução para dividir o MDE em regiões homogéneas. A segunda abordagem 
considera o uso do DEM e de um conjunto de parâmetros morfométricos, usando algoritmo 
de segmentação por multi-resolução para classificar o MDE em regiões homogéneas (Eisank 
et al, 2014). 
4.5.3 Influência da escala na classificação morfométrica 
Numerosas perspectivas e questões práticas ligadas à escala têm merecido atenção nas mais 
variadas áreas de conhecimento, como da representação, da colheita de dados, da análise e 
da modelação de dados. Segundo Bishop et al. (2012) na cartografia geomorfológica, poucos 
progressos têm sido alcançados no que se refere a uma abordagem holística da escala. 
A variação dos valores da elevação de um ponto para outro, ao longo da superfície, tem um 
impacto enorme sobre os parâmetros morfométricos, mas esse papel é desempenhado 
também pelos aspectos computacionais e pelos dados (Wilson, 2012). A qualidade da 
cartografia geomorfológica encontra-se por isso mesmo muito dependente da 
disponibilidade e da qualidade dos MDEs.  
Com a disseminação dos MDEs de alta resolução surgiram duas preocupações adicionais, a 
demarcação adequada das unidades geomorfológicas em escalas diferentes e o cálculo de 
parâmetros morfométricos robustos a escalas diferentes (Deng et al., 2007). 
A fiabilidade dos MDE geralmente depende da forma como os diversos elementos 
superficiais são representados em escalas diferentes (Small & Sohn 2015), logo a fiabilidade 
dos parâmetros morfométricos que podem ser gerados a partir dos MDEs, depende da 
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escala ou resolução empregue. Segundo Maria et al. (2011), a escala é crítica para uma 
efectiva disponibilização de informação. 
Bourennane et al. (2014) afirmam que os parâmetros topográficos devem ser gerados numa 
escala adequada para representar processos particulares que ocorrem nos solos e que, se os 
efeitos da escala não são tidos em conta, os atributos produzidos não têm qualquer 
significado. 
Alguns autores discutem aspectos ligados ao efeito da escala em geomorfometria, por 
exemplo Evans (2012) afirma que a média e o desvio-padrão do declive variam rapidamente 
à medida que a resolução é alterada, e que a curvatura varia ainda mais. Noutro estudo 
Deng et al. (2007) analisam a correlação entre quatro escalas diferentes e os parâmetros 
morfométricos como o declive, o perfil, a curvatura longitudinal, e o índice topográfico de 
humidade e verificam que essas variáveis apresentam respostas diferentes conforme a 
escala. A delimitação dos vales, dos cimos das montanhas e dos vários parâmetros 
morfométricos, variam drasticamente de acordo com a resolução dos MDEs (Deng et al., 
2007; Deng & Wilson, 2008). 
4.6 Metodologia 
A metodologia para classificação geomorfológica usada nesse estudo segue a que foi 
proposta inicialmente pelo MoRAP (Missouri Resources Assessment Partnership) ( 
http://morap.missouri.edu/index.php/landform-modeling/), posteriormente melhorada pelo 
USGS Cress et al. (2009). Os dados de base usados na abordagem de classificação 
semiautomática foram do SRTM, com resolução de 30 metros, adquiridos no site 
http://earthexplorer.usgs.gov/. 
O modelo de classificação geomorfológica foi desenvolvido usando operações de estatística 
focal, com janelas móveis seleccionando rectângulos com as vizinhanças de 10x10, 20x20 e 
30x30. A escolha do tamanho da janela baseou-se em sugestões da bibliografia (Morgan & 
Lesh, 2005; Cress et al., 2009; Tinós et al., 2014). 
A selecção dos parâmetros morfométricos para geração da classificação geomorfológica foi 
feita com base no trabalho de Cress et al. (2009), sobre a análise das formas de relevo dos 
EUA, onde seleccionaram as variáveis, declive e amplitude do relevo, para geração da 
cartografia das formas de relevo.  
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4.6.1 Cálculo dos parâmetros morfométricos 
- Declive 
O declive é a taxa de variação da elevação entre dois lugares no terreno, dando ao 
observador a percentagem de alteração da elevação, ou o ângulo de inclinação entre dois 
pontos. Segundo Burrough & McDonell (1998) o declive é calculado para cada célula de um 
raster, considerando a taxa máxima de mudança da elevação entre o píxel e os seus vizinhos, 
geralmente numa vizinhança de 3x3. 
O algoritmo calcula o declive tendo em conta a tangente da superfície, que é calculada 
dividindo a diferença de altitude na vertical, pela distância horizontal. O declive é 
normalmente expresso em graus ou em percentagem. As expressões para calcular são as 
seguintes: 
Nesse estudo específico o declive foi calculado em percentagem tendo o processamento de 
dados, usado janelas móveis. O raster de declive inicial foi reclassificado, usando o valor de 
8% como limiar de separação entre as áreas com declive suave e áreas com declive 
moderado. Assim as áreas com declives superiores a 8% foram eliminadas da análise. 
 Com recurso a estatística focal, e com a janela de 30x30, foram calculadas a percentagem 
de área com declive suave (> 50%), ou seja mais de 50% da área apresenta terrenos com 
declives inferires a 8%, e a percentagem de área com declive moderado (< 50%), o que 
significa que menos de 50% da área apresenta declives inferiores a 8%. Como se pode ver na 
tabela de declives suaves e de declives moderados (tabela 4.3). 
Tabela 4.3. Classes de declive. 
Classes Área com declive ≤8% Significado 
1 0 – 50% Declive moderado 
2 ≥50% Declive suave 
 
- Cálculo da amplitude do relevo (Local relief) 
A amplitude do relevo é calculada através da diferença entre a maior e a menor elevação 
duma superfície. Em SIG, a amplitude do relevo é calculada através da diferença entre o 
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valor máximo e o valor mínimo numa vizinhança definida pelo operador (Cress et al., 2009). 
A fórmula para o cálculo é a seguinte: 
 
LR = ∑i (Zmax – Zmin) / n          (8) 
Onde: 
Zmax = Maior elevação no MDE (valor do pixel mais elevado) 
Zmin = Menor elevação no MDE (valor do pixel mais baixo) 
n = Número de pixéis  
O processamento posterior consistiu na reclassificação dos valores da amplitude do relevo 
em 6 classes como mostram (Morgan & Lesh, 2005). 
Tabela 4.4. Classes de amplitude do relevo. 
Classes Amplitude do relevo (metros) 
1 0 - 15 
2 16 - 30 
3 31 - 90 
4 91 - 150 
5 151 - 400 
6 401 - 9999 
 
4.6.2 Elaboração do mapa de classes de relevo 
Neste trabalho utilizou-se uma abordagem automática para gerar classes de relevo, utilizada 
com sucesso por vários autores (Dikau et al., 1995; Morgan & Lesh, 2005; Cress et al., 2009; 
Tinós et al., 2014). A sua escolha deveu-se à simplicidade de processamento e à sua 
repetibilidade, que foi muito importante para testar vários tamanhos de janelas que serão 
utilizadas na análise da fragmentação da paisagem no próximo capítulo.  
Para MacMillan & Shary (2009) uma etapa fundamental nas abordagens de classificação 
automática consiste na identificação, criação ou obtenção de um conjunto de variáveis 
digitais adequadas.  
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Neste caso concreto as variáveis ou parâmetros utilizados foram o declive, e a amplitude do 
relevo, que foram combinados usando álgebra de mapas para a produção do mapa com as 
classes, de acordo com as áreas de vizinhança seguintes: 10x10; 30x30; 50x50. 
De entre as 3 janelas testadas seleccionou-se a de 30x30, tendo sido descartadas as demais, 
devido ao facto da janela de 10x10 apresentar grande quantidade de pixéis isolados, e a de 
50x50 generalizar demasiadamente as classes de relevo.  
A legenda do mapa baseou-se na proposta por Cress et al. (2009), que resulta de 
modificações da legenda proposta pelo MoRAP. 
Legenda das classes de relevo 
Tabela 4.5. Classes de relevo segundo Cress et al. (2009). 
Tipo de forma de relevo Classe de declive Amplitude de relevo 
Planícies Suave ≤15 
Planícies Suaves Suave 15-30 
Planícies irregulares Suave 30-90 
Escarpas Suave ≥90 
Colinas baixas Moderado ≤30 
Colinas Moderado 30-90 
Pedi planos Moderado 90-150 
Montanhas baixas Moderado 150-400 
Montanhas altas/ falhas profundas Moderado >400 
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4.7 Resultados 
A classificação realizada permitiu extrair as classes de relevo existentes na região de estudo. 
Na figura 4.4 estão representados os grupos de relevo, após a reclassificação para os 5 
grupos principais, nesta etapa a reclassificação serviu apenas para comparar o relevo nas 
várias opções de vizinhança.  
De um modo geral, as regiões planas mostram-se bastante estáveis em termos de extensão 
comparativamente às demais, mas as colinas e montanhas apresentam uma estabilidade 
comparativamente reduzida, já que a sua área e continuidade parece diminuir. 
 
A – Janela 10x10 
 
B – Janela 30x30 
 
C – Janela 50x50 
 
 
 
 
               
Figura 4.4. Detalhe das formas do relevo da região de estudo nas várias janelas móveis seleccionadas. 
A utilização da janela de 30x30 torna possível representar as 9 classes de relevo que foram 
identificadas por Cress et al. (2009), verificando-se grandes contrastes entre as superfícies 
ocupadas pelas várias classes de relevo existentes.  
Os terrenos planos, constituídos pelas planícies, planícies suaves e planícies irregulares 
ocupam 56,26% da área total, as montanhas altas e montanhas baixas, uma extensão de 
12,17% e as colinas ocupam uma extensão de 14,45%. Os terrenos escarpados ocupam 
10,52% da área e os pedi planos ocupam uma extensão de 6,61%.  
Grupos das classes de relevo
Terrenos planos
Planaltos
Terrenos planos com colinas ou montanhas
Montanhas e morros baixos
Colinas e montanhas altas
¯ 0 105 Km
                                                                                                                                                                     143 
 
O mapa resultante do processamento, para a geração das classes de relevo existentes na 
região de estudo foi submetido a operações de pós classificação, pela utilização de filtro. 
Tabela 4.6. Classes de relevo na região e sua superfície. 
Código Tipo de forma de relevo Área (Km2) % 
1 Planícies 1846 19.36 
2 Planícies suaves 1967 20.63 
3 Planícies irregulares 1551 16.27 
4 Escarpas 1003 10.52 
5 Colinas baixas 744 7.8 
6 Colinas 634 6.65 
7 Pedi planos 630 6.61 
8 Montanhas baixas 646 6.78 
9 
Montanhas altas/ falhas 
profundas 514 5.39 
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Figura 4.5. Formas de relevo da região de estudo. 
 
Com esse capítulo, pretendeu-se investir no desenvolvimento de um conjunto de variáveis 
ou factores explicativos da dinâmica dos processos a escala da paisagem. Partindo do facto 
se as alterações da paisagem estão ligadas a uma multiplicidade de causas, foram geradas 
variáveis que denominamos ambientais e socioeconomicas e as mesmas foram usadas em 
testes estatísticos para aferir as suas relações com a dinâmica da paisagem, respondendo 
assim a questão 4 dessa tese. 
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CAPITULO V- ECOLOGIA E ANÁLISE DA PAISAGEM 
5.1 Enquadramento 
A paisagem é um mosaico onde a mistura dos ecossistemas locais ou usos do solo se repete 
de maneira similar por grandes extensões. Exemplos familiares são as florestas, áreas 
suburbanas, agrícolas e áridas (Forman, 1995). 
Numa determinada paisagem, vários atributos tendem a ser semelhantes, repetindo-se ao 
longo da área. Estes atributos incluem a geologia e as formas de relevo, tipos de solo, tipos 
de vegetação, fauna local, regimes naturais de perturbação, usos de solo e padrões de 
agregação humana. Assim, uma frequência dos vários elementos espaciais caracteriza a 
paisagem. 
Nos últimos anos assistiu-se a um crescimento considerável de estudos com uma enorme 
variedade de tópicos, desenvolvidos no âmbito da ecologia da paisagem. O interesse destes 
estudos, tem sido alimentado por diversos factores, nomeadamente, a necessidade de se 
fazer uma avaliação crítica do impacte das rápidas mudanças no ambiente. 
Segundo Botequilha-Leitão et al. (2006) a ecologia da paisagem surge na Europa nos anos 50 
e partilha a mesma herança com a Biogeografia e a Ecologia. O crescimento da ecologia da 
paisagem foi marcado por um facto bastante importante para a sua história e 
desenvolvimento, o workshop de Allerton park entre 25-27 de Abril de 1983, onde 25 
ecólogos discutiram e definiram a direcção e as abordagens a seguir (Wu, 2013). O workshop 
lançou as bases da moderna ecologia da paisagem, reconheceu na Europa as suas raízes e, 
foi nessa altura que começa a emergir a visão de paisagem apoiada na heterogeneidade 
espacial. 
Uma das principais distinções entre a ecologia da paisagem e os outros ramos da ecologia 
reside na enfase e no foco que dá aos padrões espaciais dos vários ecossistemas e paisagens 
espacialmente heterogéneas (Wu, 2013). Esta área lida com aspetos relacionados com a 
compreensão, análise, planeamento, desenho e gestão de sistemas naturais ao nível 
regional e ao nível da paisagem. 
 A perspectiva transdisciplinar considera como principais dimensões da paisagem, a espacial 
e a temporal, e a ligação dos aspectos naturais e sociais como um sistema complexo. 
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Ao nível global, a ecologia da paisagem tem sido chamada para oferecer aportes científicos 
necessários para o planeamento e gestão da paisagem e dos recursos naturais. Além disso, 
fornece novos conceitos, teorias e métodos que revelam a importância dos padrões 
espaciais na interacção dos sistemas espaciais dinâmicos (Turner et al., 2001) e enfatiza a 
relação entre estes padrões e os processos ecológicos, isto é, as causas e consequências da 
heterogeneidade espacial ao longo de várias escalas. 
A ecologia da paisagem diferencia-se da ecologia e das outras ciências devido a dois factores 
importantes: 1- o facto de abordar explicitamente a importância da configuração espacial 
para os processos ecológicos; 2- a resolução espacial utilizada em ecologia da paisagem é 
muito maior do que a escala adoptada em ecologia. 
Segundo Burel & Baudry (2003) foram necessárias novas concepções científicas de modo a 
ser capaz de responder a problemas relacionados com a protecção ambiental, de tomar 
medidas para enfrentar os efeitos da fragmentação florestal, o declínio das populações 
animais e sobre as consequências ecológicas das transformações das áreas agrícolas.  
 O estudo dos ecossistemas deu lugar ao estudo de sistemas mais complexos, para os quais 
as abordagens multidisciplinares provaram ser essenciais. Para compreender todos estes 
aspectos, é necessário que tenhamos em conta, explicitamente a dimensão espacial, 
reconheçamos a dimensão espacial e temporal da heterogeneidade dos ambientes 
estudados e que o homem é parte integrante dos sistemas ecológicos (Burel & Baudry, 
2003). 
Para Johnson & Patil (2006) a gestão e monitorização dos ecossistemas à escala da 
paisagem, requer a caracterização dos padrões espaciais de coberto do solo. Em termos 
ideais, é necessária uma base quantitativa para decidir quando é que os padrões da 
paisagem estão a mudar substancialmente ao longo do espaço e do tempo.  
É importante, também, identificar os ecossistemas que estão perto do ponto de transição 
para uma condição diferente e de possível degradação. Numa floresta nativa, a degradação 
pode significar a transformação da matriz pelo aumento de espaços artificializados, 
sobrando apenas pequenos fragmentos-ilhas de floresta, que não suportam habitats 
florestais suficientes para as espécies (Johnson & Patil, 2006). Na avaliação do risco de 
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degradação dos ecossistemas, a fragmentação da paisagem pode ser considerada como uma 
das componentes mais importantes. 
5.2 Modelos de padrões da paisagem 
Um modelo de paisagem pode ser definido como uma ferramenta conceptual que fornece 
terminologia e uma representação visual que pode ser usada para comunicar como os 
organismos são distribuídos pelo espaço (Lindenmayer, 2009). Em termos teóricos os 
modelos de paisagem podem ser aplicados a diversas escalas, desde a escala dos 
organismos, até à dos ecossistemas. 
O estudo das relações entre o género humano, os padrões da paisagem e os padrões de 
ocorrência de espécies está bem estabelecido através de três modelos de paisagem usados 
com muita frequência, o modelo da Ilha Biogeográfica, o modelo mancha-corredor-matriz, e 
o modelo de gradientes de paisagem (Lindenmayer, 2009). Contudo, este tipo de estudo 
pode gerar controvérsias nas pesquisas de ecologia aplicada e de biologia da conservação 
(Haila, 2002).  
Existem várias abordagens para descrever a estrutura da paisagem, cada uma utilizando 
diferentes tipos de dados (Lindenmayer & Fischer, 2006). De uma forma geral podemos 
afirmar que a ecologia da paisagem descreve a estrutura e as alterações da paisagem usando 
variantes do paradigma dos mosaicos de paisagem, diferindo muitas vezes apenas na forma 
como os habitats são percebidos e representados em relação aos outros elementos da 
paisagem e se a estrutura é vista como estática ou dinâmica (Cushman et al., 2010). Desde o 
surgimento da ecologia da paisagem, vários modelos foram surgindo, com destaque para o 
modelo de ilha biogeográfica, o modelo de mosaicos da paisagem e o modelo de gradientes 
de paisagem. 
5.2.1 O modelo da Ilha biogeográfica 
A teoria da ilha biogeográfica foi introduzida em 1967 por MacArthur e Wilson. Esta foi 
desenvolvida para explicar os fenómenos e a relação espécies-área em comunidades 
insulares, sendo que o número de espécies numa ilha dependia do equilíbrio dinâmico entre 
a extinção e as imigrações de espécies locais (Lindenmayer & Fischer, 2006). 
 A influência da teoria da ilha biogeográfica no desenvolvimento da ecologia da paisagem é 
estabelecida pela analogia que se faz entre as ilhas oceânicas e as manchas de vegetação 
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natural (Turner et al., 2001). A teoria relaciona a dinâmica da diversidade de espécies com o 
tamanho e o isolamento da ilha, o que teve grande influência no desenvolvimento teórico e 
na abordagem teórica da dinâmica de fragmentação dos sistemas ecológicos (Wu, 2009). 
Para Cushman et al. (2010) a teoria da ilha biogeográfica tem como grande vantagem a sua 
simplicidade. Quando se analisa um habitat focal, é fácil representar a estrutura da paisagem 
na forma de manchas de habitats que contrastam com uma matriz fortemente uniforme. O 
facto de se considerar a matriz como ecologicamente neutra, leva os especialistas em 
ecologia a focarem a sua atenção nos atributos das manchas como, o tamanho e o 
isolamento, que têm um forte efeito sobre a persistência das espécies na mancha (Cushman 
et al., 2010).  
Contudo, ao longo dos anos, foram feitas críticas a esta teoria, pelo facto das paisagens reais 
se caracterizarem por uma grande heterogeneidade, o que levou a considerar os modelos de 
matriz neutra como muito simplistas na representação de tais paisagens (Neel et al., 2004).  
Lindenmayer & Fischer (2006) resumem as principais desvantagens da aplicação do modelo 
de ilha biogeográfica em duas: 
1) As áreas com vegetação remanescente entre as manchas, raramente se podem 
considerar como não sendo habitats; 
2) O modelo de ilha biogeográfica não tem em conta as importantes interacções entre a 
vegetação remanescente, as paisagens circundantes e as espécies que vivem ao redor 
das manchas. 
5.2.2 O modelo mancha-corredor-matrix 
O modelo de mosaicos da paisagem foi introduzido por Forman e Godron (1981) e 
posteriormente reforçado por Forman e Godron (1986) e caracteriza a heterogeneidade da 
paisagem com base na estrutura de manchas dispostas no espaço, usando as classes de 
ocupação do solo no modelo, sendo por isso um modelo categórico. 
Forman & Godron (1986) definiram 3 elementos fundamentais da estrutura da paisagem: 
Manchas, corredores e a matriz, que em conjunto constituem o modelo Mancha-Corredor-
Matriz (Patch-corridor-matrix) (Forman, 1995). Por outro lado, Turner et al. (2001) apresenta 
os conceitos destes três elementos fundamentais do modelo mosaico da paisagem: 
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1. Mancha- área da superfície não linear que se diferencia das áreas circundantes pela 
sua aparência e natureza. 
2. Corredor- faixa relativamente estreita de um tipo particular que se diferencia das 
áreas adjacentes em ambas as margens.  
3. Matriz- tipo de coberto do fundo da paisagem, caracterizada pela extensa cobertura 
e conectividade. 
Este modelo considera que estes três elementos são fundamentais para a comparação de 
paisagens altamente desiguais e no desenvolvimento de princípios básicos sobre a paisagem 
(Forman, 1995). Turner et al. (2001) reforça as ideias de Forman, afirmando que o modelo 
mancha-corredor-matriz, pode ser usado no planeamento dos usos do solo, pelo facto dos 
padrões controlarem fortemente os movimentos, fluxos e mudanças, tantos nos sistemas 
naturais como nos antrópicos. 
Segundo McGarigal et al. (2009) a força do modelo mancha-corredor-matriz, reside na sua 
simplicidade conceptual, no facto de ser consistente com o uso de técnicas quantitativas 
bem desenvolvidas para dados discretos e, por funcionar muito bem em paisagens 
dominadas por grandes descontinuidades. Ainda assim, há situações onde é mais 
compreensível analisar a estrutura da paisagem com base noutro tipo de modelos. 
5.2.3 Modelo dos gradientes de paisagem 
Muitos atributos ecológicos são inerentemente contínuos no que concerne à sua 
variabilidade espacial, excepto quando fortemente modificados por acção antrópica (Wiens, 
1989). 
Em determinadas situações, o paradigma dos mosaicos de paisagem revela-se pouco eficaz 
na representação da heterogeneidade espacial, já que a mesma consiste em gradientes 
multidimensionais das características ambientais (Cushman et al., 2010). Este facto fez com 
que ao longo dos anos tenham surgido vários autores a proporem abordagens diferentes da 
dos mosaicos de paisagem, para situações onde a representação da heterogeneidade era 
melhor representada em termos contínuos (McGarigal et al., 2009). 
O modelo de gradientes de paisagem (Landscape gradient) foi introduzido por McGarigal & 
Cushman em 2005. Este caracteriza-se por ser um modelo conceptual da estrutura da 
paisagem baseado na análise da heterogeneidade, utilizando dados contínuos ao invés de 
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dados discretos (McGarigal & Cushman, 2005). Neste modelo a heterogeneidade subjacente 
é vista como uma superfície tridimensional e pode representar qualquer atributo espacial 
em análise, sendo o exemplo mais comum, os modelos digitais de elevação (McGarigal et al., 
2009). Nestes casos, é possível manter a variabilidade inerente duma variável contínua sem 
a introdução de erros motivados pelas fronteiras nítidas da categorização, uma vez que a 
heterogeneidade duma variável ambiental qualquer, é preservada através do espaço e da 
escala (Mondal, 2011). 
Assim, recomenda-se a adopção do modelo de gradientes de paisagem pelos especialistas 
em ecologia da paisagem, bem como o conjunto de ferramentas actuais para analisar a 
estrutura da paisagem e a ligação entre os padrões e os processos (McGarigal & Cushman, 
2002). 
A utilização do modelo de gradientes em ecologia da paisagem, pode ser feito de duas 
maneiras diferentes: 1) Gradientes dos atributos de padrões categóricos; 2) Gradientes de 
análise de dados contínuos (McGarigal & Cushman, 2002). 
5.2.3.1 Gradientes dos atributos de padrões categóricos 
Neste tipo de abordagem, considera-se a estrutura da paisagem como sendo uma estrutura 
continua que varia no espaço de acordo com a percepção e influência da distância (Cushman 
et al., 2010). 
A abordagem utiliza o conceito de janelas móveis para calcular as métricas requeridas, onde 
o tamanho da janela representa a escala na qual um organismo percebe ou responde a uma 
dada característica. A janela move-se através do espaço, percorrendo uma célula de cada 
vez, calculando o valor da métrica em análise em cada janela e retornando o valor para a 
célula central.  
O resultado é uma superfície contínua que reflecte a estrutura da paisagem tal como é 
medida pela métrica (McGarigal & Cushman, 2005). Este tipo de abordagem pode utilizar 
tanto mapas binários como mapas com várias classes, como são exemplo, os mapas de 
coberto do solo, usados neste trabalho de investigação.  
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5.2.3.2 Gradientes de análise de dados contínuos 
Quando a utilização de dados categóricos não é adequada devido às particularidades 
inerentes às variáveis ambientais, são utilizados dados contínuos. A utilização de dados 
contínuos tem a vantagem de preservar a heterogeneidade subjacente aos dados através do 
espaço e ao longo de várias escalas, reduzindo a subjectividade imposta pela definição de 
fronteiras das classes (Cushman et al., 2010).  
Os principais atributos dos dados contínuos são a altitude e o declive, sendo importantes 
para a ecologia da paisagem a combinação entre estes dois atributos. Um benefício 
importante dos dados contínuos consiste no facto de ser possível utilizar padrões de 
paisagem contínuos no espaço e no tempo, com variáveis resposta contínuas, tais como, a 
abundancia de organismos (McGarigal & Cushman, 2002). 
Ao longo dos anos, a adopção do paradigma dos gradientes de paisagem permitiu a 
utilização de um conjunto de técnicas novas para analisar a paisagem, tais como surface 
metrology, fractal analysis, spectral analysis e wavelet analysis (McGarigal et al., 2009; 
Pittiglio, 2010; Mondal, 2011; Ali et al., 2014).  
5.3 Sustentabilidade e ecologia da paisagem 
As rápidas alterações na superfície terrestre, representam um grande desafio para a 
sustentabilidade dos bens e serviços prestados pelos ecossistemas ao homem e aos outros 
seres vivos. As alterações do uso do solo e dos climas têm modificado a estrutura e 
composição das paisagens podendo as suas funções ser interrompidas se os mecanismos de 
mudança se mantiverem constantes por muito tempo (Wiens, 2013). A manutenção dos 
ecossistemas ao nível da superfície terrestre, está directamente dependente da maneira 
como o homem lida diariamente com os bens e serviços que dela retira, sendo por isso 
necessário agir de maneira a desenvolver actividades que permitam uma gestão sustentável. 
As questões sobre desenvolvimento sustentável começaram a merecer atenção global nos 
anos 70, no século XX, devido a preocupações com a acelerada deterioração do ambiente e 
dos recursos naturais, e à sua influência no desenvolvimento económico e social (UN, 2010). 
No relatório de Brundtland, é definido o desenvolvimento sustentável, como o meio de 
procurar satisfazer as necessidades atuais da humanidade, sem comprometer a capacidade 
das gerações futuras (WCED, 1987).  
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A palavra sustentabilidade tornou-se o novo foco nas questões sobre conservação, gestão 
ambiental, agricultura, gestão florestal, planeamento urbano, negócios, questões de 
desenvolvimento, e em qualquer actividade humana relacionada com o ambiente (Wiens, 
2013).  
A paisagem ou região, constituída por múltiplos ecossistemas que compõem uma bacia 
hidrográfica ou uma área geopolítica, representa uma escala de domínio crucial para a 
pesquisa e aplicação da sustentabilidade (Forman, 2008; Wu, 2013). 
 Assim, a ciência da sustentabilidade da paisagem estuda como manter e melhorar a relação 
dinâmica entre os serviços da paisagem e o bem-estar humano, face às mudanças das 
condições sociais, económicas e ambientais (Wu, 2013). Por outro lado, é um aspecto chave 
e de investigação prioritária, que irá desempenhar um papel importante na redefinição do 
debate em torno das relações entre a paisagem, os serviços dos ecossistemas e o bem-estar 
humano (Musacchio, 2013). 
Segundo Wiens (2013), a sustentabilidade da paisagem pode ser averiguada de duas 
maneiras: 
1- Avaliar até que grau os padrões e os processos que caracterizam a paisagem vão 
persistir indefinidamente no tempo; 
2- Em que medida as características da paisagem afectam a sustentabilidade dos 
factores importantes para a sobrevivência das pessoas (serviços dos ecossistemas) ou 
dos organismos (habitats, alimentos, etc.). 
O segundo aspecto é fortemente dependente do primeiro, porque as características da 
paisagem têm implicações particulares na sua sustentabilidade (Wiens, 2013). Assim, a 
ecologia da paisagem precisa adotar a sustentabilidade como parte essencial do seu 
corpo teórico e aplicacional (Wu, 2013).  
Importantes avanços relacionados com a convergência entre a ecologia da paisagem e a 
sustentabilidade foram publicados no jornal Landscape Ecology, nos anos de 2009 e de 
2010, onde se destacam, entre outros, os aspectos teóricos, empíricos, e de 
desenvolvimento aplicacional que coexistem entre a ecologia da paisagem, a 
sustentabilidade e a resiliência (Musacchio, 2013), sendo que a convergência nos 
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aspectos de pesquisa entre ambas reside principalmente no facto das paisagens serem 
dominadas pelo homem (Wu, 2013).  
Na paisagem coexistem dois subsistemas, socioeconómicos e ecológicos, tratados muitas 
vezes separadamente, mas, com um relacionamento estreito, uma vez que, o homem 
está profundamente dependente dos ecossistemas para o seu bem-estar e, os 
ecossistemas têm sido profundamente modificados pelo homem nas últimas décadas 
(Cumming et al., 2013). 
Para Wu (2013) os principais componentes da sustentabilidade da paisagem, são os 
serviços dos ecossistemas, o bem-estar humano, e os processos ecológicos, que devem 
estabelecer uma relação dinâmica entre si. Na figura 5.1 estão representados as três 
principais componentes e as suas relações dinâmicas a nível da paisagem, bem como os 
agentes catalisadores das mudanças (p.e., as alterações climáticas, as alterações do uso 
do solo e as mudanças socioeconómicas). 
 
Figura 5.1. Relação entre a ciência da sustentabilidade da paisagem e a ecologia da paisagem. Adaptado de Wu 
(2013). 
O conceito Sustentabilidade é considerado antropocêntrico, focado na satisfação das 
necessidades humanas actuais e futuras dentro dos limites impostos pelo ambiente (Wu, 
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2013). Como o ser humano tem necessidades crescentes, que variam de acordo com o 
status socioeconómico, com as tradições culturais e as preferências individuais, é difícil 
decidir quais as necessidades mais importantes para o seu bem-estar (Wu, 2013).  
Para o MEA (2005), as discussões ligadas à sustentabilidade enfatizam o facto do bem-estar 
humano depender de cinco dimensões: 
1- Materiais básicos (alimentos, água, abrigo, rendimento adequado e bens domésticos) 
2- Liberdade de fazer escolhas (poder optar pelo estilo de vida a adoptar) 
3- Saúde (ter vida longa e saudável) 
4- Boas relações sociais (poder expressar valores estéticos, culturais e espirituais, 
desenvolver relações com os demais) 
5- Segurança (não sofrer ameaças repentinas ao bem-estar). 
Os serviços dos ecossistemas podem ser definidos como as condições, processos e 
componentes do ambiente natural que proporcionam benefícios tangíveis e intangíveis para 
a manutenção das condições de vida do homem (Daily, 1997).  
Segundo o MEA (2005), os serviços dos ecossistemas incluem: 1) Serviços de 
aprovisionamento (alimentos, água, madeira, combustíveis); 2) Serviços de regulação (clima, 
cheias, doenças, purificação da água); 3) Serviços culturais (educação, recreação, espirituais, 
estéticos); 4) Serviços de suporte (formação de solos, ciclo de nutrientes, produção 
primária).  
A biodiversidade está intimamente relacionada aos habitats, definidos como espaços com 
características específicas para suportar o desenvolvimento dos seres vivos. Como é definida 
por uma área espacial, a estrutura da paisagem é um elemento essencial para a sua 
compreensão (Walz, 2011). 
A heterogeneidade espacial, como uma expressão da estrutura da paisagem, indica a 
variabilidade espacial a nível das características dos sistemas, tais como as alterações do 
coberto do solo que muitas vezes são causadoras de fragmentação e consequentemente de 
perda de biodiversidade. 
À escala local é necessário desenvolver modelos e mapas para quantificar onde os serviços 
dos ecossistemas são produzidos, quantificar as alterações no fornecimento desses serviços 
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ao longo do tempo e descrever a sua produção em função do uso do solo, do clima e das 
mudanças ambientais (Fu & Forsius, 2015). 
 A ecologia da paisagem pode dar uma grande contribuição na avaliação, monitorização e 
optimização dos serviços dos ecossistemas, uma vez que estes serviços se desenvolvem no 
espaço geográfico, e são, assim, melhor avaliados, mantidos e restaurados, usando uma 
abordagem integrada (Iverson et al., 2014). O padrão da paisagem encontra-se directamente 
relacionado com a biodiversidade e os valores ecológicos da paisagem, o que permite utilizar 
as ferramentas da ecologia da paisagem para uma avaliação da sua sustentabilidade. Para 
tal, podem ser selecionados conjuntos de métricas que servem de base para a avaliação da 
composição e configuração da estrutura da paisagem (Renetzeder et al., 2010). 
5.4 Métricas da paisagem 
Os problemas de avaliação e monitorização da paisagem, motivaram desde muito cedo o 
desenvolvimento de métricas que permitam quantificar o padrão da paisagem. Por um lado, 
as métricas são muito valiosas para as medições da paisagem, e por outro lado podem gerar 
confusão quando se pretende seleccionar as variáveis da paisagem mais adequadas para 
categorizar diferentes paisagens em grupos comuns (Johnson & Patil, 2006).  
A influência humana tem alterado profundamente a paisagem com impacto significativo 
sobre a biodiversidade, pelo que tem sido colocada enfase no desenvolvimento de métodos 
que permitam quantificar os seus padrões (Kupfer, 2012), um pré-requisito essencial para 
estudar as relações padrões-processos (McGarigal et al., 2002).  
As métricas da paisagem são um dos métodos mais populares para a quantificação dos 
padrões e características da paisagem. A sua aplicação tem sido bastante ampla, embora 
ocorram problemas e retrocessos, motivados pela sua interpretabilidade o que 
potencialmente pode gerar alguma confusão (Cushman et al., 2008) e pela relevância muitas 
vezes questionada em aspectos ecológicos, como as funções da paisagem (Kupfer, 2012). 
 A atractividade das métricas está no facto de fornecerem medidas simples da estrutura da 
paisagem que podem ser facilmente calculadas com dados e programas informáticos. Nos 
últimos anos, foram desenvolvidos e utilizados vários programas informáticos para o cálculo 
de métricas e estudos de ecologia da paisagem de que se destaca o software FRAGSTATS 
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(McGarigal & Marks 1995). Este software caracteriza-se pela enorme quantidade de métricas 
que calcula na caracterização da estrutura da paisagem.  
Estas métricas comportam informação valiosa sobre os padrões da paisagem, são 
quantitativas, e reflectem a composição e a configuração da estrutura da paisagem (Ren et 
al., 2013). Contudo, a quantificação de paisagens através da caracterização dos seus 
elementos individuais e da sua ordenação espacial, não pode ser o objectivo principal, mas 
sim explicar e compreender os processos que nelas ocorrem. 
 A ecologia da paisagem oferece assim conhecimentos teóricos e evidências empíricas que 
permitem aos cientistas e planificadores entender e comparar diferentes configurações 
espaciais dos vários tipos de ocupação do solo (Forman, 1995). 
A utilização mais comum da expressão “métricas da paisagem”, refere-se exclusivamente ao 
conjunto de índices numéricos desenvolvidos para quantificar a estrutura da paisagem 
através do uso de mapas categóricos (McGarigal, 2014).  
À luz do paradigma da mancha-corredor-matriz, as métricas da paisagem são índices que 
quantificam as características espaciais específicas ao nível da célula, das manchas, das 
classes ou de toda paisagem. 
Ao longo dos anos, foi desenvolvido um grande número de métricas para quantificação da 
estrutura da paisagem, sendo agrupadas em duas categorias: métricas de composição e 
métricas de configuração espacial (McGarigal & Marks 1995). 
 As métricas de composição, são consideradas como não sendo explicitamente espaciais 
(Botequilha-Leitão et al., 2006), e estão relacionadas com as características relativas à 
abundância e variedade dos tipos manchas no interior da paisagem, mas sem considerar as 
características geométricas e o posicionamento ou a localização das mesmas dentro da 
matriz. 
Estas métricas requerem a integração de manchas de todos tipos, e são calculadas, apenas, 
ao nível da paisagem (McGarigal, 2014). Apesar de existir uma grande variedade de métricas 
de composição, a dificuldade na interpretação de algumas é elevada, devido ao facto de 
muitas delas serem baseadas em índices desenvolvidos inicialmente para avaliação da 
diversidade em ecologia das comunidades. As principais métricas consideradas são: 
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 Abundância relativa de cada classe, é bastante simples e útil, e dá informação sobre a 
proporção relativa de cada classe na paisagem. 
 Riqueza, fornece informação sobre o número de manchas de diferentes tipos na 
paisagem. 
 Equitabilidade, representa a abundancia relativa dos diferentes tipos de manchas. É 
geralmente reportada como a função de diversidade máxima para uma dada riqueza. 
 Diversidade, representa uma medida composta pela riqueza e pela equitabilidade.  
- Métricas de configuração são consideradas como explicitamente espaciais e relacionam-se 
com as características das manchas como, o arranjo espacial, a posição e a orientação no 
interior da classe ou da paisagem (McGarigal, 2014). Estes tipos de métricas podem ser 
calculados ao nível das manchas, das classes e da paisagem. As principais métricas de 
configuração são: 
 Métricas de área e de orla, constituem o grupo mais simples em ecologia da 
paisagem, sendo o tamanho da mancha, o atributo fundamental. Muitas métricas da 
paisagem incorporam directamente informação sobre o tamanho das manchas, ou 
são afectadas por esse tamanho. Além de se calcular o tamanho ou área total da 
mancha (AREA), é calculado o raio de giração (GYRATE), uma medida da extensão da 
mancha na paisagem que representa a distância média que um organismo pode 
percorrer no interior de uma mancha até encontrar a sua orla. Outro atributo 
espacial importante são as fronteiras entre as manchas. O comprimento das orlas 
das manchas representa o seu perímetro (PERIM), ou o comprimento total de orlas 
ao nível da classe ou ao nível da paisagem. 
 Métricas de forma, referem-se à geometria das manchas, isto é, se são simples e 
compactas ou irregulares e complexas. Devido ao elevado número de formas e à 
complexidade para as capturar, é geralmente calculado o rácio área-perímetro, a 
dimensão fractal e é padronizada tendo em conta formas simples como a do círculo 
ou do quadrado. As métricas mais comuns são o rácio área-perímetro (PARA), o 
índice de dimensão fractal (FRAC), a dimensão fractal do perímetro-área (PAFRAC), o 
índice de contiguidade (CONTIG), só para citar alguns. 
 Métricas de interior, este tipo de métricas correspondem às áreas interiores das 
manchas, resultantes da remoção de uma zona tampão definida pelo utilizador. A 
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zona tampão representa a distância a partir da qual o interior da mancha não é 
afectado pela orla. Este “efeito de orla” é definido pelo utilizador em função da 
relevância do processo ecológico em análise. As áreas interiores integram a área da 
mancha, a forma e o efeito de orla numa única métrica.  
Existem várias métricas de interior, tais como, a área interior (CORE), a área interior 
total (TCA), e o índice de áreas interiores (CAI), só para citar algumas. 
 Métricas de contraste, referem-se à diferença relativa entre os diferentes tipos de 
manchas adjacentes, em relação a um ou mais atributos ecológicos, numa dada 
escala em que sejam relevantes para o processo ecológico ou para o organismo vivo 
em consideração. O contraste é muito importante para os processos ecológicos, 
influenciando grandemente a dispersão, migração e consequentemente a 
sobrevivência de espécies (McGarigal, 2014). Este pode ser calculado ao nível da 
mancha, denominado como contraste de orla (ECON), e mede o grau de contraste 
entre a mancha e a sua vizinhança. Ao nível da classe e da paisagem são calculadas 
métricas como, o índice de contraste de orla total (TECI), a média de contraste de 
orla (ECON_MN), e o contraste ponderado da densidade de orla (CWED). 
 Métricas de agregação, referem-se à tendência das manchas estarem ou não 
agregadas espacialmente, sendo a possibilidade dessas manchas ocorrerem em 
vastas distribuições agregadas denominada de textura da paisagem. A palavra 
agregação usa-se aqui em termos genéricos para descrever vários conceitos 
relacionados com: 
1- Dispersão, refere-se à distribuição espacial de um tipo de mancha ou classe sem 
referência explícita aos demais tipos. Analisa a dispersão ou espalhamento de 
um tipo de mancha, sendo que quanto maior a dispersão maior é a desagregação 
da classe ou da paisagem;  
2- Interdispersão, refere-se à mistura dos diferentes tipos de manchas ou classes 
sem referência explícita à dispersão das outras manchas. Analisa apenas a 
frequência em que cada tipo de mancha é adjacente a um outro;  
3- Subdivisão refere-se explicitamente com o grau no qual os tipos de manchas são 
quebrados ou subdivididos em fragmentos separados. A subdivisão tem um 
grande efeito sobre os habitats afectando vários processos ecológicos, através da 
variação do número e da densidade de manchas na paisagem. As métricas de 
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subdivisão são muito usadas em estudos de análise de fragmentação da 
paisagem. 
4-  Isolamento, relaciona-se com o grau de separação ou de isolamento das 
manchas ao longo da paisagem, ou seja, as distâncias entre as manchas. 
As métricas de agregação mais utilizadas são o índice de contágio (CONTAG), que combina a 
dispersão e a interdispersão, o índice de interdispersão e justaposição (IJI), sensível à 
interdispersão, e os índices de agregação (AI) e de completude (CLUMPY), sensíveis à 
agregação ou desagregação das manchas ou da paisagem. Estas métricas, e em particular as 
métricas de subdivisão, costumam ser usadas frequentemente como índices de 
fragmentação. Considerando os vários índices e métricas existentes, desenvolveu-se, no 
presente trabalho, uma análise que permite avaliar o estado da fragmentação da paisagem 
na área de estudo. 
5.5 Heterogeneidade, fragmentação e escala da paisagem 
Segundo Lindenmayer & Fischer (2006), se tivéssemos que escolher um termo para 
caracterizar a ciência da ecologia da paisagem, essa palavra seria heterogeneidade. A 
heterogeneidade pode, assim, ser definida como a perspectiva humana dos gradientes 
ambientais e das classes de coberto do solo ao nível da paisagem (Fischer & Lindenmayer, 
2007). 
Wu et al. (2013) defendem que para estudar as causas, processos e consequências da 
heterogeneidade espacial é necessário quantificar os padrões espaciais. Essa quantificação é 
feita através da observação do padrão espacial, um instrumento essencial na descrição das 
paisagens.  
O conceito de paisagem está estreitamente associado com a formação de um padrão 
espacial, e de uma estrutura espacialmente heterogénea (Lang & Blaschke, 2007). Segundo 
Forman (1995) e Lindenmayer & Fischer (2006), a terra é espacialmente heterogénea, o que 
significa que existe uma distribuição desigual e não aleatória dos objetos.  
A heterogeneidade depende de três mecanismos, os geofatores (litologia, geomorfologia e 
condições atmosféricas), o regime natural de perturbações (ciclos fenológicos, sazonalidade 
climática, cheias, deslizamentos de terra e vulcões) e a actividade humana. Sempre presente 
em ambientes heterogéneos está a fragmentação, que se caracteriza pela quebra da 
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continuidade dos habitats, formando, consequentemente, habitats caracterizados por 
possuir manchas cada vez menores. 
Em geral, as paisagens são caracterizadas por elevados padrões de fragmentação com 
consequências a nível ambiental e socioeconómico, de que são exemplo, o aumento das 
taxas de erosão do solo pela água e vento, e das taxas de sedimentação dos rios, o que as 
torna menos atractivas para o homem e seres vivos (Botequilha Leitão et al., 2006).  
Como este processo é antropogénico, é diretamente influenciado pelo desenvolvimento e 
restauração dos ecossistemas, resultando na eliminação e separação de populações locais 
(Tian et al., 2011). Este fenómeno está diretamente relacionado com a existência de 
mobilidade inter-regional de pessoas e bens e é um processo contínuo e progressivo se 
existir a adequada tomada de decisões que permitam a sua minimização (Lang & Blasche, 
2007).  
No presente estudo, a fragmentação da paisagem constitui o alvo fundamental do trabalho 
sendo analisadas as principais causas da heterogeneidade espacial e das relações funcionais 
na sua estrutura. Na realidade, é preciso avaliar se estão a ser identificadas mudanças 
relevantes na estrutura da paisagem ou apenas os enviesamentos derivados da escala de 
observação, da extensão e da resolução (Lang & Blasche, 2007).  
Segundo Turner et al. (2001) grande parte dos ecologistas reconhece a escala como 
extremamente importante nas ciências físico-naturais e é um tópico importante na ecologia 
da paisagem pois a percepção da complexidade e dinâmica da paisagem, depende do nível 
de detalhe do estudo, isto é, da sua escala de análise (Plexida et al., 2014). A escolha da 
escala depende das condições ambientais que vão caracterizar a heterogeneidade presente 
na paisagem, dos objetivos do estudo ou das metodologias empregues (Turner et al., 2001).  
A detecção remota surge como uma importante fonte de dados em estudos da paisagem, 
através do aparecimento de diversos sistemas de observação da superfície terrestre com 
diferentes escalas, tornando possível a análise da paisagem ao nível local, regional ou global. 
Associados ao conceito de escala e relativamente aos dados de deteção remota, interessa, 
ainda, referir, a importância do tamanho da célula (resolução espacial), e a extensão da área 
de análise. 
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A escala de análise deve ser escolhida considerando os objetivos do estudo, sendo as zonas 
com maior diversidade as que exigem escalas com maior detalhe. Plexida et al. (2014) 
afirmam que as escalas menores apresentam métricas com fortes problemas de correlação 
comparativamente às maiores, e as métricas de diversidade têm valores próximos de 1, o 
que significa que a heterogeneidade da paisagem não é capturada corretamente.  
A análise e quantificação da heterogeneidade espacial e da fragmentação é, assim, um dos 
tópicos mais importantes em estudos sobre a estrutura da paisagem, onde a escala 
desempenha uma função importante, e a fonte dos dados são os mapas de uso/ocupação do 
solo, com informação sobre as classes passiveis de quantificação. 
Segundo McIntyre & Hobbs (1999) a influência humana sobre a paisagem impõe quatro 
estados de alteração: 1) Intacta; 2) diversa; 3) fragmentada; 4) residual.  
Na figura 5.2 estão representados os estados de modificação das paisagens. Quando são 
analisados estes estados, grande parte dos estudos em ecologia da paisagem focam-se na 
fragmentação dos habitats, fragmentação da paisagem e nas alterações por ação antrópica 
(Haila, 2002; MacLean & Congalton, 2013). 
McIntyre & Hobbs (1999) consideram o termo paisagem fragmentada quando existe um 
forte contraste entre as manchas de vegetação e a matriz envolvente, com a vegetação 
nativa a cobrir entre 10-60% da área. 
A definição desses autores emprega um atributo quantitativo, o que torna possível realizar 
várias operações de medição com vista à caracterização, análise, modelação e comparação 
da fragmentação, recorrendo a variados índices ou métricas de fragmentação.  
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Estado de 
alteração da 
paisagem 
 
Habitats 
intactos 
Cobertura 
Nível de 
alteração 
 
Área 
alterada 
Intacta 
 
>90% Baixo 
Diversa 
 
60-90% Baixo-alto 
Fragmentada 
 
10-60% Baixo-alto 
Residual 
 
10% Muito alto 
 
 
 
 
Figura 5.2. Modelo conceptual dos estados de alteração da paisagem. Adaptado de McIntyre & Hobbs (1999). 
As métricas de fragmentação da paisagem podem fornecer informação importante sobre a 
adequação de uma dada espécie ou comunidade ecológica a uma paisagem, empregando 
por exemplo medidas como o tamanho, o isolamento, os efeitos de borda e a área nuclear 
total (MacLean & Congalton, 2013). 
Segundo Penghui et al. (2014), o processo de fragmentação pode ser medido de duas 
maneiras: 
1- A medição da fragmentação a nível das classes de coberto, utilizada geralmente no 
modelo mancha-corredor-matriz, é feita pela adopção de vários índices ou métricas. 
Diminuição da 
conectividade 
Aumento dos 
efeitos de 
borda 
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Este procedimento recorre a um conjunto de técnicas estatísticas para explicação dos 
resultados e do significado das métricas. Estas podem ser calculadas através de 
diversos softwares, como por exemplo, o FRAGSTATS, Patch Analyst, e V-LATE. 
2- A medição da fragmentação a nível do píxel, adotado quando se utiliza o modelo da 
ilha biogeográfica ou o modelo de gradientes de paisagem, é calculado através de 
índices baseados na área e nos atributos morfológicos das imagens. Para tal, podem 
ser usados vários softwares, como por exemplo, o Guidos Toolbox, SAGAGIS e o 
CLEAR. 
 
5.6 Métricas de fragmentação a nível das classes de coberto 
Existe um grupo muito grande de métricas usadas na análise da fragmentação da paisagem, 
ao nível da mancha, da classe ou da paisagem. Jaeger et al. (2010) afirmam que existem mais 
de 20 métricas utilizadas nesse tipo de análises.  
Durante o processo de fragmentação, são afetados vários aspectos da composição e 
configuração da paisagem, incluindo, o tamanho das manchas, o seu número, a quantidade 
de orlas, a complexidade da forma, as distâncias entre elas, e a adjacência entre as células, o 
que irá afectar a conectividade da paisagem, sendo por isso necessária a utilização de vários 
tipos de métricas (Neel et al., 2004). 
Para Cushman et al. (2008), a utilização de um número elevado de métricas acarreta 
problemas de redundância de informação, sendo por isso aconselhável a sua selecção ao 
nível da classe. 
As métricas mais usadas em estudos de fragmentação da paisagem devido à sua relevância 
ecológica são (Walz, 2011; Kupfer, 2012; Su et al., 2014): Área da mancha (CORE); Densidade 
de manchas (PD); Distância ao vizinho mais próximo (ENN); Tamanho médio da mancha 
(MPS); Índice da maior mancha (LPI); Interdispersão/Justaposição (IJI); Densidade de orla 
(ED); Índice de divisão da paisagem (DIVISION); Índice de agregação (AI); Tamanho efectivo 
da malha (MESH); e Índice de diversidade de Shannon (SHDI).  
A grande diversidade de métricas em conjunto com a complexidade dos processos de 
fragmentação, torna difícil a escolha da métrica ou do conjunto de métricas adequadas para 
cada situação (Neel et al., 2004). 
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5.6.1 Limitações das métricas de fragmentação a nível de classes de coberto do solo 
A análise da fragmentação é um processo complexo e multidimensional, estando a sua 
análise quantitativa repleta de inúmeros desafios (McGarigal & Cushman, 2005). Para além 
deste facto, é desejável que as métricas a considerar sejam ecologicamente relevantes e 
facilmente interpretáveis (Kupfer, 2012). Em geral, as métricas são baseadas na estrutura da 
paisagem não considerando os aspetos relacionados com as suas funções. 
Um outro fator que pode ser uma limitação das métricas é o seu contexto, por exemplo, 
Llausàs & Nogué (2012) afirmam que uma métrica usada para avaliar a fragmentação devida 
à expansão urbana, pode não ser adequada para avaliar a fragmentação de uma floresta 
devida à construção de uma nova estrada. Por tudo isso, torna-se importante e necessário 
investir-se em novos tipos de métricas, que sejam simples de computar e que sejam de 
visualização fácil e simples. 
5.7 Criação de novas métricas de fragmentação 
A quantificação das dinâmicas da paisagem é um dos aspetos mais relevantes em ecologia 
da paisagem, por esse fato nas últimas décadas têm sido desenvolvidadas muitas 
abordagens para quantificar essas dinâmicas, e novas métricas têm sido disponibilizadas 
com o objectivo de fornecer informações úteis sobre a paisagem. Dentro desse grupo de 
métricas estão as métricas de fragmentação da paisagem.  
Embora exista na literatura científica um número trabalhos onde autores seleccionam 
grupos de métricas para quantificar a fragmentação (Neel et al., 2004;Tian et al., 2011), essa 
aboradagem não é defendida por todos e não parece ser a alternativa mais consensual. 
Outros autores como (Cushman et al., 2008), alertam para o facto dessa alternativa se 
constituir muitas vezes como um problema. Em diversos trabalhos, e citando apenas alguns 
como de (Vogt et al., 2007; Theobald, 2009; Demetriou et al., 2013) observa-se que esses 
autores direccionam a sua aboradagem na construção de métricas simples para avaliação da 
paisagem, evitando a utilização de grupos de métricas, ultrapassando assim os problemas 
com redundâncias de informação. 
Com objectivo de avaliar a fragmentação (Vogt et al.,2007) desenvolveram o método de 
processamento morfológico de imagens (morphological image processing) para classificação 
dos padrões espaciais com recurso a dados de coberto do solo binários. Nessa abordagem, 
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os mapas resultantes do processamento são agrupados em quatro classes que são áreas 
perfuradas, orla, mancha e núcleo. Nesse método, o operador deve seleccionar de início, a 
vizinhança focal a considerar na análise, que pode ser de 4 ou 8. Por exemplo para o caso da 
classe floresta, algoritmo considera como núcleo as áreas florestais relativamente distantes 
da fronteira floresta - não floresta, considera as manchas como as áreas que são muito 
reduzidas para se considerar núcleo. As áreas perfuradas são aquelas situadas entre o núcleo 
e áreas relativamente pequenas e perfuradas e, considera as orlas como as fronteiras 
interiores das áreas perfuradas, bem como a fronteira exterior dos núcleos florestais.  
Theobald (2009) em sua obra propõe uma métrica simples, desenvolvida em ambiente SIG 
para quantificar a fragmentação, o GISFrag. A métrica determina o grau de fragmentação 
através do cálculo da distância média entre as manchas mais próximas, mas considerando a 
configuração das manchas, a métrica utiliza dados de paisagem binários (habitat/não-
habitat). Os valores mais baixos (>0) indicam paisagens menos fragmentadas e os valores 
mais elevados indicam altos índices de fragmentação. O GISFrag é calculado pela seguinte 
expressão: 
[GISFrag] = EucDistance (con ([study]==n,1))  (9) 
Onde EucDistance é a distância euclidiana 
study é a area de estudo 
n representa o habitat. 
Embora as abordagens apresentadas pelos autores sejam simples de implementar em 
ambiente SIG, por um lado tem o inconveniente consumir muito tempo na preparação de 
dados caso existam muitas classes de coberto para analisar, já que as mesmas devem ser 
reclassificadas para gerar os mapas binários e, por outro lado o operador ainda terá de 
definir parâmetros como a vizinhança focal. 
Uma abordagem diferente é apresentada no trabalho de (Demetriou et al., 2013), onde os 
autores apresentam uma metodologia nova para avaliação da fragmentação nas áreas 
agrícolas, que resulta no Indice global de fragmentação do inglês (Global Land 
Fragmentation Index). A metodologia utilizada, liga o método de tomada de decisão por 
múltiplos atributos e os Sistemas de Informação Geográfica para construir um modelo global 
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de fragmentação. No processo de construção do índice, o utilizador atribui valores 
numéricos a um conjunto de fatores que de acordo com o seu conhecimento sobre a região 
em estudo são geradores de fragmentação.Posteriormente os valores são estandardizados, 
numa tabela, onde cada fator (LFI) corresponde a uma coluna e no final é calculada a média 
ponderada de todos factores e determinado o índice de fragmentação, que varia entre 0 e1. 
A expressão de cálculo é a seguinte: 
𝐺𝐹𝐿𝐼 = ∑ 𝐿𝐹𝐼𝑖𝑛𝑖=1 /𝑛      (10) 
A metodologia empregue na elaboração desse índice é relativamente simples de aplicar, mas 
ao mesmo tempo impõe alguns desafios, por um lado, o fato de ter sido desenvolvido para 
calcular a fragmentação nas regiões agrícolas, e por outro pelo facto de ser o operador a 
decidir que factores utilizar e também que peso ou importância a atribuir aos referidos 
factores. 
Em nossa opinião há necessidade de se desenvolverem métricas onde a experiência do 
operador e o conhecimento da região não sejam determinantes, que sejam generalizáveis e 
aplicadas em qualquer contexto e que não necessitassem muitos procedimentos de 
preprocessamento como a reclassificação, bastando por isso os dados de coberto do solo 
com as respectivas classes.  
Várias ferramentas e operadores de análise espacial avançada, baseados em dados raster, e 
que utilizam funções de estatística ou de vizinhança focal enquadram-se entre as mais 
promissoras, pela sua natureza, para o desenvolvimento de métricas de análise da 
fragmentação da paisagem.  
Nesta tese serão desenvolvidas novas métricas para análise de processos de fragmentação 
da paisagem, em particular, para extrair a densidade de orlas e os padrões de fragmentação 
da paisagem, com recurso a mapas de coberto do solo gerados através do processamento 
digital de imagens no capítulo 3.  
5.7.1 Metodologia 
Considerando um conjunto de limitações identificadas nos resultados da aplicação dos 
modelos de avaliação de fragmentação da paisagem normalmente utilizados, caracterizados 
por uma substancial dificuldade na implementação de uma análise zonal que não esteja 
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sujeita a uma prévia definição de uma matriz de zonas vectoriais rectangulares, bem como 
na diferenciação clara de níveis de ruptura de continuidade e/ou fragmentação, foi 
estabelecida uma metodologia exploratória visando a construção de ferramentas analíticas 
que permitissem suprir algumas dessas limitações. 
A representação matricial de informação, permite no contexto das ferramentas de análise 
espacial disponíveis uma fácil implementação de índices de variação locais, focais e zonais 
susceptíveis de, em contextos de modelação específicos, permitirem a emulação de análises 
de fragmentação de uma forma rápida e eficaz, com ganhos substanciais de capacidade 
explicativa num contexto de avaliação de fragmentação da paisagem. 
Foram estabelecidas três novas métricas de fragmentação1, implementadas através de 
processos de modelação geográfica: 
- Métrica de densidade de orlas (Border density metric- BDM);  
Esta métrica efectua uma avaliação estandardizada da densidade de fronteiras ou orlas, 
tomando por base quaisquer classificações do espaço, permitindo uma avaliação da 
densidade de transições. Através da definição de 3 limiares de vizinhança focal circular, são 
mimetizados ou simulados 3 cenários ou escalas de avaliação pericial contextual multiescala. 
- Métrica de fragmentação focal simples (Focal simple fragmentation metric- FSFM); 
Esta métrica gera uma avaliação estandardizada da intensidade de transições ou rupturas 
tomando por base classificações numéricas hierarquizadas, directamente retiradas de uma 
legenda de classes de coberto do solo. A avaliação da densidade de transições e/ou rupturas 
de transição de cobertura do solo, considera diferenciadamente as rupturas existentes 
através do cálculo de densidades condicionadas pela vizinhança focal definida por 3 limiares 
circulares. 
A métrica FSFM avalia a intensidade de ruptura ou fragmentação através da valoração da 
intensidade da “distância” ou diferença nos valores ou classes em análise. 
                                                          
1 Todo o processo de concepção e implementação das novas métricas de fragmentação descritas foi elaborado conjuntamente com o 
orientador desta dissertação – Prof. Nuno de Sousa Neves, estando em elaboração dois artigos para publicação dos métodos e resultados. 
– O software criado foi objecto de registo na IGAC Inspecção Geral das Actividades Culturais. 
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- Métrica pericial de fragmentação multidimensional (Multidimentional peritial 
fragmentation metric- MPFM). 
Esta métrica efectua uma avaliação estandardizada da intensidade de transições ou rupturas 
a partir de uma normalização de classificações periciais multidimensionais. A 
multidimensionalidade decorre das dimensões ou perspectivas de avaliação/caracterização 
estabelecendo uma classificação pericial com “scores” atribuídos a cada classe nas 
dimensões ou perspectivas de avaliação consideradas.  
O cálculo das intensidades de transição e/ou ruptura é efectuado através da medida de 
distâncias euclidianas entre as localizações de cada classe num espaço bidimensional, 
resultante de uma matriz de distâncias elaborada a partir do escalonamento 
multidimensional (MDS). 
O MDS permite gerar conjuntos de pares de coordenadas a partir de dados de distâncias de 
similaridade/dissimilaridade, podendo criar representações espaciais de processos e 
fenómenos multidimensionais complexos. O MDS permite, assim, gerar mapas com recurso 
a distâncias, onde estas representam semelhanças ou diferenças entre os vários elementos 
do mapa (Torgerson, 1958). 
 Foram usados valores de vários índices de sustentabilidade e biodiversidade: o índice de 
hemerobia, o índice de biodiversidade, o índice de pegada ecológica e o índice de distância à 
natureza, como se observa na tabela 5.1.  
O índice de hemerobia, foi originalmente desenvolvido para medir os impactes humanos 
sobre a flora e vegetação. Este índice pode ser entendido como uma medida de avaliação 
integrada, do impacte de toda intervenção humana sobre os ecossistemas (Walz &Stein, 
2014). O princípio consiste em analisar as formas de uso do solo actuais em relação com o 
impacto humano, medindo a distância entre a vegetação actual e a vegetação em situação 
de completa ausência de intervenção humana. O índice possui uma escala de sete pontos 
que classifica os usos do solo de acordo com o grau de hemerobia da seguinte forma: 
1- Ahemerobico- áreas quase sem influencia humana (Rocha exposta); 
2- Oligohemerobico- áreas com pouco impacto humano (Florestas naturais); 
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3- Mesohemerobico- áreas com impacto humano moderado (Florestas mistas, savanas, 
herbáceas e ardidos); 
4- β-euhemerobico- Áreas com impacto humano de moderado a forte (Áreas agrícolas e 
corpos de água); 
5- α-euhemerobico- Áreas com impacto humano forte (sistemas de cultivo complexos); 
6- Poli-hemerobico- Áreas com impacto humano muito forte (áreas mineiras, áreas em 
construção); 
7- Metahemerobico- Áreas com impacto humano excessivamente forte, com biocenose 
destruída (áreas urbanas consolidadas, aeroportos, portos, estradas); 
O índice de biodiversidade permite avaliar o estado da biodiversidade em função das classes 
de uso do solo (Nachtergaele et al., 2011). O índice considera que as regiões mais húmidas e 
e com presença florestal tem maior riqueza em termos de diversidade, comparativamente às 
regiões áridas e às áreas agrícolas. O índice possui uma escala com dez pontos onde os 
valores mais elevados correspondem a zonas florestais e aquáticas, com se vê a seguir: 
1- Urbano, solo nu, areas agrícolas e pastagens intensivas; 
2- Áreas agrícolas com pastagens moderadas e antigas pastagens; 
3- Herbáceas e matos com pastagens moderadas, agricultura de sequeiro, agricultura 
irrigada, áreas de vegetação esparsa sobre protecção; 
4- Pastagens extensivas, grandes áreas irrigadas, zonas húmidas com agricultura, 
vegetação esparsa sem qualquer utilização; 
5- Mosaico de floresta e pastagens, savanas, herbáceas com usos moderados; 
6- Florestas modificadas, matos não modificados; 
7- Pastagens extensivas; 
8- Zonas húmidas protegidas, mangais, pastagens protegidas; 
9- Florestas protegidas, pastagens sem utilização, rios e zonas húmidas protegidas; 
10- Florestas intactas, corpos de agua sem utilização e/ou protegidos. 
O índice de pegada ecológica é uma medida que serve para estimar o impacte do nosso 
estilo de vida sobre o planeta, avaliando em que medida esse estilo de vida não compromete 
a capacidade de renovação dos recursos do planeta, bem como de absorver os resíduos 
gerados pelas actividades humanas. Esse índice é uma ferramenta importante para avaliar os 
limites da biosfera e, em que medida a humanidade está a excedê-los (Ewing et al., 2010). A 
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medida considera 6 tipos de áreas bioprodutivas que se traduzem em classes de usos do 
solo, que correspondem, cada uma a um valor específico: 
1- Agricultura- 2.76; 
2- Pastagens- 0.60; 
3- Florestas- 1.43; 
4- Corpos de água (lagos, lagoas) - 0.48; 
5- Territórios artificializados- 2.76; 
6- Agua- 1; 
7- Outras classes de coberto- 0.53. 
 
O índice de distância à natureza é um índice que mede o grau de alteração dos habitats 
causado por acção antrópica. O índice mede e descreve a influência da acção humana sobre 
os habitats e ecossistemas, através dos tipos de uso do solo (Rüdisser et al., 2012). O iíndice 
apresenta uma escala de sete graus de naturalidade que podem ser subdivididos para 
descrever estados intermediários, dependendo do uso do solo.  
1- Natural (Sistemas naturais com nenhuma ou com influencia antrópica mínima); 
2- Próximo-natural (Sistemas naturais com influencia antrópica mínima, mas com 
algumas alterações); 
3- Semi-natural (Os ecossistemas naturais foram transformados por acção humana); 
4- Alterado (Para além das alterações dos ecossistemas, as características dos solos 
também foram alteradas); 
5- Cultural (Impactos intensos e regulares causaram alterações nos solos e a cobertura 
vegetal foi reduzida a 25% da área); 
6- Artificial com elementos naturais (Sistemas artificiais com elementos naturais, 
mudanças profundas no terreno, superfícies impermeabilizadas em até 30%, 
elementos naturais apenas na forma de biótopos secundários); 
7- Artificial (Áreas artificializadas com mais de 30% das superfícies impermeabilizadas). 
 
Posteriormente foi realizada uma análise de clusters para agrupar as classes de coberto do 
solo de acordo com os índices seleccionados (figura 5.2). A análise mostra uma grande 
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relação entre o sistema de classificação de coberto do solo LCCS e os indicadores de 
sustentabilidade e de biodiversidade. A análise aqui realizada permitiu separar no início dois 
grandes grupos de classes, baseados principalmente na quantidade de vegetação, que foi 
subsequentemente dividida de forma hierárquica, lógica e funcional. 
 
- Métrica de densidade de orlas (Border density metric)  
 
a) Objectivos gerais da métrica “Border density metric” 
- A métrica “border density metric” visa criar uma avaliação estandardizada da densidade de 
fronteiras ou orlas num cenário contínuo de paisagem, tomando por base quaisquer 
classificações de características poligonares, no presente caso com classes de coberto do 
solo. 
O modelo criado permite uma avaliação da densidade de transições e/ou alterações de 
cobertura do solo, considerando igualmente quaisquer orlas ou fronteiras. 
Sendo a avaliação de densidade condicionada pela vizinhança focal definida, o modelo 
implementado permite a definição de 3 limiares de vizinhança focal circular, tentando 
mimetizar um processo de classificação pericial contextual multiescala. 
 
b) Princípios de modelação 
Todo o processamento do algoritmo da métrica “border density metric” é efectuado sobre 
uma base matricial, integrando uma componente fundamental de medidas de avaliação 
focal do tipo “fast roving window”. 
Primeiramente é efectuada uma análise de vizinhança mínima rectangular 3x3 células 
visando a identificação de todas as situações de variação de valores (value=código) maiores 
do que 1 (contínuo) através da função range. 
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Sobre a base matricial de variações é aplicada uma função de classificação binária que gera 
uma base matricial de células “orla” sobre a qual é aplicada uma função de média focal 
circular em 3 limiares distintos definidos pelo utilizador. 
A integração das três vizinhanças circulares é efectuada através da aplicação de uma função 
de estandardização zonal, utilizando como máscara global a delimitação da área de estudo.  
c) Estrutura geral do modelo 
A imagem da figura 5.3 e o anexo 1 ilustram a estrutura geral do modelo implementado, 
sendo possível a identificação de 3 fases ou agrupamentos de funções: 
 
1 - Entrada de dados e cálculo do modelo de orlas; 
2 – Definição das vizinhanças e cálculo das variáveis globais; 
3 – Criação da métrica final através da integração de variáveis num processo de 
estandardização. 
 
 
Figura 5.3. Estrutura geral do modelo de avaliação de densidade de orlas. 
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Figura 5.4. Entrada de dados e cálculo do modelo 
de orlas. 
1 - Entrada de dados e cálculo do modelo 
de orlas (figura 5.4). 
Os dados de input deverão ser em 
formato matricial “Integer” descrevendo 
as “zonas” objecto de avaliação. 
É efectuada uma operação de range em 
vizinhança focal rectangular 3x3, 
medindo todas as transições, que são de 
seguida normalizadas para um formato 
binário (0,1). 
A classificação binária (“greater than” 
<1>) de transições constitui o conjunto de 
dados espaciais de entrada para as 
operações subsequentes. 
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Figura 5.5. Definição das vizinhanças e cálculo das variáveis 
globais. 
2 – Definição das vizinhanças e cálculo 
das variáveis globais (figura 5.5); 
Na fase 2 são implementadas 3 
vizinhanças focais circulares para 3 
limiares ou raios (ex: 500, 1000, 2000). 
Os limiares constituem uma 
aproximação pericial rígida, definida 
pelo utilizador. 
O cálculo da densidade resulta da 
utilização de uma função de média 
sobre uma base matricial binária (0,1). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.6. Criação da métrica final através da integração de variáveis 
num processo de estandardização. 
3 – Criação da métrica final 
através da integração de 
variáveis num processo de 
estandardização (figura 5.6). 
A criação da métrica final 
assenta na integração de um 
conjunto de operações locais, 
focais zonais numa operação 
de álgebra de mapas. 
 
 
 
 
A medida final de densidade de orlas (BDM) resulta da aplicação da expressão: 
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𝐵𝐷𝑀 =
𝐿𝑎𝑏−𝑍𝑎𝑏
𝑍𝑠𝑡𝑑𝑏
       (11) 
Sendo: 
Lab – Média local (Local average) das 3 medidas parciais de densidade, de acordo com os 
limiares circulares definidos; 
Zab – Média zonal (Zonal average) das médias locais de densidade utilizando como zona-
máscara a delimitação da área de estudo; 
Zstdb – Desvio padrão zonal (Zonal standard deviation) dos desvios padrão locais de 
densidade, utilizando como zona-máscara a delimitação da área de estudo. 
Medida de fragmentação focal simples (Focal simple fragmentation metric)  
a) Objectivos gerais da métrica “Focal simple fragmentation metric” 
- A métrica “focal simple fragmentation metric” (FSFM) visa criar uma avaliação 
estandardizada da intensidade de transições ou rupturas num cenário contínuo de 
paisagem, tomando por base classificações numéricas adaptadas de uma legenda de classes 
de coberto do solo. 
O modelo criado permite uma avaliação da densidade de transições e/ou rupturas de 
transição de cobertura do solo, considerando de forma diferenciada (quantitativamente 
expressa) uma avaliação qualitativa inerente à elaboração pericial das classificações. 
Dada a natureza pericial das classificações das características espaciais (neste caso classes de 
coberto do solo), esta medida assenta no pressuposto de que a organização de uma legenda 
obedece a princípios de ordenação que implicitamente aproximam classes similares e 
distanciam classes muito diferenciadas. 
Similarmente à medida de avaliação de densidade de orlas, esta métrica assenta na 
avaliação de densidades condicionadas pela vizinhança focal definida por 3 limiares 
circulares. 
A métrica FSFM permite a geração de valores de densidade da intensidade de ruptura ou 
fragmentação, distinguindo a simples mudança de classificação (density border metric) 
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através de uma valoração da intensidade baseada na “distância” ou diferença de valores de 
cada classe em análise. 
 
b) Princípios de modelação 
Todo o processamento do algoritmo da métrica FSFM é efectuado sobre uma base matricial, 
integrando uma componente fundamental de medidas de avaliação focal do tipo “fast 
roving window”. 
Primeiramente é efectuada uma análise de vizinhança mínima rectangular 3x3 células 
visando a avaliação da intensidade de variação de valor (value=código) através da função 
range. 
Sobre a base matricial de intensidade é aplicada uma função de média focal circular em 3 
limiares distintos definidos pelo utilizador. 
A integração das três vizinhanças circulares é efectuada através da aplicação de uma função 
de estandardização zonal, utilizando como máscara global a delimitação da área de estudo.  
c) Estrutura geral do modelo 
A imagem da figura 5.7 e anexo 1 ilustram a estrutura geral do modelo implementado, 
sendo possível a identificação de 3 fases ou agrupamentos de funções: 
1 - Entrada de dados e cálculo de intensidade de transições; 
2 – Definição das vizinhanças e cálculo das variáveis globais; 
3 – Criação da métrica final através da integração de variáveis num processo de 
estandardização. 
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Figura 5.7. Estrutura geral do modelo de fragmentação focal simples. 
 
 
 
Figura 5.8. Entrada de dados e cálculo do modelo 
de orlas. 
1 - Entrada de dados e cálculo de 
intensidade de transições (figura 5.8). 
Os dados de input deverão ser em 
formato matricial “Integer” descrevendo 
as “zonas” objecto de avaliação. 
É efectuada uma operação de range em 
vizinhança focal rectangular 3x3, 
medindo a intensidade de transições e/ou 
rupturas. 
A intensidade de transições constitui o 
conjunto de dados espaciais de entrada 
para as operações subsequentes. 
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Figura 5.9. Definição das vizinhanças e cálculo das 
variáveis globais. 
2 – Definição das vizinhanças e cálculo 
das variáveis globais (figura 5.9); 
Na fase 2 são implementadas 3 
vizinhanças focais circulares para 3 
limiares ou raios (ex: 500, 1000, 2000). 
Os limiares constituem uma aproximação 
pericial rígida, definida pelo utilizador. 
O cálculo da densidade da intensidade de 
transições resulta da utilização de uma 
função de média sobre a base matricial 
de intensidade de transições. 
 
 
 
 
Figura 5.10. Criação da métrica final através da integração de 
variáveis num processo de estandardização. 
3 – Criação da métrica 
final através da 
integração de variáveis 
num processo de 
estandardização (figura 
5.10). 
A criação da métrica final 
assenta na integração de 
um conjunto de 
operações locais, focais 
zonais numa operação de 
álgebra de mapas. 
 
 
 
A medida de fragmentação focal simples resulta da aplicação da expressão: 
𝐹𝑆𝐹𝑀 =
𝐿𝑎𝑓−𝑍𝑎𝑓
𝑍𝑠𝑡𝑑𝑓
     (12) 
Sendo: 
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Laf – Média local (Local average) das 3 medidas parciais de densidade de intensidade de 
transições, de acordo com os limiares circulares definidos; 
Zaf – Média zonal (Zonal average) das médias locais de densidade utilizando como zona-
máscara a delimitação da área de estudo; 
Zstdf – Desvio padrão zonal (Zonal standard deviation) dos desvios padrões locais de 
densidade, utilizando como zona-máscara a delimitação da área de estudo. 
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Medida pericial de fragmentação multidimensional (multidimentional peritial 
fragmentation metric)  
a) Objectivos gerais da métrica “multidimentional peritial fragmentation  metric” 
- A métrica “multidimentional peritial fragmentation metric” (MPFM) visa criar uma 
avaliação estandardizada da intensidade de transições ou rupturas num cenário contínuo de 
paisagem, tomando por base uma normalização de classificações periciais 
multidimensionais. 
A multidimensionalidade das classificações periciais decorre das dimensões de 
avaliação/caracterização a que as classificações categóricas das características espaciais 
podem ser sujeitas na tentativa de estabelecimento de uma classificação que permita uma 
adequada avaliação das diferenças e/ou semelhanças entre as diferentes classes.  
O modelo criado permite uma avaliação da densidade de transições e/ou rupturas de 
transição de cobertura do solo, considerando de forma diferenciada (quantitativamente 
expressa) uma avaliação qualitativa multidimensional normalizada. 
b) Princípios de modelação 
A partir da elaboração de uma matriz de distâncias mxn (m e n são as classes consideradas) 
elaborada a partir dos “scores” atribuídos a cada classe segundo as dimensões de avaliação, 
constantes na tabela 5.1, é efectuada uma representação bidimensional, utilizando o 
algoritmo de escalonamento multidimensional. 
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Tabela 5.1. Valores dos indicadores de sustentabilidade e de biodiversidade para cada classe 
de coberto do solo. 
Classes de 
coberto do solo 
Código de 
ordenação da 
classe 
Índice de 
hemerobia 
Índice de 
biodiversidade 
Índice de 
pegada 
ecológica 
Índice de 
distância à 
natureza 
AG 1 4 10 1 1 
ZH 2 4 8 0.48 2 
MD 3 2 10 1.43 1 
MA 4 3 9 1.43 2 
SA 5 3 6 0.6 2 
HB 6 3 3 0.6 3 
AGR 7 5 1 2.76 5 
RO 8 1 1 0.53 3 
ARD 9 3 1 0.53 6 
ART 10 7 1 2.76 7 
 
O escalonamento espacial bidimensional da matriz de distâncias gerada a partir dos “scores” 
da tabela 5.1 permite uma representação das proximidades / afastamentos entre as classes 
consideradas, num espaço de classificação normalizado de coordenadas x e y, patente na 
(figura 5.11). 
 
Figura 5.11. Representação bidimensional com as coordenadas das classes de coberto do solo resultantes da 
análise estatística MDS. 
                                                                                                                                                                     182 
 
Similarmente à medida MPFM, de avaliação de densidade da intensidade de ruptura ou 
fragmentação, esta métrica assenta na valoração “distância” ou diferença de valores de cada 
classe em análise condicionadas pela vizinhança focal definida de 3 limiares circulares. No 
entanto a distância (ruptura, diferença, fragmentação) é agora medida como uma distância 
euclidiana entre os pontos de representação de classes no espaço bidimensional acima 
descrito. 
Considerando que se trata de um espaço bidimensional num referencial cartesiano a 
distância euclidiana resulta (pelo teorema de Pitágoras) no cálculo da raiz quadrada da soma 
dos quadrados das diferenças focais (função range) das coordenadas x e y de cada classe de 
ocupação de solo. 
Tabela 5.2. Pares de coordenadas das classes de coberto do solo resultantes da análise 
estatística MDS. 
CLASSES DE COBERTO COORDENADA _X COORDENADA _Y 
AG -1.14280 0.300088 
ZH -0.70510 0.146383 
MD -1.24321 -0.076058 
MA -0.89320 0.037038 
SA -0.32632 -0.126676 
HB 0.32997 -0.316659 
AGR 0.97571 0.338918 
RO 0.68609 -0.779100 
ARD 1.05237 -0.227686 
ART 1.26648 0.703751 
 
Esta medida expressa, de uma forma quantificada, o conjunto de características de cada 
classe patentes no “score”, atribuído em cada uma das dimensões de avaliação periciais. 
d) Estrutura geral do modelo 
A imagem da figura 5.12 e o anexo 1 ilustram a estrutura geral do modelo implementado, 
sendo possível a identificação de 3 fases ou agrupamentos de funções: 
1 - Entrada de dados, cálculo das dimensões e cálculo de intensidade de transições; 
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2 – Definição das vizinhanças e cálculo das variáveis globais; 
3 – Criação da métrica final através da integração de variáveis num processo de 
estandardização. 
 
 
 
Figura 5.12. Estrutura geral do modelo de avaliação de densidade de orlas. 
 
                                                                                                                                                                     184 
 
 
Figura 5.13. Entrada de dados e cálculo do modelo de orlas. 
 
1 - Entrada de dados, cálculo das 
dimensões e cálculo de intensidade 
de transições (figura 5.13). 
Os dados de input deverão ser em 
formato vectorial tendo 
previamente sido associados (join) 
os dados tabulares com as 
coordenadas x e y associadas a cada 
classe no espaço de representação 
bidimensional. 
É efectuada uma conversão para o 
formato matricial de cada uma das  
 
coordenadas x e y. São efectuadas duas operações de “range” em vizinhança focal 
rectangular 3x3, medindo todas as intensidades de transições e/ou rupturas. 
As duas bases matriciais resultantes (range y, range x) são integradas em álgebra de mapas 
através do cálculo da distância euclidiana pela forma anteriormente descrita. 
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Figura 5.14. Definição das vizinhanças e cálculo das variáveis 
globais. 
2 – Definição das vizinhanças e cálculo 
das variáveis globais (figura 5.14); 
A base matricial de variações focais 
3x3 de distâncias euclidianas entre as 
classes constitui a informação de 
entrada para o cálculo de 3 vizinhanças 
focais circulares para 3 limiares ou 
raios (ex: 500, 1000, 2000), que aferem 
a densidade ou intensidade de 
transição e/ou ruptura. 
O cálculo da densidade da intensidade 
de transições resulta da utilização de 
uma função de média sobre a base 
matricial de intensidade de transições. 
 
 
 
 
 
Figura 5.15. Criação da métrica final MPFM através da integração de 
variáveis num processo de estandardização. 
3 – Criação da métrica final 
através da integração de 
variáveis num processo de 
estandardização (figura 5.15). 
A criação da métrica final 
assenta na integração de um 
conjunto de operações locais, 
focais zonais numa operação 
de álgebra de mapas. 
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A medida final pericial de fragmentação multidimensional (MPFM) resulta da aplicação da 
expressão: 
𝑀𝑃𝐹𝑀 =
𝐿𝑎𝑓𝑚−𝑍𝑎𝑓𝑚
𝑍𝑠𝑡𝑑𝑓𝑚
      (13) 
Sendo: 
Lafm – Média local (Local average) das 3 medidas parciais de densidade, de acordo com os 
limiares circulares definidos; 
Zafm – Média zonal (Zonal average) das médias locais de densidade utilizando como zona-
máscara a delimitação da área de estudo; 
Zstdfm – Desvio padrão zonal (Zonal standard deviation) dos desvios padrões locais de 
densidade, utilizando como zona-máscara a delimitação da área de estudo.  
5.8 Análise da dinâmica da paisagem 
A quantificação das dinâmicas da paisagem é um dos objectivos centrais da ecologia da 
paisagem e, por esse facto várias métricas foram desenvolvidas para medir a influência das 
actividades humanas sobre a paisagem (Theobald, 2010).  
A abordagem seleccionada para análise das alterações da paisagem está relacionada com a 
natureza contínua das variáveis. Como todas as variáveis consideradas (densidade de orlas, 
fragmentação focal simples e fragmentação pericial multidimensional) são contínuas foi, 
apenas, estudado o processo modificação, uma vez que nestes casos não existe 
transformação de um tipo para o outro (Warner et al., 2009). Utilizaram-se técnicas de 
diferença de imagens de forma a extrair informação quantitativa sobre as alterações. 
Segundo Gao (2009), a técnica de diferença de imagens consiste na subtracção de imagens 
com as mesmas características que tenham sido processadas da mesma forma.  
Neste caso, subtraiu-se a imagem da data mais recente pela mais antiga, sendo geradas para 
cada uma das três medidas (densidade de orlas, fragmentação e fragmentação 
multidimensional) dois outputs, o primeiro (2000-1990) e o segundo (2010-2000). No total 
foram gerados 12 outputs, sendo 6 para as janelas de vizinhança (100, 500, 1000) e 6 para as 
janelas de vizinhança (500, 1000, 2000). Estes outputs são as variáveis consideradas 
dependentes neste estudo. 
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Para comparar o comportamento das três medidas obtidas, nos municípios que compõem a 
região de estudo, foram calculadas as estatísticas zonais (zonal statistics), de forma a aferir a 
magnitude das transformações nos três municípios. A operação de interpretação de dados 
denominada zonal statistics, consiste em calcular novos valores para cada zona com base 
nos valores do outro conjunto de dados matriciais (Tomlin, 2013). 
 A fase posterior da análise consistiu na avaliação da influência das variáveis independentes 
(morfologia do relevo, distância das estradas, distância dos aglomerados populacionais e 
densidade de povoamento) sobre as variáveis dependentes. A avaliação foi feita recorrendo 
a técnicas estatísticas, como, a análise de variância (ANOVA) e a regressão linear. 
A ANOVA foi utilizada para comparar as médias das variáveis dependentes, considerando a 
morfologia do relevo, e avaliar a influência das várias formas de relevo sobre as mudanças a 
nível das métricas. 
 O modelo de regressão linear múltipla foi seleccionado para testar a hipótese de que a 
dinâmica das alterações das medidas de fragmentação pode ser explicada pelas seguintes 
variáveis independentes: distância às vias de acesso, distância aos aglomerados 
populacionais e densidade de povoamento. 
Foram testados seis modelos de regressão linear, que incluem um para cada uma das 
variáveis dependentes (densidade de orlas, fragmentação focal simples e fragmentação 
pericial multidimensional) e para cada um dos períodos (1990-2000 e 2000-2010).  
A análise estatística utilizou valores das variáveis, extraídos de 8962 pontos, através de uma 
grelha sistemática com dimensão de 1000 x1000 metros, tendo sido a tabela de atributos 
exportada para o programa IBM SPSS©, para tratamento estatístico.  
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5.9 Resultados 
Os mapas seguintes, figura 5.16, representam a variação da densidade de orlas, da 
fragmentação focal simples e da fragmentação pericial multidimensional na região de 
estudo, no período entre 1990 e 2010 e para as janelas moveis adoptadas. 
  
  
Figura 5.16. Criação da métrica final MPFM através da integração de variáveis num processo de 
estandardização. 
Os mapas presentes na figura 5.16 representam a distribuição da densidade de orlas na 
região de estudo durante o período em avaliação. A análise visual dos mapas mostra que a 
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densidade de orlas aumenta ao longo do tempo, sendo este aumento notável na porção 
norte e na porção sudeste. As áreas onde a densidade é mais reduzida coincidem com as 
áreas com maior densidade de povoações e de estradas. Estas áreas sofreram um ligeiro 
aumento com o tempo, principalmente nas áreas internas onde havia contacto entre 
diferentes classes de coberto. 
  
  
Figura 5.17. Mapas de fragmentação focal simples para as datas (A) 1990, (B) 2000, (C) 2010 utilizando janelas 
móveis de dimensões 100, 500 e 1000 metros. 
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A análise visual dos mapas mostra que a fragmentação focal simples aumenta com o tempo 
e que estas áreas que se concentram na porção ocidental vão aumentando, durante o 
período em análise, e na região sudeste vão diminuindo. As áreas menos fragmentadas 
coincidem com as que apresentam menor densidade de orlas (figura 5.17). 
  
  
Figura 5.18. Mapas de fragmentação pericial multidimensional para as datas (A) 1990, (B) 2000, (C) 2010 
utilizando janelas móveis de dimensões 100, 500 e 1000 metros. 
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A análise visual dos mapas de fragmentação pericial multidimensional mostra um 
comportamento muito semelhante, verificando-se um aumento da fragmentação entre 1990 
e 2010. Esse aumento é acentuado na porção norte e na porção sul (figura 5.18).  
  
  
Figura 5.19. Mapa de densidade de orlas para as datas (A) 1990, (B) 2000, (C) 2010 utilizando janelas móveis de 
dimensões 500, 1000 e 2000 metros. 
Os mapas da figura 5.19, representam a densidade de orlas, mostram uma tendência muito 
semelhante aos anteriores. Observa-se um aumento da densidade de orlas entre 1990 e 
2000, aumento esse mais evidente na zona sul. Entre 2000 e 2010, o aumento mantem-se, 
com um incremento nas zonas mais distantes dos aglomerados populacionais e das estradas.  
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Figura 5.20. Mapas de fragmentação para as datas (A) 1990, (B) 2000, (C) 2010 utilizando janelas móveis de 
dimensões 500, 1000 e 2000 metros. 
 
Os mapas de fragmentação apresentam diferenças consoante o ano em estudo. Em 1990, as 
áreas mais fragmentadas estavam localizadas na região oeste e na região sudeste, e em 
2000, a tendência manteve-se na região sudeste, mas existe um incremento das áreas para 
nordeste, e na porção oeste aumentam consideravelmente. Em 2010, existe um aumento da 
fragmentação ao longo de toda a área de estudo, com maior destaque para o sul do 
território (figura 5.20).  
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Figura 5.21. Mapas de fragmentação pericial multidimensional para as datas (A) 1990, (B) 2000, (C) 2010 
utilizando janelas móveis de dimensões 500, 1000 e 2000 metros. 
 
Relativamente aos mapas de fragmentação multidimensional, novamente se verifica que o 
comportamento é semelhante aos anteriores, aumentando a fragmentação. Entre 1990 e 
2010. Esse aumento é notável principalmente se tivermos em conta o grande aumento dos 
pixéis com valores mais elevados (figura 5.21). 
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5.9.1 Análise temporal das mudanças 
Os mapas da densidade de orlas estão representados na figura 5.22 para os dois períodos. 
  
  
 
Figura 5.22. Mapas de densidade de orlas para o período (A) 1990-2000 e janelas 100,500,1000, (B) densidade 
de orlas para o período 2000-2010 e janelas 100,500,1000, (C) densidade de orlas para o período 1990-2000 e 
janelas 500,1000,2000, (D) densidade de orlas para o período 2000-2010 e janelas 500,1000,2000. 
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Figura 5.23. Mapas de fragmentação focal simples para o período (A), 1990-2000 e janelas 100,500,1000, (B), 
fragmentação para o período 2000-2010 e janelas 100,500,1000, (C) fragmentação para o período 1990-2000 e 
janelas 500,1000,2000, (D) fragmentação para o período 2000-2010 e janelas 500,1000,2000. 
Analisando os mapas de alteração de densidade de orlas para os dois períodos e tamanhos 
de janelas de vizinhança considerados na figura 5.23, pode-se concluir que estas diferenças 
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não alteram de forma acentuada as características do fenómeno representado no mapa, 
mas ainda assim notam-se ligeiras diferenças. 
Quando se comparam os dois períodos analisados, verifica-se uma diminuição na magnitude 
das transformações no segundo período. Isto significa que entre 2000 e 2010 ocorreram 
menos transformações ao nível da densidade de orlas. 
Analisando os mapas de alteração da fragmentação focal simples nos dois períodos e para os 
dois tamanhos de janelas de vizinhança, pode-se concluir que existem diferenças acentuadas 
a nível espacial em todo o território. 
Entre 1990 e 2000, as zonas com maior nível de fragmentação focal simples localizam-se a 
ocidente, zona que entre 2000 e 2010 apresenta menores transformações. Quanto aos 
resultados relativos à aplicação de diferentes tamanhos de janelas, têm uma tendência 
semelhante, sendo a distribuição dos máximos e mininos relativos à fragmentação muito 
semelhantes, apresentando, assim, diferenças muito ligeiras entre as resoluções. 
Relativamente aos dois períodos analisados, nota-se uma diminuição na magnitude das 
transformações no segundo período, isto é, ocorreram menos transformações ao nível da 
fragmentação da paisagem. 
Analisando os mapas de alteração da fragmentação multidimensional para os dois períodos 
e para os dois tamanhos de janelas de vizinhança, pode-se afirmar que existem diferenças 
acentuadas relativamente à localização das transformações, como se verifica na figura 5.24. 
As zonas com maior magnitude de transformações entre 1990-2000, estão localizadas numa 
faixa que se estende de noroeste, para o centro e o sul. Para 2000-2010, a região norte, este 
e sudeste, são as que sofreram mais transformações. Quanto as diferenças no tamanho das 
janelas seleccionadas, não existe uma tendência diferente, porque a distribuição dos 
máximos e mininos são muito semelhantes ao longo de toda a região de estudo, com 
diferenças muito ligeiras entre ambas as resoluções. A região com menor dinamismo nos 
dois períodos é a região centro norte, que corresponde a uma região com predomínio de 
áreas cultivadas. 
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Figura 5.24. Mapas de fragmentação pericial multidimensional para o período (A) 1990-2000 e janelas 
100,500,1000, (B) fragmentação pericial multidimensional para o período 2000-2010 e janelas 100,500,1000, 
(C) fragmentação pericial multidimensional para o período 2000-2010 e janelas 500,1000,2000. 
 
 
Fragmentação multidimensional
Elevada
Moderada
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Avaliação da influência das variáveis morfológicas sobre as medidas da paisagem 
A seguir são apresentados os resultados da análise de variância adoptada para testar a 
hipótese de que as diferentes classes de relevo têm igual influência sobre a alteração das 
medidas de fragmentação da paisagem. 
Influência do relevo sobre a densidade de orlas 
Tabela 5.3. Resultados da ANOVA para a densidade de orlas. 
Variáveis dependentes F p 
Densidade de orlas 1990-2000 
(100,500,1000) 
  10,105 <0,001 
  
Densidade de orlas 2000-2010 
(100,500,1000) 
  9,974 <0,001 
  
Densidade de orlas 1990-2000 
(500,1000,2000) 
  19,716 <0,001 
  
Densidade de orlas 2000-2010 
(500,1000,2000) 
  8,906 <0,001 
    
 
Analisando a tabela 5.3 verifica-se que todos os resultados são estatisticamente 
significativos, e que os valores médios da densidade de orlas são diferentes nas várias 
classes de relevo. Analisando cada uma das variáveis dependentes verifica-se que:  
Entre 1990-2000 e para as janelas de vizinhança (100,500,1000), na densidade de orlas 
observou-se um efeito estatisticamente significativo (improvável que tenha ocorrido ao 
acaso) atribuído às classes de relevo (F (8;8961) =10,105, p <0,001).  
Entre 2000-2010, na densidade de orlas e com as janelas de vizinhança (100,500,1000), 
observou-se um efeito estatisticamente significativo atribuído às classes de relevo (F 
(8;8961) =9,974, p <0,001). 
Analisando o efeito atribuído às classes de relevo, e considerando as janelas de vizinhança 
(500,1000,2000), observa-se que entre 1990-2000 notou-se também um efeito 
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estatisticamente significativo atribuído às classes de relevo (F (8;8961) =19,716, p <0,001). 
Entre 2000-2010, continua a verificar-se que há um efeito estatisticamente significativo 
atribuído as classes de relevo (F (8;8961) =8,906, p <0,001). 
Para comparação dos valores médios de densidade de orlas em cada classe de relevo, é 
necessário recorrer aos resultados dos testes de comparações múltiplas a posteriori.  
Influência do relevo sobre a fragmentação focal simples 
Tabela 5.4. Resultados da ANOVA para a fragmentação focal simples. 
    Variáveis dependentes F                                   p 
Fragmentação focal simples 1990-
2000 (100,500,1000) 
  29,238 <0,001 
  
Fragmentação focal simples 2000-
2010 (100,500,1000) 
  42,512 <0,001 
  
Fragmentação focal simples 1990-
2000 (500,1000,2000) 
  47,957 <0,001 
  
Fragmentação focal simples 2000-
2010 (500,1000,2000) 
  60,449 <0,001 
    
Analisando a tabela (5.4), verifica-se que todos os resultados são significativos, ou seja os 
valores médios de fragmentação são diferentes nas várias classes de relevo. Para cada uma 
das variáveis dependentes, verifica-se que:  
Entre 1990-2000 e para as janelas de vizinhança (100,500,1000), os resultados da análise 
apontam um efeito estatisticamente significativo atribuído às classes de relevo (F (8;8961) 
=29,238, p <0,001).  
Entre 2000-2010, tal como no período anterior as alterações da fragmentação continua a ser 
influenciada pelas classes de relevo, como revelam os resultados da análise (F (8;8961) 
=42,512, p <0,001). 
Se considerarmos as janelas de vizinhança (500,1000,2000), observa-se que entre 1990-
2000, notou-se um efeito estatisticamente significativo atribuído às classes de relevo (F 
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(8;8961) =47,957, p <0,001). Entre 2000-2010, também houve um efeito estatisticamente 
significativo atribuído as classes de relevo (F (8;8961) =60,449, p <0,001). 
Para comparação dos valores médios de fragmentação focal simples em cada classe de 
relevo, foi necessário recorrer aos resultados dos testes de comparações múltiplas a 
posteriori.  
Conclui-se que embora o modelo ANOVA seja significativo, as comparações entre as várias 
classes nem sempre mostram resultados significativos. A classe de relevo número 1 
(planícies) é em termos estatísticos a mais diferente de todas entre 1990-2000. 
 Entre 2000-2010, as classes com código 7 (pediplanos) e código 8 (montanhas baixas) são as 
que apresentaram maiores diferenças significativas quando comparadas com as demais. 
Influência do relevo sobre a fragmentação pericial multidimensional 
Tabela 5.5. Resultados da ANOVA para a fragmentação pericial multidimensional. 
     Variáveis dependentes F                              p 
Fragmentação pericial 
multidimensional 1990-2000 
(100,500,1000) 
  6.205 <0,001 
 
 
Fragmentação pericial 
multidimensional 2000-2010 
(100,500,1000) 
  58.014 <0,001 
 
 
Fragmentação pericial 
multidimensional 1990-2000 
(500,1000,2000) 
  3.944 <0,001 
 
 
Fragmentação pericial 
multidimensional 2000-2010 
(500,1000,2000) 
  25.648 <0,001 
    
 
Da análise da tabela 5.5, verifica-se que todos os resultados são significativos, ou seja, os 
valores médios de fragmentação multidimensional são diferentes nas várias classes de 
relevo. Analisando cada uma das variáveis dependentes, verifica-se que:  
Entre 1990-2000 e com as janelas de vizinhança (100,500,1000), observou-se um efeito 
estatisticamente significativo atribuído às classes de relevo (F (8;8961) =6,205, p <0,001). 
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Entre 2000-2010, o efeito estatisticamente significativo atribuído às classes de relevo (F 
(8;8961) =58,014, p <0,001) continua a ser observado.  
Analisando o efeito atribuído às classes de relevo, tendo em conta as janelas de vizinhança 
(500,1000,2000), observa-se que entre 1990-2000 as várias classes de relevo tem uma 
influência significativa sobre este tipo de fragmentação como se observa nos valores (F 
(8;8961) =3,944, p <0,001).  
Entre 2000-2010, verifica-se, também, um efeito estatisticamente significativo atribuído as 
classes de relevo (F (8;8961) =25,648, p <0,001). 
Para comparação dos valores médios de fragmentação multidimensional em cada classe de 
relevo, recorreu-se, novamente, aos resultados dos testes de comparações múltiplas a 
posteriori. Conclui-se que embora o modelo ANOVA seja significativo, as comparações entre 
as várias classes nem sempre revelam resultados significativos. A classe de relevo com 
código 5 (colinas baixas) foi, em termos estatísticos, a que apresentava maior diferença 
entre todas as outras, entre 1990 -2000.  
5.9.2 Avaliação da influência das variáveis socioeconómicas sobre as medidas da paisagem 
Para obtenção de resultados nesta análise foram testados seis modelos de regressão linear, 
que incluem um para cada uma das variáveis dependentes (densidade de orlas, 
fragmentação focal simples e fragmentação pericial multidimensional) e para cada um dos 
períodos (1990-2000 e 2000-2010).  
Influência das variáveis independentes sobre a densidade de orlas 
O modelo de regressão que explica a variação na densidade de orlas, no período 
compreendido entre 1990 e 2000 e para as janelas de vizinhança (100, 500, 1000), é 
considerado estatisticamente significativo na predição desta variável. 
 Analisando os preditores utilizados, nota-se que a distância aos aglomerados populacionais 
(p=0,013) e à densidade de povoamento (p <0,001) apresentam as maiores contribuições na 
explicação da variação da densidade de orlas, e que o seu efeito é estatisticamente diferente 
de zero, enquanto que a distância às vias de acesso (p=0,308), não revela esse 
comportamento.  
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O aumento na densidade de povoamentos, está relacionado com o aumento na densidade 
de orlas. 
Tabela 5.6. Determinantes das variações na densidade de orlas. 
 
 
Relativamente ao período 2000-2010 e para janelas de vizinhança (100, 500, 1000), o 
modelo de regressão é considerado estatisticamente significativo na predição da variável 
densidade de orlas. 
 Analisando os preditores utilizados, nota-se que todos possuem um efeito na explicação da 
variável dependente, sendo a distância aos aglomerados populacionais (p=0,01), à 
densidade de povoamento (p<0,001) e à distância das vias de acesso (p=0,001) 
estatisticamente significativos. A variável que mais contribui para explicar a variação na 
densidade de orlas, é a distância às vias de acesso. 
Novamente, o aumento da distância às vias de acesso e o aumento na densidade de 
povoamento, estão relacionados com um aumento na densidade de orlas. 
 
 
 
Variáveis independentes 
Densidade de orlas 1990-2000 (100,500,1000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais -0,028 
0,013 
Densidade de povoamento 0,119 
<0,001 
Distância às vias de acesso 0,011 0,308 
   
  
 
F (3,8958) 
48,859 
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Tabela 5.7. Determinantes das variações na densidade de orlas. 
Variáveis independentes 
Densidade de orlas 2000 -2010 (100,500,1000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais -0,038 
0,01 
Densidade de povoamento 0,045 
<0,001 
Distância as vias de acesso 0,070 <0,001 
   
  
 
F (3,8958) 
19,683 
 
 
Analisando agora a influência dos preditores sobre a densidade de orlas, considerando 
janelas de vizinhança maiores (500, 1000, 2000) e o período 1990-2000, verifica-se que o 
modelo de regressão explica a variação na densidade de orlas, sendo considerado 
estatisticamente significativo na predição desta variável.  
Dos preditores utilizados, nota-se que apenas a densidade de povoamento (p<0,001) e a 
distância às vias de acesso (p=0,018) possuem um efeito sobre a variável dependente 
diferente de zero.  
Relativamente à distância aos aglomerados populacionais (p=0,08), verifica-se que não é 
estatisticamente diferente de zero. A variável que mais contribui para explicar a variação na 
densidade de orlas, é a densidade de povoamento.  
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Tabela 5.8. Determinantes das variações na densidade de orlas. 
Variáveis independentes 
Densidade de orlas 1990-2000   
(500,1000,2000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais -0,020 
0,08 
Densidade de povoamento 0,114 
<0,001 
Distância as vias de acesso 0,027 0,018 
   
  
 
F (3,8958) 
66,958 
 
 
Analisando agora a influência dos preditores sobre a densidade de orlas para o período 
2000-2010 e para janelas de vizinhança maiores (500, 1000, 2000), verifica-se que o modelo 
de regressão explica a variação na densidade de orlas e é considerado estatisticamente 
significativo na predição desta variável.  
Todos os preditores utilizados possuem um efeito significativamente diferente de zero sobre 
a variável dependente. A densidade de povoamento (p <0,001) e a distância às vias de 
acesso (p <0,001) são as variáveis que mais contribuem para explicar a variação na 
densidade de orlas e o aumento em termos de magnitude dessas variáveis, está relacionado 
com o aumento na densidade de orlas. 
 A distância aos aglomerados populacionais (p <0,001), apresenta um comportamento 
diferente dos outros preditores, já que, como se observa na tabela (5.9), o aumento da 
densidade de orlas, relaciona-se com uma diminuição das distâncias de e para os 
aglomerados populacionais. 
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Tabela 5.9. Determinantes das variações na densidade de orlas. 
Variáveis independentes 
Densidade de orlas 2000 -2010 (500,1000,2000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais -0,058 
<0,001 
Densidade de povoamento 0,072 
<0,001 
Distância as vias de acesso 0,077 <0,001 
   
  
 
F (3,8958) 
35,995 
 
 
5.9.3 Influência das variáveis independentes sobre a fragmentação focal simples 
Relativamente à variação da fragmentação no período compreendido entre 1990-2000 e 
para as janelas de vizinhança (100, 500, 1000), o modelo de regressão é considerado 
estatisticamente significativo na predição desta variável. 
 Quanto aos preditores utilizados, nota-se que a distância aos aglomerados populacionais (p 
<0,001), à densidade de povoamento (p <0,001) e à distancia às vias de acesso (p <0,001) 
apresentam todos um efeito estatisticamente significativo e diferente de zero. 
 Observando os coeficientes de regressão estandardizados na tabela (5.10), neste modelo, 
nota-se que à medida que a distância de e para os aglomerados populacionais e a distância 
de e para as vias de acesso diminui, maior será a fragmentação. 
Por outro lado, o aumento na densidade de povoamento, está relacionado com um aumento 
da fragmentação na região. 
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Tabela 5.10. Determinantes das variações na fragmentação focal simples. 
Variáveis independentes 
Fragmentação 1990 - 2000 (100,500,1000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais -0,127 
<0,001 
Densidade de povoamento 0,049 
<0,001 
Distância as vias de acesso -0,092 <0,001 
   
  
 
F (3,8958) 
121,138 
 
 
Para o período 2000-2010 e para as janelas de vizinhança (100, 500, 1000), tal como sucede 
com o período anterior, o modelo de regressão explica a variação da fragmentação, e é 
considerado estatisticamente significativo na predição desta variável. 
 Analisando os preditores utilizados, todos possuem um efeito sobre a variável dependente. 
A distância aos aglomerados populacionais (p <0,001), à densidade de povoamento (p=0,01) 
e à distância às vias de acesso (p <0,001) são estatisticamente significativas e com efeitos 
diferentes de zero.  
A variável que mais contribui para explicar a variação da fragmentação, é a distância às vias 
de acesso.  
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Tabela 5.11. Determinantes das variações na fragmentação focal simples. 
Variáveis independentes 
Fragmentação 2000-2010 (100,500,1000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais 0,067 
<0,001 
Densidade de povoamento 0,027 
0,01 
Distância as vias de acesso 0,193 <0,001 
   
  
 
F (3,8958) 
157,839 
 
 
Considerando, agora, as janelas de vizinhança maiores (500, 1000, 2000) no período 1990-
2000, e mais uma vez analisando a influência dos preditores, observa-se que o modelo de 
regressão explica a variação da fragmentação, verificando-se um efeito estatisticamente 
significativo na predição da fragmentação.  
Uma análise aos preditores seleccionados, permite saber que todos possuem um efeito 
sobre a variável dependente diferente de zero. 
 A distância aos aglomerados populacionais (p <0,001), é a variável que possui maior 
magnitude na explicação da variação da fragmentação, seguida pela distancia às vias de 
acesso (p <0,001) e finalmente pela densidade de povoamento (p <0,001). 
O comportamento dos preditores, nomeadamente, distância às vias de acesso e distância 
aos aglomerados populacionais, é diferente do preditor anterior, ou seja, à medida que 
aumenta a fragmentação, a distancia a estes preditores diminui. 
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Tabela 5.12. Determinantes das variações na fragmentação focal simples. 
Variáveis independentes 
Fragmentação 1990-2000 (500,1000,2000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais -0,161 
<0,001 
Densidade de povoamento 0,062 
<0,001 
Distância as vias de acesso -0,130 <0,001 
   
 
 
 
 
 
 
F (3,8958) 
215,920 
 
 
Analisando agora a influência dos preditores sobre a variação da fragmentação entre 2000 e 
2010 para janelas de vizinhança maiores (500, 1000, 2000), pode-se verificar que o modelo 
de regressão explica a variação da fragmentação e é considerado estatisticamente 
significativo na predição desta variável.  
Analisando os preditores utilizados, verifica-se que todos possuem um efeito 
significativamente diferente de zero relativamente à variável dependente.  
A variável que mais contribui para explicar a variação da fragmentação é a distância às vias 
de acesso (p <0,001), seguida pela distância aos aglomerados populacionais (p <0,001) e pela 
densidade de povoamento (p<0,001). 
 O comportamento dos preditores é semelhante, ou seja, quando há um aumento da 
variação da fragmentação, há um aumento na magnitude dos preditores. 
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Tabela 5.13. Determinantes das variações na fragmentação focal simples. 
Variáveis independentes 
Fragmentação 2000-2010 (500,1000,2000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais 0,089 
<0,001 
Densidade de povoamento 0,037 
<0,001 
Distância as vias de acesso 0,239 <0,001 
   
 
 
 
 
 
 
F (3,8958) 
256,204 
 
 
Influência das variáveis independentes sobre a fragmentação pericial multidimensional 
Analisando os preditores utilizados, nota-se que a distância aos aglomerados populacionais 
(p <0,001), à densidade de povoamento (p <0,001) e à distancia às vias de acesso (p <0,001) 
apresentam um efeito significativo e diferente de zero.  
Observando os coeficientes de regressão estandardizados na tabela (5.13), tem destaque o 
facto que à medida que a distância de e para os aglomerados populacionais e a distância de 
e para as vias de acesso diminui, maior será a fragmentação multidimensional.  
Por outro lado, o aumento na densidade de povoamento, está relacionado com um aumento 
da variação deste tipo de fragmentação na região. 
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Tabela 5.14. Determinantes das variações na fragmentação pericial multidimensional. 
Variáveis independentes 
Fragmentação multidimensional        1990-2000   
(100,500,1000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais -0,039 
<0,001 
Densidade de povoamento 0,104 
<0,001 
Distância as vias de acesso -0,024 0,033 
   
 
 
 
 
 
 
F (3,8958) 
47,818 
 
 
Para o período 2000-2010 e janelas de vizinhança (100, 500, 1000), pode-se verificar que o 
modelo de regressão explica muito bem a variação na fragmentação multidimensional, e 
sendo estatisticamente significativo na predição desta variável.  
Uma analise aos preditores utilizados, expõe o facto de que, a densidade de povoamento 
(p=0,932) não possui um efeito significativo sobre a variável dependente, sendo a distância 
aos aglomerados populacionais (p <0,001), e a distância às vias de acesso (p <0,001) 
estatisticamente significativos.  
O maior contributo para a explicação da fragmentação multidimensional provem da variável 
distância às vias de acesso.  
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Tabela 5.15. Determinantes das variações na fragmentação pericial multidimensional. 
Variáveis independentes 
Fragmentação multidimensional 2000-2010  
(100,500,1000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais 0,040 
<0,001 
Densidade de povoamento -0,001 
0,932 
Distância as vias de acesso 0,127 <0,001 
   
 
 
 
 
 
 
F (3,8958) 
65,177 
 
 
Para o período 1990-2000 e janelas de vizinhança maiores (500, 1000, 2000) também se 
verifica que o modelo de regressão consegue explicar a variação da fragmentação 
significativamente.  
Analisando agora os preditores seleccionados, é possível saber que a distância às vias de 
acesso não tem um efeito significativo e diferente de zero sobre a variável dependente, mas 
que as variáveis distância aos aglomerados populacionais (p <0,001) e densidade de 
povoamento (p <0,001), apresentam um efeito significativo sobre a variação da 
fragmentação multidimensional.  
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Tabela 5.16. Determinantes das variações na fragmentação pericial multidimensional. 
Variáveis independentes 
Fragmentação multidimensional 1990-2000   
(500,1000,2000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais -0,037 
<0,001 
Densidade de povoamento 0,068 
<0,001 
Distância as vias de acesso -0,005 0,067 
   
 
 
 
 
 
 
F (3,8958) 
21,686 
 
 
Entre 2000 e 2010 e para janelas de vizinhança maiores (500, 1000, 2000) o modelo de 
regressão explica de forma estatisticamente significativa a variação da fragmentação 
multidimensional.  
A variável independente (tabela 5.16) densidade de povoamento não possui um efeito 
significativamente diferente de zero sobre a variável dependente.  
A variável distância às vias de acesso (p <0,001) é a que mais contribui para explicar a 
variação da fragmentação multidimensional, seguida da distância aos aglomerados 
populacionais (p <0,018).  
O comportamento das variáveis independentes (preditores), com efeito significativo 
(distância às vias de acesso e distância aos aglomerados populacionais), é semelhante aos 
anteriores, quando há um aumento da variação da fragmentação multidimensional, há um 
aumento na magnitude dos preditores. 
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Tabela 5.17. Determinantes das variações na fragmentação pericial multidimensional. 
Variáveis independentes 
Fragmentação multidimensional 2000-2010   
(500,1000,2000) 
Beta p 
Distância aos aglomerados populacionais 0,027 
0,018 
Densidade de povoamento -0,004 
0,721 
Distância as vias de acesso 0,072 <0,001 
   
 
 
 
 
 
 
F (3,8958) 
22,632 
 
 
5.10 Discussão  
A combinação de técnicas de classificação do coberto do solo e métricas da paisagem é 
importante para a compreensão das várias características relacionadas com a estrutura da 
paisagem (Fan & Myint, 2014). As regiões urbanas e periurbanas, são geralmente 
influenciadas por mudanças induzidas pelo homem no coberto do solo, devidas a processos 
de urbanização, e com implicações profundas sobre as funções ecológicas e a diversidade da 
paisagem (Yeh & Huang, 2009).  
Além da urbanização, fatores como os movimentos migratórios, a expansão não planeada de 
diferentes tipos de uso do solo, as elevadas taxas de pobreza, e as alterações nos sistemas 
de gestão da terra, constituem enormes desafios para a paisagem (Reid et al., 2008). Na 
região em estudo localiza-se a cidade do Lubango, uma das mais importantes de Angola com 
elevado nível de desenvolvimento, o que se reflete em implicações profundas sobre a 
estrutura da paisagem circundante.  
A escala de análise em ecologia da paisagem é um aspecto de grande importância. Para 
Cushman & McGarigal (2006), qualquer modelo da estrutura da paisagem requer uma 
identificação explícita da escala apropriada para análise dos fenómenos em consideração. 
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Devido aos desafios impostos pela selecção da escala de análise, Cushman & McGarigal 
(2006), propõem a utilização de abordagens multiescala para análise da perda de habitas e 
da fragmentação da paisagem. Por esse facto, neste estudo foi utilizada essa abordagem e 
várias janelas de vizinhança foram escolhidas durante a construção das novas medidas para 
avaliação da paisagem.    
 As medidas da paisagem analisadas, mostram uma correlação significativa com os factores 
ou variáveis naturais e socioeconómicas existentes na região de estudo, o que demostra a 
potencialidade e a aplicação das mesmas nestes tipos de análises. Um estudo semelhante foi 
realizado por Gao & Li (2011) onde foram analisadas variáveis como a distância às estradas 
principais, a distância aos centros populacionais e o declive e a sua influência na paisagem, 
obtendo-se correlações significativas em relação à fragmentação.  
As modificações na estrutura, composição e configuração da paisagem são principalmente 
reflexo da expansão das áreas urbanas e do aumento das vias de comunicação e de 
transportes. 
Analisando os vários mapas produzidos, nota-se que as alterações ao nível da paisagem têm 
relação directa com as alterações do coberto do solo. Assim, comparando a magnitude das 
alterações da paisagem para o primeiro período (1990-2000) e para o segundo (2000-2010), 
verifica-se que a magnitude das transformações foi maior no primeiro período, o que 
aconteceu também com as alterações de coberto do solo (figura 3.23), por ter sido o período 
onde se deram mais transformações na região, resultantes do crescimento das áreas 
agrícolas e não só.  
Analisando as alterações de coberto do solo e tendo em conta o relevo, verifica-se que as 
regiões planas, onde existem muitas explorações agrícolas e as áreas pouco montanhosas, 
onde se localiza o miombo, são as que apresentam uma maior magnitude de 
transformações. 
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CAPÍTULO VI- CONCLUSÕES 
Este estudo, desenvolvido para três municípios do sudoeste de Angola (Lubango, Humpata e 
Chibia) os mais populosos de Angola, a seguir ao município de Luanda, teve como objetivo 
produzir cartografia de coberto do solo para apoio à monitorização das alterações ocorridas 
no período 1990-2010 e proceder a uma abordagem de caracterização e avaliação da 
paisagem, que incluiu o desenvolvimento de um conjunto de novas métricas da paisagem. 
Estas métricas da paisagem, foram utilizadas na avaliação das alterações ocorridas, na 
caracterização dos contrastes entre os municípios e na relação com os seus factores 
socioeconómicos, morfologia do relevo, distância aos aglomerados populacionais, distância 
às vias de acesso e densidade de povoamento. 
A metodologia de análise do coberto do solo adotada baseou-se no processamento 
automático de imagens de satélite Landsat através da utilização de várias técnicas. 
Inicialmente e dadas as características próprias da região, esta é atravessada pela escarpa de 
Angola com altitudes vigorosas e declives acentuados, foram aplicadas técnicas de correcção 
do efeito atmosférico e topográfico às imagens Landsat de forma a produzir mapas de 
coberto do solo com maior fiabilidade. Nestes mapas foi possível distinguir 8 classes de 
coberto do solo, para as quais foi avaliada a sua separabilidade espectral através do cálculo 
do índice de Jeffries-Matusita (J-M). Todas as classes apresentaram uma boa separabilidade 
espectral (acima de 1.5), sendo as classes de Miombo aberto, Herbáceas e Savana bosque as 
mais difíceis de distinguir. Os produtos obtidos apresentaram uma boa precisão, como 
atestam o coeficiente Kappa e a exactidão global. 
Observando os mapas de coberto do solo e analisando a área ocupada por cada classe, 
ressalta o predomínio das áreas cultivadas/solo nu e da savana bosque em todas as datas, 
que em conjunto cobrem quase 70% da região de estudo. Estas classes apresentam um 
aumento entre 1990 e 2010, que está associado aos processos de degradação dos bosques 
de miombo denso e aberto, resultado das actividades humanas, nomeadamente a produção 
de alimentos, a produção de carvão e a recolha de lenha para usos domésticos e comerciais. 
Embora seja um aumento pouco expressivo em termos de área, tendo em conta toda a 
região, as superfícies artificializadas apresentaram o maior crescimento ao longo dos vinte 
anos, tendo a sua área crescido neste período mais de 300%. 
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As conversões mais importantes entre as classes de coberto estiveram relacionadas com as 
classes Áreas cultivadas/solo nu, Savana bosque, Miombo aberto e Miombo denso. Entre 
1990 e 2010, a Savana bosque perde quase 27% da sua área para a Áreas cultivadas/solo nu, 
cerca de 11% do Miombo denso são convertidos em Savana bosque, cerca de 8% de Miombo 
aberto são convertidos em Áreas cultivadas/solo nu e cerca de 8% de Miombo denso é 
convertido para o Miombo aberto. As conversões entre estas quatro classes equivalem a 
53% de todas as conversões na região de estudo. 
Analisando as dinâmicas espaciais, constatou-se que estas são diferentes nos três municípios 
analisados, para os dois períodos temporais. Assim, verificam-se percentagens de alteração 
diferentes, mas com tendência de diminuição em todos os municípios. O município da 
Chibia, nos dois períodos temporais apresenta percentagens de alteração superiores à 
percentagem média de toda a região, sendo seguido pela Humpata e Lubango. 
A análise da paisagem, integrou a utilização de 3 novas métricas, desenvolvidas durante o 
trabalho efectuado. Estas métricas permitiram caracterizar a paisagem, evidenciando os 
contrastes em termos espaciais e as trajectórias de mudança ao longo da mesma região.  
Refletindo a adopção do um modelo de gradientes de paisagem, recomendado pela maioria 
dos especialistas em ecologia da paisagem, em contraponto com a utilização de 
aproximações clássicas, considera-se que a abordagem desenvolvida permitiu melhorar a 
análise da estrutura da paisagem e a ligação entre os padrões e os processos.  
Os resultados mostram que as métricas desenvolvidas constituem um contributo para a 
caracterização e avaliação de dinâmicas da paisagem, por reflectirem as características do 
coberto do solo e as suas transformações.  
Caracterizando a região de estudo, relativamente ao comportamento das métricas na região, 
verificou-se que tanto a densidade de bordas, como a fragmentação focal simples e a 
fragmentação multidimensional apresentaram valores mais elevados, nas regiões onde o 
número de classes de coberto do solo por unidade de superfície é maior. A região centro-
norte, ocupada principalmente por coberto agrícola apresenta, menores valores de 
fragmentação, estando esta a ocorrer, principalmente, nas zonas periféricas e montanhosas 
a oeste e a sul. Em termos temporais, tal como no coberto do solo, há uma diminuição da 
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fragmentação ao longo do tempo. O Lubango e a Humpata foram os municípios que 
apresentaram mais alterações em termos de fragmentação. 
Analisando a influência dos factores morfologia do relevo e os socioeconómicos associados 
às alterações das métricas, pode-se dizer que, regra geral foi notado um efeito 
estatisticamente significativo destes factores sobre as métricas da paisagem utilizadas. 
Relativamente à morfologia do relevo, constatou-se que a magnitude das transformações da 
paisagem é diferente nas várias classes de relevo, existindo algumas diferenças, como, o 
facto da densidade de bordas apresentar alterações mais expressivas nas áreas ocupadas 
por colinas baixas. A nível da fragmentação, as classes com maior alteração foram as 
planícies, os pediplanos e as montanhas baixas. 
Foram adotados vários factores socioeconómicos neste estudo: distância aos aglomerados 
populacionais, distância às vias de acesso e densidade de povoamento. Estes fatores 
evidenciaram efeitos significativos na explicação das alterações ao nível das métricas 
seleccionadas, embora com magnitudes diferentes, como se observa pelos valores do r2. 
A variável que teve um efeito mais forte sobre a densidade de bordas foi a distância às vias 
de acesso, onde os valores mostraram que sempre que a distância às vias de acesso diminui 
a densidade de bordas aumenta.  
A fragmentação focal simples também é influenciada pelos factores socioeconómicos, mas a 
ordem de magnitude varia de acordo com o período estudado e de acordo com o tamanho 
das janelas seleccionadas, sendo que, entre 1990-2000, o factor mais importante na 
explicação da fragmentação focal simples foi a distância aos aglomerados populacionais e 
entre 2000-2010 foi o factor vias de acesso.  
A fragmentação pericial multidimensional tal como as outras métricas, também é 
influenciada pelos factores socioeconómicos, mas a ordem de magnitude dos factores varia 
de acordo com o período estudado e de acordo com o tamanho das janelas seleccionadas, 
mostrando um comportamento muito distinto. Entre 1990-2000, para as janelas de 
vizinhança (100, 500, 1000), verifica-se que, a densidade de povoamento (p=0,932) não 
possui um efeito significativo sobre a variável dependente, e entre 2000-2010 a densidade 
de povoamento também não apresentou um efeito significativo na explicação da 
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fragmentação pericial multidimensional (0,721) para as janelas (500, 1000, 2000) mostrado 
para essa métrica um comportamento semelhante.  
A abordagem multiescala adoptada, mostrou que para a área de estudo e para as variáveis 
seleccionadas, existem poucas diferenças, porque todos modelos foram estatisticamente 
significativos, quando analisadas as relações entre as transformações da paisagem e os 
factores geradores. Apenas a fragmentação pericial multidimensional revelou diferenças 
notáveis entre as janelas de (100, 500, 1000) e janelas (500, 1000, 2000), quando se 
comparou a influência dos factores socioeconómicos nos três municípios. 
Esta tese congregou um conjunto de temáticas com a finalidade de caracterizar e avaliar um 
conjunto de aspectos inerentes à paisagem e às suas transformações na região do Lubango, 
localizado na porção Sudoeste de Angola. 
Considera-se também que uma mais valia adicional deste estudo reside no facto de ter sido 
produzida nova informação sobre a região, que permitirá ao público em geral aceder a 
informação cartográfica, permitindo assim uma melhor gestão da região por parte das 
autoridades locais responsáveis, e também investigadores, docentes e instituições publicas e 
privadas que desenvolvem trabalho neste âmbito.  
Devido à enorme extensão de Angola e à notável carência em termos de recursos humanos 
capacitados em matéria de levantamentos do terreno, esta abordagem baseada no 
processamento digital de imagens de satélite, poderá servir em termos metodológicos para 
o aumento do número de estudos sobre a região.  
Em termos da metodologia adotada quer a nível de processamento quer ao nível da análise 
da paisagem, as métricas desenvolvidas por serem fáceis de implementar em SIG, permitirão 
a sua replicação, alargando assim o potencial número de estudos a desenvolver. 
6.1 Desenvolvimentos futuros 
 
Dada a complexidade dos estudos ligados às alterações da paisagem e às relações entre os 
factores que estão na sua génese, vários aspetos ficaram por analisar. Assim, sugerem-se 
várias ideias para futuros estudos, nomeadamente:   
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- Desenvolver uma nova abordagem de monitorização do coberto do solo utilizando imagens 
Landsat, que torne possível incorporar imagens dos vários períodos do ano, de forma a 
capturar os aspectos fenológicos da vegetação e por outro lado minimize os efeitos de maré. 
Sugere-se uma abordagem automática de forma a permitir o acesso rápido aos resultados. 
- Testar a contribuição de cada um dos índices de biodiversidade e sustentabilidade 
adoptados neste estudo, e decidir quais os mais adequados para a construção de métricas 
de fragmentação pericial multidimensional, e explorar novos índices que permitam uma 
melhor caracterização da estrutura e dinâmica da paisagem. 
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